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RESUMO 

 

Esta tese versa sobre o estudo das territorialidades na mesorregião do Bico do Papagaio, área 

transfronteiriça entre os estados brasileiros do Maranhão, Tocantins e Pará, composta por 66 

municípios, sendo 25 no norte de Tocantins, 25 no sul e sudeste do estado do Pará e 16 no 

sudoeste do Maranhão. O objetivo geral é identificar as territorialidades de poder; e os 

específicos são: analisar as abordagens da ciência geográfica pertinentes a território e 

territorialidade; historicizar as relações de poder nas esferas socioambiental, política e 

econômica; e inter-relacionar os conflitos na temporalidade de 1970 a 2016 e as possíveis 

territorialidades de domínio, as estratégias de poder coletivas dos quilombolas e sem-terra. A 

pergunta que norteia essa tese é: quais as inter-relações de territorialidades de poder, os 

conflitos e as possíveis territorialidades de domínio e estratégias coletivas de poder na 

temporalidade de 1970 a 2016? Coaduna com a hipótese sobre as territorialidades 

estabelecidas pelas relações de poder perante o território físico associado à história das 

comunidades, das relações socioambientais, políticas e econômicas. A tese propõe comprovar 

as territorialidades transfronteiriças de poder, em vista que as redes dos movimentos sociais 

estabelecem uma mesorregião e extrapolam seu lugar. Os movimentos sociais pelas redes 

perpassam o domínio territorial regional e instituições a percebem como um todo geográfico 

distinto, com uma identidade caracterizada pelas lutas sociais, principalmente após a 

Guerrilha do Araguaia nos fins de 1974. Novas forças e estratégias foram inseridas na região, 

sejam nos quartéis militares, nos assentamentos, na força dos extrativistas e das distintas 

organizações que surgem como forças de poder, pela formação de políticas públicas, pelas 

representações culturais que vão além de fronteiras estaduais para uma proposta de relações 

entre estados e que dão uma unidade mesorregional. A metodologia utilizada é o estudo de 

caso.  Esta tese demonstra que há inúmeras inter-relações de territorialidades de poder que 

envolvem sujeitos com identidades territoriais diferenciadas, empresas, o Estado brasileiro 

através de programas, projetos, políticas públicas e atuação de órgãos públicos. Como 

resultado do pensar territorial do Estado brasileiro, principalmente a partir da ditadura militar, 

o qual vem planejando e instrumentalizando esse território para fins quase sempre 

relacionados à produção de commodities, e como resultado das ações do Estado brasileiro 

nesse território, é possível observar certas territorialidades de domínios (mineradoras, 

hidrelétrica, pecuaristas) trabalhando suas territorialidades, numa perspectiva de obter lucros a 

partir da exploração exaustiva do território, contrastando, por outro lado, com os sem-terra e 

os quilombolas, os quais possuem uma visão totalmente diferenciada. Estas territorialidades 

produziram, ao longo desta temporalidade, inúmeras estratégias coletivas de poder. Todas 

essas estratégias - o sindicalismo, o associativismo, o cooperativismo, a educação - estão 

conectadas a redes sociais, as quais extrapolam o território do Bico do Papagaio produzindo 

um território único, com territorialidades e sujeitos que há décadas, de forma solidária, 

constroem um empoderamento para resistir às transformações que o Estado brasileiro imprimi 

ao território, alinhado aos interesses do capital nacional e internacional. 

 

Palavras-chave: Territorialidade. Território. Rede. Bico do Papagaio. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This thesis deals with the study of territorialities in the Bico do Papagaio mesoregion, a cross-

border area among the Brazilian states of Maranhão, Tocantins and Pará, comprising 66 

municipalities, 25 from the north of Tocantins, 25 from the south and southeast of the state of 

Pará and 16 from the southwest of Maranhão. The general objective is to identify the 

territorialities of power; and the specific ones are analyzing geographical science approaches 

relevant to territory and territoriality; historicizing the power relations in the social-

environmental, political and economic spheres; Inter-relating the conflicts from 1970 to 2016 

and the possible territorial territorialities, as well as collective power strategies of quilombolas 

and sem terra. The guide question of this thesis is what are the power interrelations of 

territorialities, conflicts and possible territorial territorialities and collective power strategies 

in temporality from 1970 to 2016? It coincides with the hypothesis about the territorialities 

established by the relations of power towards the physical territory associated with the 

communities’ stories, socio-environmental, political and economic relations. The thesis 

proposes to demonstrate cross-border territorialities of power; meanwhile the networks of 

social movements establish a mesoregion and extrapolate their space. Social movements 

through the networks permeate the regional territorial domain and institutions perceive it as a 

distinct geographic whole, with an identity characterized by social struggles, especially after 

the Araguaia Guerrilla in late 1974. New forces and strategies were inserted in the region, in 

the military quarters, in the settlements, in the strength of the extractivists and of the different 

organizations that emerge as forces of power, through the formation of public policies, 

through cultural representations that go beyond state borders to a proposal of relations 

between states 

and that give a mesoregional unit. The methodology used is the case study, and the focus are 

the power interrelations of territorialities. The social actors involved are the quilombolas and 

the sem terra. This work demonstrates that there are numerous interrelations of territorialities 

of power involving a range of subjects with differentiated territorial identities, companies, the 

Brazilian State through programs, projects, public policies and the performance of public 

agencies. Since the military dictatorship, one result of the Brazilian State territorial thinking 

has been the planning and instrumentalizing of Bico do Papagaio territory for purposes, 

usually related to the production of commodities. It has caused the emergence of hundreds of 

conflicts involving the possession of lands and territories, with territorial losses, and of human 

lives mainly by the subjects of subsistence economy, who has territorialities different from the 

capital in the territory.As a result of actions for more than a half of century of the Brazilian 

State in this territory, it is possible to observe certain territorialities of domains (mining, 

hydroelectric, cattleman) working their territorialities. On one side, these companies 

perspective is to obtain profits from the exhaustive exploration of the territory, and, on the 

other, quilombolas and sem terra have a totally different view of this territory, as we describe 

in the course of the thesis. Over the interim of time analyzed, the clash among these 

territorialities produced numerous collective power strategies, as we have shown, when 

analyzing in particular the sem terra and the quilombolas. All these strategies (syndicalism, 

associativism, cooperativism, education) are connected to social networks, which extrapolate 

the Bico do Papagaio territory producing a unique territory, with territorialities and subjects 

that, in a solidarity way, build an empowerment to resist the transformations that the Brazilian 

State printed to the territory, aligned with the interests of national and international capital. 

 

Key words: Territoriality, Territory, Network, Bico do Papagaio, 

  



 

 

RESUMEN 

 

Esta tesis versa sobre el estudio de las territorialidades en la mesorregión del Bico del 

Papagayo, área DE transfronteriza entre los estados brasileños de Maranhão, Tocantins y 

Pará, compuesta por 66 municipios, siendo 25 en el norte de Tocantins, 25 en el sur y sureste 

del estado de Pará y, 16 en el suroeste de Maranhão. El objetivo general es identificar las 

territorialidades de poder; y los específicos son: Analizar los enfoques de la ciencia geográfica 

pertinentes a territorio y territorialidad; Historiar las relaciones de poder en las esferas 

socioambiental, política y económica; Interrelacionando los conflictos en la temporalidad de 

1970 a 2016 y las posibles territorialidades de dominio, así como estrategias de poder 

colectivas de los quilombolas y sin tierra en el pico del loro. La pregunta que orienta esta tesis 

es: ¿cuáles son las interrelaciones de territorialidades de poder, los conflictos y las posibles 

territorialidades de dominio y estrategias colectivas de poder en el pico del loro en la 

temporalidad de 1970 a 2016? Coaduna con la hipótesis sobre las territorialidades 

establecidas por las relaciones de poder en el Bico del Papagayo ante el territorio físico 

asociado a la historia de las comunidades, de las relaciones socioambientales, políticas y 

económicas. La tesis propone comprobar las territorialidades transfronterizas de poder en el 

pico del loro, teniendo en vista que las redes de los movimientos sociales establecen una 

mesorregión y extrapolan su lugar. Los movimientos sociales por medio de las redes 

atravesan el dominio territorial regional e instituciones a percibir como un todo geográfico 

distinto, con una identidad caracterizada por las luchas sociales, principalmente tras la 

guerrilla del Araguaia a finales de 1974. Nuevas fuerzas y estrategias fueron insertadas en la 

región, en los asentamientos, en la fuerza de los extractivistas y de las distintas organizaciones 

que surgen como fuerzas de poder, por la formación de políticas públicas, por las 

representaciones culturales, que van más allá de fronteras estatales para una propuesta de 

relaciones entre estados y que dan una unidad mesorregional. La metodología utilizada es el 

estudio de caso, siendo que el caso estudiado son las interrelaciones de territorialidades de 

poder. Los actores sociales involucrados son los quilombolas y los sin tierra. Se demuestra a 

través de esta tesis que hay innumerables interrelaciones de territorialidades de poder 

involucrando una gama de sujetos con identidades territoriales diferenciadas, empresas, el 

Estado brasileño a través de programas, proyectos, políticas públicas y actuación de órganos 

públicos. Como resultado del pensamiento territorial del Estado brasileño, principalmente a 

partir de la dictadura militar, el cual viene planeando e instrumentalizando ese territorio para 

fines, casi siempre relacionados a la producción de commodities. Como resultado de más de 

medio siglo de acciones del Estado brasileño en ese territorio, es posible observar ciertas 

territorialidades de dominios (mineras, hidroeléctricas, ganaderos), ambos trabajando sus 

territorialidades en una perspectiva de obtener beneficios a partir de la exploración exhaustiva 

del territorio, contrastando, por contraste, el otro lado, los sin tierra y los quilombolas, entre 

otros, los cuales poseen una relación totalmente diferenciada, como describimos en el 

transcurso de la tesis. Este embate, entre esas territorialidades produjo a lo largo de ese 

intervalo de tiempo analizado en el Bico del Papagayo innumerables estrategias colectivas de 

poder en el Bico del Papagayo, como demostramos, al analizar en particular los sin tierra y los 

quilombolas. Todas estas estrategias: el sindicalismo, el asociativismo, el cooperativismo, la 

educación, están conectadas a redes sociales, las cuales extrapolan el territorio del Bico del 

Papagayo produciendo un territorio único, con territorialidades y sujetos que a décadas, de 

forma solidaria construyen un empoderamiento para resistir las transformaciones que el 

Estado brasileño imprimió al territorio, alineado con los intereses del capital nacional e 

internacional.  

 

Palabras clave: Territorialidad, Territorio, Red, Bico del Papagaio.  
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa versa sobre o estudo das territorialidades do Bico do Papagaio, 

área transfronteiriça entre os estados brasileiros do Maranhão, Tocantins e Pará. Tal 

denominação provém da forma configurada no norte do estado de Tocantins, semelhante a um 

“bico de papagaio”, com a confluência dos rios Araguaia e Tocantins, o que constitui em uma 

tríplice fronteira entre estes estados. 

Cabe ressaltar que o Bico do Papagaio é uma área de confluências entre os biomas 

brasileiros do Cerrado e Amazônia com a mata de cocais, um espaço transicional entre ambos, 

com expressiva presença de babaçuais. 

É necessário destacar que, em relação ao histórico de formação política da 

mesorregião, observa-se que a divisão regional do Brasil em mesorregiões e microrregiões 

geográficas foi aprovada no ano de 1989 pela presidência do Instituto Brasileiro de Geografia 

Estatística – IBGE, e disponibilizada ao público no ano de 1990, em virtude de atualizações 

em razão da criação do estado de Tocantins. 

Com esta nova configuração regional, o estado do Maranhão possuía 05 mesorregiões 

e 21 microrregiões, em 136 municípios, o Tocantins, recém-criado, possuindo 02 

mesorregiões, 08 microrregiões e 79 municípios, o estado do Pará com 06 mesorregiões, 22 

microrregiões e 105 municípios (IBGE, 1990). 

Tal divisão regional configurou o estado de Tocantins nas mesorregiões ocidental e 

oriental, assim, dentre as microrregiões, foi criada o “Bico do Papagaio”, no extremo norte do 

estado de Tocantins, constituída pelos seguintes municípios: Ananás, Araguatins, 

Augustinópolis, Axixá do Tocantins, Buriti do Tocantins, Itaguatins, Nazaré, Praia Norte, 

Sampaio, São Bento do Tocantins e Tocantinópolis. Com um total de 11 municípios (IBGE, 

1990). 

Até então, o IBGE definia a mesorregião como se destaca a seguir:  

Entende-se por mesorregião como sendo uma área individualizada em uma 

unidade da federação que apresenta formas de organização do espaço 

geográfico definidas pelas seguintes dimensões: o processo social como 

determinante, o quadro natural como condicionante e a rede de comunicação 

e de lugares como elemento da articulação espacial (IBGE, 1990p. 08). 

 

Observa-se que a divisão em mesorregiões é, até então, estabelecida respeitando os 

limites territoriais dos estados. Em relação aos critérios estabelecidos para nomear as 

mesorregiões, o IBGE considerou: a denominação regional tradicional, denominação de 

centros urbanos de grande importância regional, denominação das tradicionais regiões 
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metropolitanas (por leis complementares a Constituição de 1988) e a posição geográfica nos 

demais casos.  

Ademais, é em função desses critérios que o extremo norte do Tocantins é 

denominado de “Bico do Papagaio” devido à semelhança do formato dessa microrregião ao 

bico da ave de mesmo nome. Ou seja, o IBGE considerou a denominação já vigente na época 

para denominar este território. 

Somente com o Decreto nº 6.047 de 22 de fevereiro de 2007, que institui a Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional-PNDR, esta mesorregião tem seu território ampliado, 

extrapolando os limites territoriais do estado de Tocantins e englobando o oeste do Maranhão, 

o sul e sudeste do estado do Pará. 

Esse decreto, no seu parágrafo 5o, define o conceito de mesorregiões da seguinte 

forma:  

Entende-se por Mesorregião Diferenciada o espaço subnacional contínuo menor que 

o das macrorregiões, existentes ou em proposição, com identidade comum, que 

compreenda áreas de um ou mais Estados da Federação, definido para fins de 

identificação de potencialidades e vulnerabilidades que norteiem a formulação de 

objetivos socioeconômicos, culturais, político-institucionais e ambientais. 

 

Com essa redefinição territorial, a mesorregião Bico do Papagaio passa a ser integrada 

por 66 municípios, sendo 25 no norte de Tocantins, 25 no sul e sudeste do estado do Pará e 16 

no sudoeste do Maranhão, conforme proposto pelo Ministério da Integração Nacional – MI 

(2009), integrantes da Amazônia Legal1, com economia baseada da agropecuária e extração 

vegetal e mineral. Extrapolando, assim, os limites territoriais dos estados do Maranhão, 

Tocantins e Pará. 

O Mapa 1 representa a localização da área que envolve o Sudeste paraense, o extremo 

norte de Tocantins e o sudoeste do Maranhão. Compreende a um espaço transfronteiriço, 

formado por três unidades da federação brasileira. As redes e interconexões territoriais que se 

desenvolveram com os Timbiras, anteriores à ocupação francesa no Maranhão e aos 

portugueses, no Pará, até a atualidade, seja na composição da formação das capitanias 

hereditárias, seja na conformação dos estados de Goiás, Maranhão e Pará, alcançaram a 

formação da Mesorregião Bico do Papagaio. 

                                                 
1 Corresponde às áreas ao norte do paralelo 16º S do Estado de Mato Grosso e do paralelo 13º S do Estado de 

Goiás, além da porção do meridiano 44º W do Estado do Maranhão. Foi ampliada em 1977 quando incorporou 

todo o Estado de Mato Grosso então criado, correspondendo, atualmente, a 5.000.000 km² (57,4% da área total 

do Brasil). 
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Mapa 1 – Localização da área de estudo 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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É imperativo salientar que as inúmeras territorialidades, com estratégias coletivas, em 

vários casos, conflitantes – em relação ao uso do território – são resultantes de um processo 

histórico em que foram entrando em cena inúmeros atores sociais que, no espaço e em sua 

temporalidade, estabeleceram as suas redes e relações de poder; destacam-se os indígenas, os 

posseiros, os ribeirinhos, pescadores, os castanheiros, as quebradeiras de coco, garimpeiros, 

sem terra, quilombolas, pecuaristas, a mineração e a hidroeletricidade, sendo estes três 

últimos citados os que apresentam maior visibilidade devido à vontade política atrelada à 

economia.  

A tese propõe compreender que as territorialidades no Bico do Papagaio são 

resultantes do processo histórico estabelecido pelas redes sociais e econômicas que trazem 

intrinsecamente o meio ambiente e a política; na atualidade, este processo está em curso, e 

contribui para o avanço das pesquisas, as quais permeiam estas territorialidades 

transfronteiriças entre o Maranhão, Tocantins e o Pará. 

Parafraseando Moraes (2005), a valorização do espaço pode ser aprendida como um 

processo historicamente identificado de formação de um território. Esse envolve a relação de 

uma sociedade específica como espaço localizado, num intercâmbio contínuo que humaniza 

esta localidade, materializando as formas de sociabilidade reinante numa paisagem e numa 

estrutura territorial. O valor fixado torna-se uma qualidade do lugar e o quadro corográfico, 

cada vez mais, o resultado de ações sociais desenvolvidas, obras humanas que subvertem as 

características naturais originais. Além disso, construções e destruições realizadas passam a 

fazer parte deste espaço, qualificando-o para as apropriações futuras. Dessa forma, a 

constituição de um território é, assim, um processo cumulativo, a cada momento um resultado 

e uma possibilidade – um contínuo em movimento, um modo parcial de ler a história.  

Ao revisar a historicidade da mesorregião em questão, conclui-se que a ocupação 

indígena é do grupo Timbira, pertencente à família Jê. Percebeu-se que, atualmente, existem 

dez territórios indígenas: Arariboia, Apinaye, Governador, Krikati, Las Casas, Mãe Maria, 

Nova Jacundá, Parakana, Sororó, Xicrin do Rio Catete. Cabe destacar que os quilombolas se 

fazem presentes no extremo norte do estado do Tocantins, com quatro territórios reconhecidos 

até o momento: a Ilha de São Vicente, Prachata, Carrapiché e Ciriaco. O primeiro pertence ao 

município de Araguatins e os demais à Esperantina. É necessário frisar que os remanescentes 

possuem territorialidade secular, remota aos primeiros habitantes não indígenas neste 

território, provavelmente, desde o final do século XIX.  

A população ribeirinha é de origem nordestina, atraída, inicialmente, para esta 

mesorregião em função da atividade extrativista do látex do caucho nos fins do século XIX. 
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Com a decadência da economia gomífera, a castanha-do-brasil passa a ser a principal 

atividade econômica no início do século XX; até os fins dos anos de 1960, estes grupos 

tiveram uma economia voltada à subsistência. 

Pode-se afirmar que o território era considerado de difícil acesso em virtude de não 

possuir estradas e os rios Araguaia e Tocantins eram os únicos meios de circulação mais 

“rápidos” na época, quando comparados às trilhas utilizadas para viagens a pé ou em animais, 

como burros, cavalos e jumentos. 

Até esse período não havia, por parte da maioria dos habitantes da região, preocupação 

em documentar suas posses, visto que a terra não tinha valor econômico considerável – era 

sinônimo de sobrevivência, considerada abundante e pouco habitada. Era utilizada para a 

realização de pequenas roças para suprir as necessidades das famílias locais, com vendas de 

excedentes em Marabá-PA, Imperatriz-MA e algumas cidades localizadas nas margens de rios 

navegáveis. 

Cabe mencionar que havia predomínio de uma agricultura “tradicional” de 

subsistência regional, com produção de arroz, feijão, mandioca, milho, batata doce, banana, 

produção de farinha e charque, com aporte do extrativismo, principalmente do coco babaçu e 

da castanha-do-brasil, no lado paraense, exploração do mogno, no extremo norte de Goiás, 

hoje Tocantins, e na porção maranhense, predomínio da pecuária extensiva incipiente em 

pastagens nativas, além de inúmeros garimpos espalhados pelos três estados com exploração 

de ouro, diamante e cristais. As comunicações se fizeram pelos rios na bacia do Tocantins-

Araguaia. 

No entanto, com as políticas públicas voltadas à integração nacional, novas rodovias 

atravessam esta mesorregião. Nos anos de 1960, a implantação da BR-010, a Belém-Brasília, 

verifica também o aumento da migração que Hébette (2004, p. 42a) denomina de colonização 

espontânea e dirigida, ao esclarecer que: 

A distinção entre colonização espontânea e dirigida diz mais respeito, no contexto 

moderno, aos momentos e à intensidade da interferência do poder público, presente 

em ambos os casos [...] a colonização é dita dirigida quando há interferência direta e 

orientação formal, na fase inicial do processo e na própria orientação [...] a 

colonização é espontânea quando as decisões iniciais relativas a esses diversos 

aspectos não sofrem imposição sistemática ou orientação positiva, mas são deixadas 

a critério dos indivíduos ou grupos colonizadores [...]. 

 

Com o projeto da abertura da rodovia Transamazônica (BR-230) nos anos de 1970, 

ocorre um novo processo migratório dirigido com a vinda de nordestinos e sulistas para as 

agrovilas ao longo da via. Assim, a atividade mineradora inicia nos fins do século XIX, com o 

garimpo de São João do Araguaia (PA), e tem uma expressividade com a exploração de Serra 
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Pelada (PA), no início dos anos de 1980, seguida da exploração da Serra dos Carajás, com 

minério de ferro explorado pela Companhia Vale do Rio Doce, hoje, Vale. 

É fundamental citar a proposta da tese em questão de que as territorialidades 

transfronteiriças de poder no Bico do Papagaio estabelecem uma mesorregião e extrapolam 

seu lugar. As pessoas perpassam e instituições percebem esta região como um todo geográfico 

distinto, com uma identidade que a caracteriza pelas lutas sociais, principalmente após a 

Guerrilha do Araguaia nos fins de 1974. Novas forças e estratégias foram inseridas na região, 

seja nos quartéis militares, nos assentamentos, na força dos posseiros e das distintas 

organizações que surgem como forças de poder, pela formação de políticas públicas e pelas 

representações culturais que vão além de fronteiras estaduais para uma proposta de relações 

entre estados e que dão uma unidade mesorregional. 

Com as políticas públicas direcionadas, seguiu-se uma lógica de internacionalização, 

com a construção de rodovias como a BR-230, batizada de Transamazônica, inaugurada no 

ano de 1972, com 4.223km de extensão, ligando as cidades de Cabedelo na Paraíba a Lábrea 

no Amazonas, cruzando o bico do Papagaio no sentido Leste-Oeste, e a BR-010 ou Belém-

Brasília, inaugurada no ano de 1960, com extensão de 1.959 km, cruzando o Bico do 

Papagaio no sentido Norte-Sul, interligando as cidades de Belém-PA e Brasília-DF. 

Delineando, assim, uma estratégia logística para exploração dos recursos naturais da 

Amazônia. 

É importante pontuar que as estradas modificaram, significativamente, o Bico do 

Papagaio, ao passo que os tempos considerados lentos, seja por tráfego por barcos ou em 

lombos de animais, foram sucumbidos por caminhões, ônibus e trens.  Desse modo, a 

circulação de pessoas e mercadorias via rodovias foi, aos poucos, tornando a região atrativa. 

Assim, milhares de migrantes seguiram rumo ao norte do estado de Goiás e sudeste do Pará 

em busca de terras para habitarem. 

Fica explícito que a expansão dessas territorialidades, nas últimas décadas, ocorreu em 

função dos incentivos do Estado, atrelada a interesses internacionais, com destaque para a 

produção de commodities, que para Oliveira (2012, p.6) é: 

A transformação de toda a produção agropecuária, silvicultura e extrativista, em 

produção de mercadorias para o mercado mundial. As principais commodities são: 

soja, milho, trigo, arroz, algodão, cacau, café, açúcar, suco de laranja, farelo e óleo 

de soja entre outras. No Brasil, acrescenta-se também etanol e boi gordo. 

 

Nesta mesorregião os destaques da economia perpassam os setores primários, como a 

mineração de minério de ferro com a extração de hematita e magnetita na Serra dos Carajás, a 
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pecuária extensiva de corte e, no setor secundário, a energia hidroelétrica pelo pioneirismo da 

Hidroelétrica de Tucuruí no ano de 1984. 

Vale ressaltar que o território tem visibilidade nacional nessa mesorregião do Bico do 

Papagaio marcada pela “Guerrilha do Araguaia”, iniciada em meados dos anos 1960 e que 

seguiu até 1974, nos municípios de São Geraldo do Araguaia e Marabá, no Pará, e Xambioá 

no Goiás, atualmente Tocantins. Essa constituía em fomentar uma revolução socialista 

inspirada na Guerra popular e civil que levara à Revolução Chinesa de 1949. Dessa maneira, 

objetivou lutar contra a ditadura militar e fomentar, a partir do campo, uma democracia 

popular no Brasil, o que gerou um massacre promovido pelo Estado ao torturar 

impiedosamente centenas de camponeses na região e executar prisioneiros em total desacordo 

com tratados internacionais (PEIXOTO, 2011). 

Militantes da denominada esquerda brasileira, especificamente do Partido Comunista 

do Brasil (PCdoB), idealizando derrotar a ditadura militar instalada em 1964 – arquitetando 

realizar uma revolução armada no campo – enfrentam, a partir de 1967, o exército brasileiro, 

no entanto, são massacrados pelas tropas federais anos depois. 

Há inúmeros relatos de violência física e psicológica de militares aos atores sociais, 

principalmente indígenas e ribeirinhos, habitantes dos municípios de Xambioá-TO, São 

Geraldo do Araguaia-PA e de proximidades. Cabe destacar que o objetivo era localizar e 

exterminar os guerrilheiros embrenhados na mata a qualquer custo. Até os dias atuais, há nos 

relatos orais medo e insegurança por parte destes atores sociais quanto às operações militares 

realizadas na época. 

É importante frisar que a luta pelo território se intensifica com a abertura das vias de 

comunicação, ao sistema econômico implantado na mesorregião com vistas à pecuária 

extensiva, à colonização e à política de reforma agrária instituída pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária–INCRA, com a abertura do garimpo de Serra Pelada, no 

início de 1980, e mais tarde com a atração por Serra dos Carajás com a exploração do minério 

de ferro. Vale mencionar que de um lado com a chegada de migrantes é expressiva com 

nordestinos e sulistas há uma decadência no processo de colonização na Amazônia devido à 

fragilidade do solo, fatores edafoclimáticos, as doenças tropicais e inegavelmente a falta de 

apoio do Estado brasileiro. Por outro lado, a política nacional incentiva conceder títulos de 

terras a grandes empresas de capital transnacional, onde, em muitos casos, havia indígenas e 

posseiros. 

Vale apontar que a população rural, muitas vezes assalariada e/ou posseira, diarista ou 

meeira em fazendas, ou saiu de periferias de cidades polo desta mesorregião, como 
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Imperatriz-MA e Marabá-PA, ou de outros estados, principalmente oriunda do Nordeste e Sul 

do Brasil. Além disso, as mudanças e ocupação da Amazônia Legal eram justificadas como 

necessárias para o desenvolvimento rural e priorizavam as políticas agrárias da ditadura 

militar, de acordo com Estatuto da Terra, criado em 1964. Essa mesorregião foi um nó de 

interligação com o resto do Brasil, seja pelas questões socioambientais, seja pelas políticas 

culturais e econômicas. Logo, para solucionar os conflitos entre indígenas, garimpeiros, 

fazendeiros, posseiros, grileiros, o “Bico do Papagaio” era um vazio a ser explorado por 

homens.  

Historicamente, a região é marcada pelos conflitos por terra e pelos assassinatos de 

trabalhadores rurais, padres, políticos, advogados e sindicalistas que organizam a luta, 

estendendo-se ao sul do Pará, no município de Conceição do Araguaia, onde ocorreu o maior 

número de famílias assentadas (13.929), em 1999, Marabá, com 50 assentamentos nesse 

mesmo ano, e Eldorado do Carajás, onde aconteceu o brutal massacre de militantes do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, em 17 de abril de 1996. 

(MILITIDIERO JÚNIOR, 2004) 

É válido destacar a presença dos atores sociais que disputam territórios no Bico do 

Papagaio desde os anos de 1960, com maior expressividade a partir dos anos de 1980, em 

função da construção de uma organização sindical regional e, posteriormente, devido à 

chegada do MST, modificando a luta pela terra, ao inserir o acampamento como elemento no 

processo de luta por reforma agrária. Há, também, no território, a presença de assentados e 

acampados, estes, em geral, não tiveram acesso à terra, ou, em algum momento da história 

regional, perderam suas posses.  

O Bico do Papagaio, desde a Guerrilha do Araguaia, entre os fins da década de 1960 e 

início dos anos de 1970, que envolveu os municípios de São Geraldo do Araguaia-PA, 

Marabá-PA e Xambioá-TO, tem se tornado o palco de inúmeros tipos de violências, em que 

os atores sociais de economia “tradicional” são penalizados com maior frequência nesses 

processos de dinâmicas territoriais.  

Em função desse conflito armado, o exército implantou dois batalhões em 1973, um 

em Marabá-PA, denominado 52º Batalhão de Infantaria de Selva –52º BIS, e outro em 

Imperatriz-MA, o 50º Batalhão de Infantaria de Selva –50º BIS, tornando a presença militar 

um fato novo. Contudo, posteriormente à guerrilha, um importante agente do Estado no 

processo de territorialização dos atores sociais alinhado com a produção de commodities 

garante a segurança contra ocupações das áreas destinadas, principalmente, à mineração.  
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O extremo norte de Goiás, na década de 1970 até os fins dos anos de 1980, ficou 

conhecido internacionalmente em função dos conflitos pela posse de terras que envolviam 

posseiros, a maioria de origem maranhense, com migrantes sulistas e paulistas em busca de 

lucros, grilando e expulsando com atos violentos, como a queima de casas, roças e 

assassinatos de lideranças dos posseiros, a exemplo do caso do padre Josimo Tavares, 

importante liderança religiosa regional, assassinado nas escadarias da Comissão Pastoral da 

Terra–CPT, na cidade de Imperatriz-MA, no ano de 1986, por pistoleiros a mando de 

fazendeiros, fato mais emblemático. 

Esses acontecimentos consolidavam, no Bico do Papagaio, a passagem de uma 

economia basicamente de subsistência regional para uma de mercado com interface nacional e 

internacional devido à introdução da mineração, agropecuária e hidroeletricidade como 

principais elementos de desterritorialização e conflitos. 

Vale salientar que uma mudança significativa para o Bico do Papagaio foi a criação do 

estado de Tocantins, em 1988. A partir de então, o extremo norte de Goiás passou a ser terra 

tocantinense. Para os atores sociais locais, essa transformação representou um avanço 

negativo, no que se refere a seus territórios que, ano após ano, foram diminuindo 

significativamente, sobretudo em virtude de o novo estado adotar ações visando dinamizar a 

economia a partir de divulgação na mídia de terras baratas, lucros fáceis e abundantes, o que 

convenceu novos atores sociais a migrarem. 

A posteriori, o Bico do Papagaio muda de lógica econômica e sua composição 

territorial se torna mais complexa, com a chegada de inúmeros atores sociais, como no caso 

dos migrantes sem terras e empresários, mudando também, conforme apresenta Pereira 

(2013), a maneira dos sujeitos, denominados trabalhadores rurais, em virtude de estarem 

vinculados a sindicatos, lutarem pela terra, inserindo o acampamento como um instrumento 

novo nesse processo de luta, com a chegada do Movimento dos Trabalhadores Nacional Sem 

Terra (MST), no início da década de 1990, deslocando a luta pela terra e inserindo uma nova 

categoria política, a de sujeitos “sem terra”. 

Até então, a luta pela terra no Bico do Papagaio tinha na figura dos sindicatos de 

trabalhadores rurais, conforme indica Assis (2007), a principal forma de organização social no 

campo nesta região, que realizava o enfretamento à grilagem e expulsões de trabalhadores. 

No campo econômico, as interferências deixam de ser regionais e passam a ser 

internacionais, com fortes incentivos para a produção de commodities, como a carne via 

pecuária, a mineração e a geração de energia hidroelétrica. 
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É justamente nesse momento histórico que o Governo Federal, por meio do Decreto nº 

6.047 de 22 de fevereiro de 2007, cria a mesorregião do Bico do Papagaio. A partir disso, o 

oeste do Maranhão, o extremo norte do Tocantins e o sul e sudeste do Pará passam a ser vistos 

pelo Estado como uma unidade regional dotada de problemas similares, dentre os mais 

graves, a pobreza e os conflitos pela posse da terra. Até essa década, as políticas regionais do 

Governo Federal atuavam numa perspectiva de estado, já havia a denominação 

“mesorregião”, que, no entanto, não extrapolava os limites territoriais estaduais. 

É válido frisar que já havia uma rede de relações entre os movimentos socioterritoriais 

entre os estados do Maranhão, Tocantins e Pará, os quais, desde os anos de 1980, estreitaram 

laços de compadrio e solidariedade, organizando a luta pela terra numa perspectiva que 

superava os limites territoriais dos estados da federação. 

Acredita-se que a política pública de desenvolvimento regional adotada no governo 

Lula reconheceu essa relação de territorialidades e ampliou a microrregião Bico do Papagaio, 

até então com 12 municípios do estado de Tocantins, para um total de 66, englobando parte 

do estado do Maranhão e Pará, dando-lhes nova configuração territorial, bem mais ampla e 

lhe denominando de mesorregião do Bico do Papagaio. Dessa maneira, a questão do Bico do 

Papagaio nasce numa perspectiva regional e amplia-se em função das redes criadas pelos 

movimentos socioterritoriais para uma perspectiva mesorregional. Logo, há, com o passar das 

décadas de 1970, e até o momento, uma composição nos movimentos socioterritoriais de 

pessoas de ambos os estados. 

Tal característica fica explícita ao se observar o massacre dos garimpeiros na ponte do 

rio Tocantins, no ano de 1987, na cidade de Marabá-PA, o assassinato do padre Josimo 

Tavares, no ano de 1988, em Imperatriz-MA, do casal de extrativistas José Cláudio e Maria 

do Espirito Santos, no ano de 2011, em Nova Ipixuna-PA, e os massacres dos sem-terra na 

Curva do S, em 1996, no município de Eldorados dos Carajás-PA e em Pau D’Arco-PA, no 

ano de 2017. Essas são algumas das inúmeras situações de violência que vêm vitimando, ano 

após ano, atores sociais com menor poder econômico e político, principalmente os sem-terra, 

na condição de acampados. Em todos esses acontecimentos, registrou-se a presença de 

maranhenses, goianos/tocantinenses e paraenses, dentre outros, comprovando uma 

interligação entre esses sujeitos. 

É devido a todo esse contexto de territorialidades conflitantes no Bico do Papagaio 

que se despertou o interesse em estudar este território, o qual apresenta, hodiernamente, 

inúmeras territorialidades de poder, em vários casos, distintas em relação a interesses e usos 

do território.  
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Analisa-se, nesta tese, o Bico do Papagaio, a qual se apresenta como uma construção 

do Estado brasileiro, através das políticas públicas de desenvolvimento regional, com a 

seguinte caracterização socioeconômica conforme observamos na Tabela 1. 

O território apresenta uma população estimada para 2018 num total de 1.885.098 

pessoas, sendo que os municípios com as maiores populações são Marabá, Imperatriz e 

Parauapebas, em que os dois primeiros possuem população acima de 200 mil habitantes e o 

terceiro, apesar de população menor, abriga mais de 196 mil pessoas. 

Os demais 63 municípios possuem populações bem menos expressiva, quando 

comparadas a Marabá, Imperatriz e Parauapebas, na faixa geral de 10 a 25 mil pessoas. No 

que se refere ao Índice de Desenvolvimento Humano-IDH, percebe-se uma situação explícita 

de pobreza no território, lógico que, com algumas variações, no entanto, um quadro de 

desigualdade social inaceitável para um país que figura entre as 10 maiores economias 

mundiais. 

 

Tabela 1– Área (Km²), densidade demográfica, população e PIB 

Estado Nome do município 

Área 

Km² 

População 

Estimada 

(2018) PIB PER CAPTA IDH 

(PA) Abel Figueiredo 614,3 7179  R$             66.964,00  0,622 

(PA) Água Azul do Norte 7113,9 26497  R$          380.012,00  0,564 

(PA) Bom Jesus do Tocantins 2816,5 16375  R$          135.101,00  0,589 

(PA) Brejo Grande do Araguaia 1288,5 7206  R$             61.840,00  0,591 

(PA) Canaã dos Carajás 3146,4 34853  R$       3.491.231,00  0,673 

(PA) Conceição do Araguaia 5829,5 46485  R$          522.507,00  0,64 

(PA) Curionópolis 2368,7 17578  R$          345.557,00  0,636 

(PA) Eldorado do Carajás 2956,7 32780  R$          282.283,00  0,56 

(PA) Floresta do Araguaia 3444,3 19508  R$          332.270,00  0,583 

(PA) Itupiranga 7880,1 51806  R$          455.348,00  0,528 

(PA) Jacundá 2008,3 56781  R$          460.644,00  0,622 

(PA) Marabá 15128,4 266932  R$       7.326.872,00  0,668 

(PA) Nova Ipixuna 1564,2 16032  R$          134.422,00  0,581 

(PA) Palestina do Pará 984,4 7404  R$             52.134,00  0,589 

(PA) Parauapebas 6957,3 196259  R$    11.208.942,00  0,715 

(PA) Pau D'Arco 1671,4 5436  R$             73.978,00  0,574 

(PA) Piçarra 3312,7 12653  R$          182.178,00  0,563 

(PA) Redenção 3823,8 81647  R$       1.449.958,00  0,672 

(PA) Rio Maria 4114,6 17721  R$          361.687,00  0,638 

(PA) Rondon do Pará 8246,4 50460  R$          483.410,00  0,602 

(PA) São Domingos do Araguaia 1392,5 24659  R$          213.206,00  0,594 

(PA) São Geraldo do Araguaia 3168,4 24394  R$          313.422,00  0,595 

(PA) São João do Araguaia 1279,9 13569  R$          104.580,00  0,55 
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(PA) Sapucaia 1298,2 5678  R$             90.017,00  0,59 

(PA) Xinguara 3779,3 43188  R$       1.077.529,00  0,646 

(TO) Aguiarnópolis 235,4 6307  R$          109.268,00  0,657 

(TO) Ananás 1577 9798  R$             90.913,00  0,671 

(TO) Angico 451,7 3401  R$             41.562,00  0,648 

(TO) Araguatins 2625,3 34810  R$          329.834,00  0,631 

(TO) Augustinópolis 395 17861  R$          189.485,00  0,67 

(TO) Axixá do Tocantins 150,2 9741  R$             91.931,00  0,627 

(TO) Buriti do Tocantins 251,9 10988  R$             76.117,00  0,627 

(TO) Cachoeirinha 352,3 2266  R$             22.140,00  0,627 

(TO) Carrasco Bonito 192,9 4019  R$             30.573,00  0,594 

(TO) Darcinópolis 1639,2 5912  R$             73.658,00  0,581 

(TO) Esperantina 504 10651  R$             74.325,00  0,57 

(TO) Itaguatins 739,8 6007  R$             50.548,00  0,616 

(TO) Luzinópolis 279,6 2992  R$             32.482,00  0,639 

(TO) Maurilândia do Tocantins 738,1 3386  R$             28.358,00  0,58 

(TO) Palmeiras do Tocantins 747,9 6450  R$             58.026,00  0,628 

(TO) Nazaré 395,9 4118  R$             43.040,00  0,643 

(TO) Praia Norte 289,1 8298  R$             59.167,00  0,583 

(TO) Riachinho 517,5 4561  R$             41.612,00  0,572 

(TO) Sampaio 222,3 4498  R$             31.403,00  0,606 

(TO) Santa Terezinha do Tocantins 269,7 2548  R$             26.799,00  0,637 

(TO) São Bento do Tocantins 1105,9 5164  R$             43.836,00  0,605 

(TO) São Miguel do Tocantins 398,8 11754  R$             81.533,00  0,623 

(TO) São Sebastião do Tocantins 287,3 4702  R$             37.125,00  0,573 

(TO) Sítio Novo do Tocantins 324,1 9217  R$             74.545,00  0,604 

(TO) Tocantinópolis 1077,1 23130  R$          242.690,00  0,681 

(MA) Açailândia 5806,4 110543  R$       2.027.416,00  0,672 

(MA) Amarante do Maranhão 7438 40756  R$          252.247,00  0,555 

(MA) Buritirana 818,4 15142  R$             76.124,00  0,583 

(MA) Cidelândia 1464 14446  R$          129.832,00  0,6 

(MA) Davinópolis 336 12656  R$          418.372,00  0,607 

(MA) Governador Edison Lobão 615,8 18042  R$          272.702,00  0,629 

(MA) Imperatriz 1369 253873  R$       5.964.890,00  0,731 

(MA) Itinga do Maranhão 3581,7 25518  R$          231.342,00  0,63 

(MA) João Lisboa 636,9 23133  R$          180.492,00  0,641 

(MA) Lajeado Novo 1047,7 7427  R$             53.589,00  0,589 

(MA) Montes Altos 1488,3 8955  R$             55.001,00  0,575 

(MA) Ribamar Fiquene 750,6 7652  R$             66.375,00  0,615 

(MA) São Francisco do Brejão 745,6 11633  R$             85.012,00  0,584 

(MA) São Pedro da Água Branca 720,5 12461  R$             76.230,00  0,605 

(MA) Senador La Rocque 1236,7 13975  R$          127.851,00  0,602 

(MA) Vila Nova dos Martírios 1188,8 13227  R$             91.088,00  0,581 
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Essa tese pretende oferecer elementos científicos sobre o Bico do Papagaio, contribuir 

na construção da justiça territorial, explicitando a presença de relações de poder hegemônicas 

que planejam ações de expansão de territorialidades à revelia dos interesses da maioria dos 

atores sociais, em especial dos quilombolas e sem-terra. 

Cabe ressaltar que a escolha do tema é fruto da paixão pela geografia e das 

experiências profissionais e acadêmicas, ambas na região do Bico do Papagaio. Além disso, a 

pesquisa faz-se necessária em virtude da urgência do debate sobre esta temática e do premente 

imperativo de se construir um território com justiça social para os atores sociais que vivem há 

várias gerações nesse lugar, em busca de um mundo melhor e de paz. 

Vale destacar que o intuito dessa escolha foi almejando esse ideal: propiciar elementos 

capazes de induzir tanto o Estado, como os atores sociais, a compreenderem as dinâmicas 

territoriais e o papel do Estado nesse processo. E, assim, terem subsídios a partir deste estudo 

de instrumentos para delinearem ações coletivas visando justiça social territorial por parte 

destas coletividades que há séculos carecem de políticas públicas que as ajudem a garantir 

autonomia e a preservação de seus territórios. 

Os objetivos delineados para a tese norteiam todo o conjunto da pesquisa. Portanto, 

com o intuito de analisar a situação exposta, esboçou-se como objetivo geral: identificar as 

territorialidades do Bico do Papagaio. 

Os objetivos específicos são: 

a) Analisar as abordagens da ciência geográfica pertinentes a território e 

territorialidade; 

b) Analisar as relações de poder nas esferas política e econômica; 

c) Inter-relacionar os conflitos na temporalidade de 1970 a 2016 e as possíveis 

territorialidades de domínio e estratégias de poder coletivas dos quilombolas e sem-terra no 

Bico do Papagaio, evidenciando as disputas pelo território. 

Portanto, a partir dos objetivos da tese, delineia-se a sua organização, seguindo uma 

lógica de três temporalidades: a primeira compreende o período que vai até o ano de 1964, a 

segunda corresponde ao período da ditadura militar de 1964-1985 e a terceira corresponde à 

pós-ditadura, de 1986 até o ano de 2016.  

A pergunta que norteia essa tese é: quais as inter-relações de territorialidades de poder, 

os conflitos e as possíveis territorialidades de domínio e estratégias coletivas de poder no Bico 

do Papagaio dos sem-terra e quilombolas, na temporalidade de 1970 a 2016? 
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Coaduna com a hipótese sobre as territorialidades estabelecidas pelas relações de 

poder no Bico do Papagaio perante o território físico associado à história das comunidades, às 

relações socioambientais, políticas e econômicas.  
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1. CAPÍTULO I: CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

A proposta metodológica desta tese vai em direção ao pensamento de Santos (2008, p. 

137) que aponta que a geografia brasileira passava, na década de 1980, por um processo de 

reconstrução em que dois debates se impõem: 

a) O que costuma chamar de debate de ideias, como a postulação e o confronto de 

sistema de referências; 

b) O que costuma chamar de trabalho empírico, que inclui toda a forma de contato 

direto com o real: os trabalhos de campo, a interpretação de dados factuais, a releitura de 

interpretações anteriores. 

De acordo com Spósito (2004, p. 23), “para se conceber uma metodologia de ensino 

do pensamento geográfico é preciso, inicialmente, discutir o método científico”. Conforme 

esse autor, sua compreensão de método é muito mais que procedimentos, regras e/ou técnicas. 

Ele reconhece um distanciamento entre a geografia e a filosofia, apontando que há uma 

espécie de “tradição na geografia” pelo fato de pouco se discutir o método.  

Portanto, a pesquisa estará voltada a definir que as territorialidades transfronteiriças, 

no Bico do Papagaio, por suas interconexões nas mais distintas representações, sejam 

socioambientais, políticas, econômicas e culturais, resultantes de um amplo processo de 

levantamento de documentação primária e secundária, sobre objetos de análise e até de uma 

bibliografia produzida sobre este território e de suas territorialidades. As discussões, discursos 

e oralidades permearão essa pesquisa, o que completará a crítica à realidade atual destas 

territorialidades e suas especificidades. 

A respeito da relevância do método na ciência, Spósito (2004, p.23-55, 65) observa 

que: 

O método, seja ele hipotético-dedutivo, fenomenológico ou dialético, contém suas 

leis, sua base ideológica, suas categorias para a elaboração dos vários conceitos e 

teorias que nos permitirão realizar nossa leitura científica do mundo [...] o método 

não pode ser abordado do ponto de vista disciplinar, mas como instrumento 

intelectual e racional que possibilite a apreensão da realidade objetiva pelo 

investigador, quando este pretende fazer uma leitura dessa realidade e estabelecer 

verdades científicas para a sua interpretação [...] o método não existe como uma 

entidade simples e desconectada da realidade cientifica. Ele comporta, ao ser 

internalizado e utilizado pelo pesquisador, outros elementos. Esses elementos são 

sem nenhuma preocupação de comprara suas importâncias, a doutrina, a teoria, as 

leis, os conceitos e as categorias. 

 

Há um reconhecimento, por parte do autor, de o quanto o método é importante para a 

ciência, deve ser usado na condição de instrumento intelectual e não no ponto de vista 
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disciplinar, pois este está conectado com a realidade, para, assim, ter condições de apreender a 

realidade objetiva investigada. Logo, ao propor realizar uma investigação científica, deve 

estar explícita a posição do pesquisador quanto à importância do método. Além do mais, “é 

preciso lembrar, também, que a abordagem do conhecimento geográfico por um método leva, 

necessariamente, à constituição de suas próprias referencias teóricas” (SPÓSITO, 2004, p. 

53). 

Parece explícito o fato de que fazer ciência é construir conhecimentos recheados de 

uma carga ideológica. No entanto, a construção do conhecimento, conforme apresenta o autor, 

necessita ser validada e, para isso, é imprescindível o uso de um método na investigação 

científica. Ora, se “a produção do conhecimento é mediada pela linguagem e todos os 

elementos que a constituem. Então, o conhecimento é, assim, por definição, condicionado 

socialmente” (SPÓSITO, 2004, p. 76-77).  

No que concerne ao pensamento geográfico, Spósito (2004, p. 82) é enfático ao 

afirmar que “essa crise, exige reflexão e autorreflexão de todos aqueles que pretendem fazer a 

epistemologia do pensamento geográfico. É preciso reorganizar as formas de abordar o 

ensino, a pesquisa e a utilidade social das pesquisas”. 

Infelizmente, essa questão não é um problema somente da ciência geográfica, talvez, 

esta tenha que sentir maior culpa por ter uma tênue contribuição na discussão metodológica 

em nível de ciência, ficando quase sempre acanhada ao debate e se esquivando do uso do 

método de forma mais contínua e da aproximação com a filosofia. 

Spósito (2004) sinaliza que o pesquisador desempenha um papel importante, pois ele 

precisa compreender a gênese da ciência, dos métodos e das formas como se apresentam, 

além de verificar como outros pesquisadores abordam suas produções com tendências 

doutrinárias diferentes. Conforme indica: 

 

Qualquer um que pretenda debater a importância do método na geografia deve 

explicitar sua posição quanto à importância do método e a escolha feita. É preciso 

que a abordagem do conhecimento geográfico por um método leva, 

necessariamente, à constituição de suas próprias referências teóricas (SPÓSITO, 

2004, p. 53). 

 

Portanto, como delineia Spósito (2004), faz-se necessário realizarmos escolhas no que 

concerne à prática científica, definir o método, as referências teóricas, uma abordagem. No 

entanto, é cobrado dos pesquisadores compromisso, ética e distanciamento de interesses 

político-econômicos na produção do conhecimento.  
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É no intuito de delinear um estudo, conforme preconiza Spósito (2004), que 

esboçamos o conjunto teórico-metodológico dessa proposta de tese, de base qualitativa. Essa 

abordagem se caracteriza por não empregar instrumentais estatísticos no processo 

investigativo do problema, apresentando-se como uma maneira apropriada para a análise de 

fenômenos sociais. 

Cabe destacar que os processos qualitativos se fundamentam em dados de textos e 

imagens, há amarrações únicas na análise de dados e utilizam táticas diferentes de 

investigação. Dentre as características da pesquisa qualitativa, Creswell (2007) indica que a 

pesquisa qualitativa acontece em um cenário natural, o pesquisador frequenta o local onde 

está o participante para administrar a pesquisa, essencialmente interpretativa, em que o 

pesquisador observa os fenômenos sociais holisticamente, emaranhado numa experiência 

amparada e intensa com os participantes. 

Com relação às situações que implicam estudos de conotação qualitativa, Richardson 

(1989, p. 39) apresenta três situações:  

Situações em que se evidência a necessidade de substituir uma simples informação 

estatística por dados qualitativos. Isto se aplica, principalmente, quando se trata de 

investigações sobre fatos do passado ou estudos referentes a grupos dos quais se 

dispõe de pouca informação; situações em que se evidencia a importância de uma 

abordagem qualitativa para efeito de compreender aspectos psicológicos cujos dados 

não podem ser coletados de modo completo por outros métodos devido à 

complexidade que encerra. Nesse sentido, temos estudos dirigidos à análise de 

atitudes, motivações, expectativas, valores, etc; situações em que observações 

qualitativas são usadas como indicadores do funcionamento de estruturas sociais.  

 

Devido à proposta dessa tese estar relacionada a elucidar inter-relações de 

territorialidades de poder, fica explícito que esta proposta se enquadra dentre o conjunto das 

situações sociais dispostas anteriormente, no que se refere à condição de situações em que as 

observações qualitativas são instrumentos para elucidar o funcionamento do que o autor 

chama de estruturas sociais. 

Dentre as abordagens qualitativas, optou-se pelo estudo de caso. Em resumo, o estudo 

de caso permite uma investigação aprofundada do fenômeno estudado, enquanto totalidade. O 

estudo de caso, segundo Yin (2001, p.27): 

É a estratégia escolhida ao se examinarem acontecimentos contemporâneos, mas 

quando não se podem manipular comportamentos relevantes. O estudo de caso conta 

com muitas das técnicas utilizadas pelas pesquisas históricas, mas acrescenta duas 

fontes de evidências que usualmente não são incluídas no repertório de um 

historiador: observação direta e série sistemática de entrevistas. 

 

É, de acordo com o autor, uma forma de realizar pesquisa investigativa de 

acontecimentos atuais dentro da sua conjuntura real, em que as fronteiras entre o fenômeno e 
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o contexto não estão claramente situadas. Contudo, reconhece que o desenvolvimento de 

projetos de investigação compõe um artefato difícil, quando se realiza estudos de caso, pois, 

ao antagônico a outras estratégias de investigação, os projetos de estudo de caso ainda 

carecem de sistematização. 

Vale citar que o objeto de estudos são as territorialidades dos sem-terra e quilombolas. 

Esse estudo se passa na mesorregião do Bico do Papagaio, território que integra 66 

municípios, sendo 25 no norte de Tocantins, 25 no sul e sudeste do estado do Pará e 16 no 

sudoeste do Maranhão. Os atores sociais envolvidos são os quilombolas das comunidades Ilha 

de São Vicente, Prachata, Carapiché e Ciriáco e os sem-terra. 

Os entrevistados foram os mais experientes de cada comunidade, representantes das 

associações dos respectivos territórios, as lideranças quilombolas do Bico do Papagaio e os 

representantes das organizações não governamentais que atuam juntamente com os mesmos. 

Na temporalidade de 1970 a 2016 foi entrevistado um total de 15 pessoas, com um total de 35 

horas de oralidades gravadas. 

Com relação aos instrumentos de coleta de dados, utilizou-se a pesquisa documental, 

materiais visuais, além das técnicas de observação e entrevistas conforme consta em roteiro 

no Apêndice – B, importantes instrumentos utilizados nas pesquisas de cunho qualitativo em 

função da propriedade com que estes se encaixam na complexidade do problema pesquisado. 

A observação, segundo apresenta Richardson (1989), é um instrumental que pode 

ajudar a obter informações a respeito de fenômenos novos e inexplorados que, de certo modo, 

provocam a curiosidade do pesquisador, contribuindo, assim, na elucidação de novos 

problemas no decorrer da pesquisa. 

Esse autor apresenta essa técnica como imprescindível no processo de pesquisa 

científica ao apontar que: 

Ela tanto pode conjugar-se a outras técnicas de coleta de dados como pode ser 

empregada de forma independente e/ou exclusiva. Genericamente, a observação é a 

base de toda investigação no campo social, podendo ser utilizada em trabalho 

científico de qualquer nível, desde os mais simples estágios até os mais avançados. 

A observação é o exame minucioso ou a mirada atenta sobre um fenômeno no seu 

todo ou em algumas de suas partes; é a captação precisa do objeto examinado. Em 

ciência, a observação vai, além disso, incorpora novos elementos ao sentido comum 

da palavra e apresenta uma dimensão mais ampla e complexa (RICHARDSON, 

1989, p.213). 

 

Outrossim, o autor apresenta que, no processo de observação em uma pesquisa 

científica, faz-se necessário que o pesquisador atente para quatro momentos importantes para 

o rendimento positivo da observação: “a decisão pela forma de observação; o preparo do seu 
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desenvolvimento; o desempenho de seu emprego propriamente dito; e seu registro” 

(RICHARDSON, 1989, P. 214). 

Em relação ao tipo de observação, definiu-se o emprego da observação não 

participante, “nesse tipo de observação o investigador não toma parte nos conhecimentos 

objeto de estudo como se fosse membro do grupo observado, mas apenas atua como 

espectador atento” (RICHARDSON, 1989, P. 214). Além do mais, guiado pelos objetivos da 

pesquisa, e com suporte através de seu roteiro de observação, o pesquisador buscará ver e 

registrar o máximo de acontecimentos de interesse à pesquisa. 

A entrevista é uma técnica definida para guiar a pesquisa, devido a um importante 

instrumental para se analisar e compreender o que ocorre em relação à problemática 

pesquisada, visto que é através deste diálogo, frente a frente com os entrevistados, que se 

poderá analisar como os sujeitos investigados pensam, agem, reagem e se sentem em relação 

aos fatos ali apresentados. 

Essa técnica propicia um momento de interação fundamental na pesquisa qualitativa, 

pois permite a criação e estreitamento de relações entre o pesquisador e o pesquisado. Um 

modo de comunicação essencial para colher informações até aquele momento, apenas na 

condição de oralidade. 

Entre os tipos de entrevistas, optou-se por utilizar as do tipo não estruturadas, ou em 

profundidade. A respeito das características dessa técnica de pesquisa, Richardson (1989, p. 

161) analisa que: 

A entrevista não estruturada, também chamada entrevista em profundidade, em vez 

de responder à pergunta através de diversas alternativas pré-formuladas, visa obter 

do entrevistado o que ele considera os aspectos mais relevantes de determinado 

problema; as suas descrições de uma situação em estudo. As entrevistas não 

estruturadas procuram saber que, como e por que algo ocorre, em lugar de 

determinar a frequência de certas ocorrências, nas quais o pesquisador acredita.  

 

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética da UNIR pela Plataforma Brasil N. 

2.307.436 que consta no Apêndice – A. A cada um dos entrevistados, após a apresentação da 

pesquisa, foi lido o termo circunstanciado, após o consentimento. O preenchimento e a 

assinatura constam no Apêndice – B. O roteiro temático das entrevistas está estruturado no 

Apêndice – C. 

Foram realizados dois roteiros em Trabalho Campo, no Bico do Papagaio. O Mapa 2 

aponta os municípios visitados. 

O primeiro roteiro foi realizado entre os dias 20 e 22 de setembro de 2017, nos 

municípios de Marabá-PA, Araguatins-TO, Augustinópolis-TO e Esperantina-TO e Marabá-
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PA, percorrendo um total de 300 km; já o segundo roteiro foi realizado entre os dias 20 e 24 

de novembro de 2017, juntamente com o Orientador desta pesquisa. Nesse roteiro, realizamos 

o seguinte percurso: Marabá-PA, Esperantina-TO, Buriti do Tocantins-TO, São Miguel do 

Tocantins-TO, Imperatriz-MA, Tocantinópolis-TO, Araguatins-TO, São Domingos do 

Araguaia-PA, São João do Araguaia-PA e Marabá-PA, percorrendo um total de 2.000 km, 

realizando, ao todo, 15 entrevistas.  

Ao invés de questionamentos, foram utilizados, durante as entrevistas, temas 

referentes àquilo em que o entrevistado se fazia presente, como os conflitos territoriais, a 

formação de instituições e outros, com o objetivo de conduzir a conversa para a problemática 

pesquisada, no intuito de levantar informações e problematizações pertinentes à contemplação 

dos objetivos definidos na pesquisa. No entanto, conforme indica Richardson (1989, p.169), é 

necessária uma espécie de introdução da entrevista, composta pelos seguintes procedimentos:  

Explicar o objetivo e a natureza do trabalho, dizendo ao entrevistado como foi 

escolhido; assegurar o anonimato do entrevistado e o sigilo das respostas, caso seja 

solicitado; indicar que ele pode considerar algumas perguntas sem sentido e outras 

difíceis de responder. Mas que, considerando que algumas perguntas são adequadas 

a certas pessoas e não são a outras, solicita-se a colaboração nas respostas. Suas 

opiniões e experiências são interessantes; o entrevistado deve sentir-se livre para 

interromper, pedir esclarecimentos e criticar o tipo de pergunta; o entrevistado deve 

solicitar autorização para gravar a entrevista, explicando o motivo da gravação. 

 

Logo, após a realização das entrevistas, elas foram transcritas e analisadas. Tal fato é 

uma precaução, caso sejam detectados aspectos incompreensíveis nos áudios, exigindo 

rapidamente uma nova entrevista.  
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Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 

Mapa 2 – Trabalho de Campo. 
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Após as entrevistas e as transcrições realizadas, iniciou-se o processo de análise de 

dados. Esta fase seguiu a proposta de Creswell (2007), o qual aponta os seguintes passos: 

primeiro os dados serão organizados e preparados para a análise, esta fase envolve a 

transcrição de entrevistas e realização de leitura ótica de material. O segundo passo é a leitura 

de todos os dados. Além de identificar o discurso pelas oralidades que os participantes 

expuserem, o tom dessas ideias, a impressão geral sobre a profundidade, credibilidade e uso 

das informações.  

Por fim, o terceiro passo é a análise detalhada, com um processo de organização a 

partir de temas identificados nas entrevistas e de acordo com os objetivos da tese. O passo 

seguinte é usar o processo de codificação para, a partir disso, produzir uma descrição dos 

temas para análise, depois a codificação será usada para gerar temas. O quinto passo é a 

descrição e a representação dos temas na narrativa qualitativa, usando uma passagem 

narrativa para transmitir os resultados da análise, através de uma discussão que mencione uma 

cronologia dos fatos. 

Sobre as análises que apresentam similaridades, as respostas foram feitas para as 

análises dos elementos que compuserem as respostas e posterior classificação. A essa 

operação de classificação Bardin (1979) dá o nome de “categorização”, o que não representa 

uma etapa obrigatória da análise de conteúdo, mas, sem dúvida, facilita a análise da 

informação. Vale frisar que o critério utilizado para a categorização foi o semântico, sugerido 

por Bardin (1979, p. 118), onde parte-se do estabelecimento de categorias temáticas, 

agrupadas das respostas negativas e das respostas positivas. 

O passo final na análise dos dados envolveu a construção de uma interpretação dos 

significados dos dados para apresentar a essência das ideias em forma de um texto, uma tese a 

respeito das inter-relações das territorialidades de poder no Bico do Papagaio. 

Essa tese traz a indagação que busca entender a problemática, as territorialidades 

estabelecidas no Bico do Papagaio em uma área de fronteiras estaduais. Cury (2010. p. 41) 

afirma que:  

Os processos geo-históricos que geraram territórios políticos institucionalizados com 

os fatos econômicos, sociais, tornou-se prioridade pesquisar os elementos que 

promoveram as semelhanças e as aproximações transfronteiriças, através dos fluxos 

estabelecidos pelas redes de conexões causais.  

 

As representações das territorialidades expressas nessa mesorregião, com a navegação 

dos rios Araguaia e Tocantins, até as rodovia e ferrovias, as comunidades que se firmam em 

associações e sindicatos, a instalação dos núcleos urbanos, as reservas extrativistas, as terras 
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indígenas, as florestas nacionais e o Parque Estadual Serra das Andorinhas. Cabe ressaltar, 

também, as interferências políticas e administrativas com as áreas de Segurança Nacional, a 

exploração mineral em Serra Pelada e Serra dos Carajás e com os levantamentos de dados 

estatais e privados. 

Para atender a esses métodos, com base nos objetivos: Identificar as inter-relações de 

territorialidades de poder no Bico do Papagaio; Analisar as abordagens da ciência geográfica 

pertinentes a território e territorialidade; Historicizar as relações de poder nas esferas, 

socioambiental, política e econômica; Inter-relacionar os conflitos na temporalidade de 1970 a 

2016 e as possíveis territorialidades de domínio e estratégias poder coletivas dos quilombolas 

e Sem-Terra no Bico do Papagaio. 

Houve a necessidade de se fazer uma análise bibliográfica e documental, que são as 

fontes primárias. Foram consultados órgãos estatais como o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, o Ministério da Integração Nacional – MI, o INCRA, a Universidade 

Federal do Tocantins – UFT, a Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará – 

UNIFESSPA, Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Alternativas para a Pequena 

Agricultura no Tocantins – APA-TO, Biblioteca Pública de Araguatins, Associação 

Quilombola Ilha de São Vicente, Fundação Barros de Araguatins, Museu Memorial Raimunda 

Gomes da Silva, Comissão Pastoral da Terra – CPT (Araguaína e Marabá), Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Imperatriz – MA, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Buriti e São 

Sebastião – TO e acervos particulares. 

Após a construção e durante a elaboração, buscou-se a informação junto a outros 

órgãos como o 52º BIS – Marabá-PA, 50º BIS – Imperatriz – MA, Conselho Nacional de 

Seringueiros – CNS, Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco do Bico do 

Papagaio – MIQCB, Associação das Mulheres do Bico do Papagaio – ASMUBP, Movimento 

dos Atingidos por Barragens – MAB, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 

MST, Liga dos Camponeses Pobres – LCP, Associação dos Torturados da Guerrilha do 

Araguaia – ATGA, Cooperativa de Produção e Comercialização de Agricultores Familiares 

Agroextrativistas e Pescadores Artesanais de Esperantina – COAFI BICO, Escola Família 

Agrícola Bico do Papagaio – Padre Josimo, TOBASA Bioindustrial de Babaçu-S/A – 

TOBASA, VALE S/A e Diretoria Regional de Ensino de Tocantinópolis – DREA-

Tocantinópolis. 

Também as redes que são visibilizadas e que perfazem essas territorialidades, objeto 

de consulta e análise desta pesquisa, como o Departamento de Estradas de Rodagem das 

Unidades do Pará, Tocantins e Maranhão – DER, Empresa Brasileira de Infraestrutura 
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Aeroportuária – INFRAERO (Aeroporto João Correa da Rocha – Marabá e Aeroporto Renato 

Moreira – Imperatriz), Ferrovia Vale, VALEC, Engenharia Construções e Ferrovias S/A, 

Agência Nacional de Transporte Aquaviários – ANTAQ, Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL e Usina Hidrelétrica de Tucuruí – UHT. 

A tese está estruturada em quatro capítulos. O primeiro capítulo se refere à 

apresentação do objeto e do método de estudo, onde delineamos uma breve discussão teórica 

no sentido de situar o objeto em análise e, logo em seguida, apresentamos a escolha 

metodológica utilizada na análise. 

O segundo capítulo consiste em uma revisão conceitual da abordagem territorial, de 

forma teórica da ciência geográfica e a associação aos conceitos de território e 

territorialidades. Esse será o marco para garantir uma base fundamental e teórica 

metodológica. O resultado é a construção do segundo capítulo intitulado “Geografia e as 

territorialidades de poder transfronteiriços”. 

Cabe salientar que a historicização constitui outro passo importante nesse trajeto, visto 

que sem um resgate da constituição territorial, não há nenhuma condição de se realizar 

pesquisa em geografia. O passado está entranhado no presente, precisa ser compreendido para 

se analisar o hoje. Tal processo constitui o terceiro capítulo sobre a territorialização das 

relações de poder territorial no Bico do Papagaio. 

Por fim, o quarto capítulo, intitulado “As inter-relações dos conflitos territoriais, as 

territorialidades de domínio e as estratégias de poder coletivas dos sem-terra e quilombolas no 

Bico do Papagaio na temporalidade de 1970 a 2016”, visa apresentar os conflitos territoriais 

que envolvem os sem-terra e quilombolas neste território, na temporalidade definida na tese, 

apresentando suas territorialidades e territórios e as estratégias de poder coletivas que estes 

sujeitos coletivos desenvolvem ao longo de décadas, com foco na temporalidade definida. 

Para atingir os objetivos delineados, faz-se necessário delimitar um espaço temporal 

para a pesquisa, devido aos próprios condicionantes do prazo de sua realização. À medida que 

se aprofunda nos fatos históricos dessa mesorregião, vislumbra-se os conflitos e tem-se 

explícitas as territorialidades e as estratégias de poder.  
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2. CAPÍTULO II: GEOGRAFIA E AS TERRITORIALIDADES DE PODER 

TRANSFRONTEIRIÇOS 

 

Essa tese apresenta em sua construção os seguintes conceitos: região, território, 

territorialidade e poder, essenciais para nos auxiliar na problematização e construção da 

análise. Acredita-se que cada conceito é produto de um tempo histórico, é uma construção 

social a partir de uma determinada leitura da realidade por parte de cada pesquisador. 

A respeito da discussão em torno da questão conceitual, Spósito (2004, p. 60), ao 

apreciar a questão, indica que: 

Todo conceito contém sua história e pode ser identificado com seu autor ou autores 

(pessoas, grupos ou tendências científicas), porque é elaborado com base em alguma 

referência inicial (científica ou filosófica), com seus elementos internos devidamente 

articulados que definem sua consistência a partir da sua própria constituição, 

remetendo, sempre que evocado, a outros conceitos para efeitos de comparação ou 

de superação. 

 

Tal observação explicita a questão de que a ciência não é neutra, os conceitos são 

construções ideológicas com um histórico delineado a partir de tendências científicas e/ou 

filosóficas. Além do mais, as mudanças que a sociedade global sofre, principalmente em 

função do processo de globalização, os conceitos necessariamente precisam ser reelaborados 

e, algumas vezes, quando não mais conseguem explicar a realidade. Logo, a ciência é uma 

construção social, assim como os conceitos também o são, cabe assim, aos pesquisadores 

testá-los, aprimorá-los e, em determinadas situações, criar novos. 

Nessa perspectiva, Spósito (2004, p. 60) sinaliza que “os conceitos são superados, 

modificados por causa das mudanças constantes na forma de pensar da sociedade”. Dessa 

forma, a geografia, na condição de ciência que é, precisa dar respostas à altura do que a 

sociedade necessita, delineando problemáticas de forma coerente para apontar direções 

sempre no caminho da equidade social, da justiça social plena. 

A respeito da importância da fundamentação de conceitos nas ciências, em especial na 

geografia, Spósito (2004, p. 61) observa que: 

As ciências sociais, dentre elas a geografia, fundamentam-se, na sua elaboração 

científica, principalmente em conceitos, que são produzidos pelas descrições [...] 

podemos dizer, então, que os conceitos e as ideias fazem parte da elaboração teórica 

do conhecimento científico em ciências sociais (por extensão em geografia), 

diferenciando-se basicamente na sua gênese e consolidação. Enquanto a ideia é uma 

concepção racional, que expressa um objeto concebido, construído cientificamente, 

o conceito, que é elaborado pela descrição de um fenômeno, expressa esse fenômeno 

como concepção que parte dos sentidos e que pode ser abordado empiricamente. Em 

outras palavras, o conceito é construído cientificamente (SPÓSITO, 2004, p. 61). 
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Os conceitos são fundamentais no fazer científico, são construídos e desconstruídos. 

Nesse sentido, o fazer científico carece de um percurso na produção do conhecimento que 

esteja conectado às mudanças sociais. Logo, sem reorganização conceitual, a ciência e o fazer 

científico não conseguem cumprir seu papel social. 

 

2.1 A CIÊNCIA GEOGRÁFICA 

 

O termo geografia é bastante antigo. Conforme descreve Moraes (1998), tem origem 

longínqua, remota à Antiguidade Clássica. Apresentava-se como um conteúdo variado, 

disperso, sem conteúdo unitário. Essas características permanecem até o final do século XVIII 

inalteradas, não sendo possível falar de conhecimento geográfico até esta data. 

Vale salientar que, na percepção de Moraes (1998), a sistemática da ciência geográfica 

só vai ocorrer no início do século XIX. A construção e sistematização do conhecimento 

geográfico, conforme o autor, influencia e foi influenciada pelo conjunto de mudanças e 

transformações que ocorrem com a sociedade ao longo de séculos, com maior efeito com o 

desenvolvimento do capitalismo. 

Dentre essas transformações que desencadearam o processo de sistematização da 

geografia, estão um conjunto de pressupostos, o qual, segundo Moraes (1998), diz respeito às 

proposições das correntes filosóficas do século XVIII, em que houve explicações abrangentes 

do mundo, objetivando afirmar as possibilidades da razão humana, o que refuta, assim, a 

visão religiosa e os resquícios da ordem feudal.  

No intuito de explicar todos os fenômenos, conglomeravam-se aqueles tratados pela 

geografia, com discussões filosóficas que versavam sobre temas geográficos.  Por outro lado, 

os pensadores políticos do Iluminismo em suas argumentações incidiram em temas da 

geografia, ao discutirem as formas de poder e de organização do Estado.  

Conforme observa Lencione (2009, p.76), para o Iluminismo, “o conhecimento deve 

ser racional e pleno de argumentos e comprovações, sendo a descrição e a demonstração das 

hipóteses partes integrantes do processo do saber”. Logo, a crítica permanente torna-se parte 

do procedimento científico. A prioridade seria, então, a busca de princípios gerais, o homem 

passa a ser conduzido a pensar a sociedade humana numa perspectiva geral. 

Dentre inúmeros autores do Iluminismo, Moraes (1998) cita Jean-Jacques Rosseau, 

escritor, filósofo e teórico político, e Charles-Louis de Secondat, Barão de La Brède e de 

Montesquieu, político, filósofo e escritor. 
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Condizente, Guimarães (1996, p. 12) apresenta a seguinte observação em relação à 

Rosseau e a Montesquieu na sistematização da geografia:  

Entre os filósofos do Iluminismo francês do século XVIII, Rosseau, nas suas teorias, 

abordando o temário geográfico ao estudar o Estado, a Sociedade Nação, o 

Território e as dimensões territoriais [...] do clima para Montesquieu dependiam os 

costumes [...] propõe aos legisladores antes de elaborar leis, conhecer o clima, 

temperatura, densidade do ar, solos, o relevo físico, porque no conjunto determinam 

a vida dos homens. 

 

Vale citar que o movimento intelectual e filosófico denominado Iluminismo teve 

através de inúmeros pensadores, significativas contribuições filosóficas, dentre elas, as de 

Rosseau e Montesquieu, que influenciaram positivamente, no processo de sistematização da 

ciência geográfica, em função de ambos abordarem temáticas, posteriormente, introduzidas na 

geografia. 

Na área da economia política, ao tratarem de temas como a produtividade do solo, 

problemas de distância, aumento populacional, dentre outros, discutiram questões 

posteriormente geográficas. Finalmente, com o desdobramento das teorias do evolucionismo, 

o temário geográfico vai alcançar o reconhecimento de sua autoridade, fornecendo as bases 

para sua legitimação científica. 

Moraes (1998) indica sobremaneira a importância que o avanço do sistema capitalista 

desencadeou no processo de desenvolvimento da geografia, ao passo que as transformações 

socioeconômicas ocorriam, desenvolviam-se também instrumentais filosóficos e científicos 

que, em inúmeros momentos, valorizavam pressupostos geográficos para explicar a realidade 

da época. 

Portanto, o início do século XIX já dispunha de um conjunto de pressupostos 

históricos para a sistematização da geografia, visto que a filosofia, professando a fé na razão 

humana, abriu as possibilidades para a explicação racional para os fenômenos da realidade, as 

ciências naturais haviam estabelecido um conjunto de conceitos e teorias, do qual a geografia 

fará uso na formulação de seu método. Os temas geográficos estavam legitimados, logo as 

bases da ciência moderna e da geografia estavam assentadas.  

O artifício de constituição, avanço e domínio das relações capitalistas, na percepção de 

Moraes (1998), propiciou as condições para o nascimento da geografia enquanto ciência. 

Nesse sentido, a sistematização da geografia foi um desdobramento das modificações 

ocasionadas na vida social, em função do modo de produção capitalista, e a geografia, 

segundo o autor, uma ferramenta da etapa final deste processo de concretização do 

capitalismo em determinados países da Europa. No entanto, é na Alemanha, em função de 
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Alexander Von Humboldt e Carl Ritter, considerados os pais da geografia, que esta ciência 

desponta para o mundo, com as primeiras teorias e propostas metodológicas. Assim, a 

geografia surge numa singularidade do desenvolvimento do capitalismo e a serviço deste no 

século XIX. 

A respeito das contribuições de Humboldt e Ritter, Andrade (1993, p. 12,13) faz a 

seguinte afirmação:  

As preocupações científicas, geográficas, surgiram a partir do século XIX quando 

Alexander de Humboldt, fazendo grandes viagens, observou as relações existentes 

entre as associações vegetais e as condições de clima e de solo; preocupando-se 

ainda em observar os sistemas de exploração da terra e do homem e as relações 

estabelecidas e estruturadas entre dominadores e dominados para obterem uma 

utilização mais racional dos recursos disponíveis. No mesmo período o filósofo e 

historiador Karl Ritter procurou estudar vários sistemas de organização do espaço 

terrestre, comparando povos, instituições e sistemas de utilização de recursos [...] 

ambos tiveram grande desempenho na difusão e ampliação do novo ramo de 

conhecimento; Humboldt foi um grande animador da fundação de sociedades de 

exploradores, já denominadas Sociedades Geográficas ou de Geografia, que se 

dedicaram à realização de expedições de pesquisas e de levantamento de 

informações nas várias partes do mundo [...] Karl Ritter foi bem menos dinâmico do 

que Humboldt e sua ação concentrou-se muito mais no magistério, na Universidade 

de Berlim, e na compilação e interpretação dos textos enviados por estes 

expedicionários. 

 

Fica evidente, na percepção do autor, a importância que o mesmo atribui às 

viagens/expedições científicas para o surgimento da ciência geográfica, indicando Humboldt e 

Ritter como percussores ao realizarem descrições durante esse período de observações, 

contribuindo, assim, com inúmeras informações primordiais para uma interpretação 

preliminar da época sobre o mundo segundo os expedicionários. 

Essas expedições foram importantes no processo de sistematização da geografia na 

Alemanha, as quais tiveram prosseguimento, em função da geração que segue à de Humboldt 

e Ritter. Sendo assim, autores como W. Penk, Hann e Koppen, O. Peschel e F. Von 

Richthofen contribuíram significativamente neste processo. Com destaque para O. Peschel e 

F. Von Richthofen, por manterem um canal de discussão teórica do pensamento geográfico na 

Alemanha e nos outros países da Europa.  

Cabe frisar que um revigoramento desse processo de sistematização ocorre com as 

Formulações de Friedrich Ratzel nos fins do século XIX. Dessa maneira, no livro denominado 

“Antropogeografia – fundamentos da aplicação da geografia à história”, de 1882, segundo 

Moraes (1998), foi fundada a geografia humana. Além disso, Ratzel estabeleceu o objeto 

geográfico como o estudo da influência que as condições naturais exercem sobre a 

humanidade.  
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Em relação à sua geografia, Moraes (1998) indica que Ratzel é bastante criticado no 

que concerne à maneira de enxergar a geografia. O autor supracitado explana críticas ao 

método de Ratzel por achar naturalista, por tratar de uma ciência empírica e ser denominada 

por este como autoritária. No entanto, no que concerne a seus discípulos, Moraes (1998) 

indica que ocorreu uma radicalização nas suas colocações, ao observar que os autores 

partiram da acepção do objeto do pensamento geográfico de Ratzel e simplificaram-na. 

Outra escola de geografia considerada importante é a francesa, conhecida também 

como escola possibilista, a qual surge com o objetivo de aniquilar a geografia de base alemã. 

Cabe mencionar que o principal formulador foi Paul Vidal de La Blache, que “definiu o 

objeto da geografia como sendo a relação homem-natureza, na perspectiva da paisagem, 

inseriu o homem na condição de ser ativo, o qual sofre a influência do meio”, conforme 

descreve Moraes (1998, p. 24), entretanto, atuante sobre este, modificando-o. Nesse viés, a 

natureza é vista como possibilidade para a ação humana. 

O autor em questão funda a teoria denominada “gênero de vida”, na qual, no 

ininterrupto trato com a natureza, cunhava-se um acumulado de técnicas, hábitos, usos e 

costumes. La Blache definiu que à geografia competiria estudar os gêneros de vida. 

Ao analisar a escola francesa de geografia, Andrade (1993, p. 17) observa uma falsa 

preocupação com a neutralidade científica então sustentada na época, indicando que a 

geografia francesa era uma força a serviço do Estado, ao citar que: 

Ao desenvolver na França o estudo de gêneros de vida, Vidal de La Blache, o 

famoso chefe da escola francesa, procurou trazer aos que exerciam poder político e 

econômico, a ideia de como viviam as populações atrasadas das colônias e, em 

consequência, facilitar o desenvolvimento de técnicas de persuasão das mesmas. Os 

trabalhos geográficos se transformaram em armas que facilitariam a penetração do 

capital no meio colonial, promovendo a formação de cidades e forçando as 

populações que viviam em um estágio comunitário a entrar na economia monetária, 

de consumo. 

 

Essa denominada falsa neutralidade científica, criticada pelo autor em questão, tem 

como argumento principal uma geografia a serviço do Estado francês e contra a perspectiva 

geográfica alemã, além de ser um instrumento auxiliar para o desenvolvimento do 

capitalismo. 

Em relação aos seus discípulos, Moraes (1998) esclarece que executaram uma obra 

denominada “Geografia Universal”.  

Dentre as críticas elaboradas pelo autor, é evidente a percepção sobre a permanência 

na geografia francesa da visão naturalista, amplamente criticada, juntamente com o método 

utilizado por F. Ratzel, pela insistente introdução do naturalismo nos estudos geográficos. 
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Outra corrente do pensamento geográfico, atrelada aos nomes de Alfred Hettner e 

Richard Hartshorne, considerada por Moraes (1998), é a terceira orientação denominada por 

este de geografia tradicional, privilegiando, segundo o autor, um pouco mais o raciocínio 

dedutivo.  

Hettner propõe o estudo da “diferenciação de áreas”, no intuito de explicar por que e 

em que diferem as porções da superfície terrestre apreendidas ao nível do senso comum. Esse 

autor entendia a geografia como o estudo dessas formas de inter-relação dos elementos no 

espaço terrestre. Todavia, conforme indica Moraes (1998), as teses herttnerianas foram pouco 

divulgadas e retomadas somente por Richard Hartshorne, posteriormente. Tal autor publicou 

em 1939 o livro “A natureza da geografia”, com repercussão mundial. É importante citar que, 

devido às discussões ocasionadas pela obra, o autor publicou outro livro denominado 

“Questões sobre a natureza da geografia”, no ano de 1959. Para Hartshorne (1978), a 

geografia seria o estudo da “variação de áreas” e os conceitos de “área” e de “integração”, 

ambos referidos ao método, produtos de suas análises e proposições. 

As indagações de Hartshorne, por um lado, e de Cholley e Le Lannou, por outro, são 

as últimas tentativas da geografia tradicional. Entretanto, “a geografia tradicional, que teve 

sua unidade dada pela aceitação de certas máximas tidas como verdadeiras, a saber: a ideia de 

ciência de síntese, de ciência empírica e de ciência de contato”, na visão de Moraes (1998, 

p.33), experimenta a decadência. 

Mesmo reconhecendo inúmeros problemas da geografia, denominada de cunho 

tradicional, o autor acima é enfático ao reconhecer as contribuições em virtude dos 

conhecimentos sistematizados produzidos nesta fase, de grande importância na evolução desta 

ciência. Entretanto, observa-se que, apesar das contribuições que a geografia tradicional 

produziu, ao longo de décadas, a ciência geográfica precisa de uma renovação, além de que 

essas manifestações se expressaram na década de 1950, se proliferando nos anos posteriores.  

A respeito das razões para a crise, Moraes (1998) indica haver uma situação em que as 

mudanças na sociedade advindas da evolução do capitalismo acarretaram um 

“envelhecimento” nas ciências que, já em muitos casos, não conseguiam mais explicar a 

realidade com os instrumentais de outrora. A crise é, portanto, um produto do capitalismo, 

como descreve o autor. 

É nessa perspectiva de transformações que, a partir da década de 1970, a geografia 

tradicional foi absolutamente sepultada, os geógrafos vão criar novas produções teóricas e 

seguir percursos metodológicos, até então, não trilhados. A situação de crise é avaliada por 
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Moraes (1998, p. 94) como benéfica “pois introduz um pensamento crítico, frente ao passado 

dessa disciplina e seus horizontes futuros”.  

O movimento de renovação da geografia se apresenta em duas vertentes, como 

delineia Moraes (1998): pragmática e crítica. Não possuindo, assim, uma unidade, 

diferentemente da geografia tradicional. Essa nova perspectiva geográfica está assentada na 

concepção de mundo dos autores, compromisso social, perspectivas de análise de classe que 

confessam ideologias que nutrem e pelos interesses aos quais convêm.  

Em relação à vertente pragmática, esta se apresenta por indicar uma ótica prospectiva, 

com conhecimento voltado para o futuro, uma geografia aplicada. O objetivo geral é de 

renovação metodológica, novas técnicas, nova linguagem. Tal vertente apresenta duas vias de 

análise, uma com base na geografia quantitativa, com o uso de métodos matemáticos para a 

explicação da realidade, outra advinda da teoria dos sistemas, a qual propõe o uso de modelos 

de representações e explicação nos estudos de cunho geográficos.  

O autor reconhece que a geografia pragmática apresentou um papel classista e estatal, 

à qual chama de arma de dominação. Razões que, por ventura, tornam-na empobrecida, 

segundo este. 

Há outra vertente desse movimento de renovação da geografia, a geografia crítica, 

constituída por um conjunto de autores que almejavam a transformação da realidade social. 

Propõem uma geografia militante e viam o saber como arma desse processo. Têm na 

geografia uma arma de libertação social, além de criticar o empirismo, a estrutura acadêmica, 

o apego às velhas teorias, o isolamento dos geógrafos, a má formação filosófica, dentre outras 

questões. (MORAES, 1998). 

A primeira manifestação clara dessa renovação da geografia de base crítica deu-se 

com a obra organizada em 1964, por Pierre George, denominada “A geografia ativa”. Cabe 

apontar que o grande mérito desta obra, segundo analisa Moraes (1998), ocorreu em função 

da introdução pioneira de alguns conceitos marxistas na discussão geográfica, no intuito de 

conciliar a metodologia da análise regional com o instrumental conceitual do materialismo 

histórico. 

A respeito da incorporação da teoria marxista na geografia, Diniz Filho (2014, p.199) 

faz a seguinte observação:  

Constituiu a pedra angular na edificação da geografia crítica, isto é, sua referência 

teórica, metodológica, ética e ideológica mais influente. As formas desta influência 

no Brasil e no exterior foram essencialmente quatro. Na esfera epistemológica, o 

marxismo ofereceu subsídios à redefinição do objeto de estudo da disciplina, um 

método de análise que se procurava aplicar a esse objeto e ainda um discurso que 

atribuía ao método marxista uma cientificidade e objetividade inquestionáveis. No 
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plano teórico, ofereceu uma teoria crítica ampla do capitalismo, da qual se 

desdobravam diversas teorias especificas passíveis de serem empregadas na análise 

geográfica, tais como a teoria da renda da terra e as “leis do desenvolvimento 

desigual e combinado”, entre outras. Em termos ideológicos, o marxismo moldou (e 

ao mesmo tempo se amoldou) à “visão de mundo” dos geógrafos, isto é, às 

representações e valores sociais que orientam seus posicionamentos políticos. No 

plano das relações entre ética, ciência e política, o marxismo influiu ao estabelecer a 

existência de um estreito vínculo entre esses três termos e enfatizar a necessidade da 

ação militante, a qual deveria tomar por base os pressupostos teóricos e 

epistemológicos mencionados para assumir um caráter científico e socialmente 

transformador. 

 

Consoante ao que indica o autor, a teoria marxista influencia significativamente a 

geografia do ponto de vista epistemológico, teórico, ideológico e no plano das relações entre 

ética, ciência e política. Logo, essa nova roupagem potencializa inúmeros debates posteriores. 

Yves Lacoste, em sua obra denominada “A geografia serve, antes de mais nada para 

fazer a guerra”, de 1976, contribui decisivamente neste processo de crítica ao papel e lugar da 

geografia enquanto ciência. No entanto, ao observar de uma maneira mais ampla, Moraes 

(1998) destaca que os estudos temáticos, de grande influência, foram os de autores como o 

sociólogo Manuel Castels, em sua obra “A questão urbana”, publicada no ano de 1976, e o 

filósofo Henri Lefebvre, com as obras “A produção do espaço”, de 1974, e “Espaço e 

política”, do ano de 1972. Outra contribuição foi a de Michel Foucault, na obra “Microfísica 

do poder”, publicada em 1979. Além de David Harvey, na obra “A justiça social e a cidade”, 

do ano de 1973, na qual qual realiza uma leitura das colocações marxistas, tentando empregar 

a teoria da renda fundiária, contribuindo significativamente nas formulações sobre a dialética 

do espaço. 

A percepção de Mendonça et al (2002, p. 79) a respeito desta obra de Harvey é a 

seguinte: 

No livro A justiça social e a cidade, uma das obras basilares para a formação da 

geografia crítica, David Harvey acusa a ingenuidade das teorias que pensavam a 

existência de uma causalidade simples na relação sociedade/espaço, privilegiando, 

ora um, ora outro, como fator determinante. Daí porque o autor procurava 

demonstrar a necessidade de integrar as linguagens sociológica e geográfica numa 

mesma estrutura conceitual, a fim de esclarecer as influencias das formas espaciais 

sobre os processos sociais e construir uma abordagem consistente da cidade.  

 

Observa-se que essa obra contribui significativamente na geografia, consoante o autor, 

ao reconhecer a formação crítica dentro da ciência geográfica e uma aproximação com a 

sociologia. 

Outra contribuição importante é a obra “Por uma geografia nova”, de Milton Santos, 

publicada em 1978. Para Moraes (1998, p.44), “estes estudos tiveram um papel significativo, 
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pois abriram novos horizontes para os geógrafos, ao apontarem uma perspectiva de 

engajamento social de atuação crítica”. 

Dentre os autores denominados importantes no processo da renovação da geografia a 

nível mundial, o único brasileiro a figurar dentre inúmeras personalidades é Milton Santos, 

tendo como obra basilar “Por uma geografia nova” (MORAES, 1998; MOREIRA, 2009). 

Há também outra contribuição significativa ao pensamento geográfico brasileiro, a 

obra denominada “Geografia e modernidade”, publicada em 1996 pelo geógrafo Paulo Cesar 

da Costa Gomes. Este autor analisa o advento dos tempos modernos na geografia com base 

numa discussão teórica perpassada por três horizontes teóricos, o lógico-formal, o da crítica 

radical e por fim, o horizonte humanista. 

Na geografia, segundo relata Gomes (1996), o positivismo lógico formal foi 

denominado de Geografia Quantitativa ou simplesmente Nova Geografia. Este teve influência 

tardia nesta ciência, visto que foi apenas por volta da metade do século XX que se estendeu 

sobre esta. 

No que se referem às consequências desta proposição sobre a geografia, o autor faz o 

seguinte relato: 

[...] a consequência imediata desta corrente foi à valorização das ciências 

matemáticas como o novo paradigma metodológico. As outras disciplinas deveriam 

buscar, no modelo da matemática, sua coerência, rigor e objetividade. A outra 

consequência importante é a universalização dos procedimentos para a ciência e a 

unificação do método, que se referem sempre aos princípios lógicos, os quais são o 

fundamento da matemática (GOMES, 1996, p. 253). 

 

Conforme indica o autor supracitado, ocorreu uma influência significativa da 

matemática nos estudos de cunho geográficos, visto que inserir tais instrumentais na época 

dava aos estudos um caráter de atualidade perante a ciência, gerando uma espécie de 

credibilidade no momento. 

Portanto, com o aporte do discurso analítico inaugura-se uma geografia moderna. Tal 

situação se dá devido à visão sistêmica, à utilização de modelos e à submissão à lógica 

matemática, que, segundo aponta Gomes (1996), adentrou nas ciências a partir dos anos de 

1954. Logo, é nesse contexto que, segundo o autor, se faz a passagem da geografia 

denominada clássica para outra, definida como moderna. 

Visto que o objetivo era explicitar a dinâmica de transformação das orientações 

metodológicas na ciência geografia, Gomes (1996) focou na influência da teoria analítica 

sobre os geógrafos.  De imediato, foi possível, segundo relata o autor, observar que tal 
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situação gerou como consequência, dentre outras citadas anteriormente, a convicção de ter 

encontrado a conduta verdadeiramente científica para a ciência geográfica. 

Nos discursos de W. Bunge, I. Burton, D. Harvey e P. Haggett, conforme detalha 

Gomes (1996, p.260), “a ciência nada tem em comum com a geografia que tinha sido 

produzida até então. Há aí, efetivamente, uma firme vontade de estabelecer bem a fronteira 

entre o antigo, a tradição, e o novo, a ciência moderna”. 

No entanto, com o decorrer da década de 1970, o alento pela corrente de pensamento 

denominada geografia analítica, progressivamente foi perdendo prestígio em virtude 

principalmente de críticas, talvez pela dificuldade de lidar com a discussão, no que tange ao 

caráter político do espaço, uma demonstração de limites desta. Portanto, as críticas teórico-

metodológicas e ideológica-prática, segundo indica Gomes (1996), marcam profundamente 

esse horizonte da geografia analítica e contribuem significativamente para a sua progressiva 

desvalorização diante dos geógrafos. 

Nesse sentido, observa-se que “posicionando-se simultaneamente contra a geografia 

tradicional e a geografia dita quantitativa, os radicais pretendiam fundar uma nova ciência, 

que devia estar de acordo com as bases de uma nova sociedade” (GOMES, 1996, p. 279). 

No que tange às características dessa corrente de pensamento, hora denominada pelo 

auto de horizonte da crítica radical, são assim explícitas: 

 

[...] a definição de um novo papel político do saber e a formulação de um modelo 

monotético para as ciências sociais, são os traços mais fortes do discurso de todos os 

críticos radicais da geografia. Todavia, ainda que a geografia radical se distinga por 

uma perspectiva efetivamente geral comum, nota-se em seu interior uma 

diferenciação importante. De um lado, um grupo de geógrafos, sobretudo franceses, 

trabalhou para reavaliar o peso das tradições geográficas e impor um novo ponto de 

vista sobre o uso político do espaço. De outro lado, a crítica radical abertamente 

inspirada no marxismo, muito desenvolvida nos Estados Unidos, se conferiu como 

tarefa fundamental adaptar os instrumentos desta doutrina à analítica espacial 

(GOMES, 1996, p. 284). 

 

Observa-se que essa nova fase da ciência geográfica foi marcada por críticas tanto da 

geografia tradicional, quanto pela quantitativa. A questão nova ora apresentada foi a 

introdução de uma nova percepção sobre o papel dessa geografia que, a partir de então, teria 

que enxergar o espaço, agora, sobre uma perspectiva política. 

No que se refere à contribuição da geografia radical marxista, o autor supracitado 

reconhece o seu papel de forma positiva, indicando a contribuição para a análise espacial, 

aguçando questões/problemas até então deixados de lado. No entanto, reconhece que esta 

corrente de pensamento não recoloca o objeto da geografia dentro de uma teoria de fato. 
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Ao analisar a geografia na década de 1990 e relacioná-la ao marxismo, Gomes (1996, 

p. 303) indica que: 

A geografia abandonou o projeto de construir, por intermédio direto do marxismo, 

uma ciência total. Hoje, os geógrafos que invocam o marxismo o fazem a partir de 

uma perspectiva muito mais limitada, como uma filiação ideológica ou como 

inspiração de ordem geral. 

 

Portanto, a conclusão, no que se refere ao saber geográfico pela teoria e a prática 

marxista, é a de que são claros os sinais de exaustão e necessidade de substituição por outra 

novidade.  

Concernente ao horizonte humanista, Gomes (1996) é enfático ao reconhecer a 

influência deste nas ciências sociais, no entanto, reconhece a existência de uma diversidade de 

concepções, sob o mesmo nome. Tal circunstância, na perspectiva do autor, se dá em virtude 

da seguinte situação: 

[...] uma grande parte das obras escritas seguindo esta orientação metodológica 

inova autores diferentes, tentando obter deles novas vias para o conhecimento 

geográfico. Encontram-se aí tanto marxista, como L. Althusser, G. Poulantzas, ou 

ainda, K. Marx e F. Engels, quantos sociólogos e filósofos, como J.P. Sartre, M. 

Ponty, G. Bachelard, J. Habermas, M. Weber, C. Geertz, A. Giddens, ou ainda, 

fenomenologistas, como E. Husserl, M. Heidegger e K. Jasper, e até mesmo 

literatos, como Shakespeare, Goethe e Hesse (GOMES, 1996, p. 304). 

 

Fica evidente, conforme o posicionamento do autor, a ausência de um programa 

unitário. No entanto, este aponta que, em muitos casos, o que ele chama de incoerência é um 

elemento que caracteriza a obra desses geógrafos, os quais reclamam para si, o logotipo de 

humanistas. Taxados, portanto, de formarem uma corrente de pensamento, a qual segue a 

direção de buscar inserir referências diversas na sua trama, uma característica considerada 

dominante na ciência contemporânea. 

Nesse sentido, “é difícil ver neste movimento uma unidade ou uma uniformidade 

sobre o plano filosófico-metodológico. No entanto, todos estão de acordo sobre o fato de que 

existe um movimento geral coerente e integrado” (GOMES, 1996, p. 305). Apesar deste 

reconhecer a existência de uma coesão, pelo fato de haver uma partilha de um ponto de vista 

crítico, não há, entretanto, uma espécie de consenso no que se refere a um modelo a ser 

seguido. 

A respeito das características fundamentais do humanismo retomado pela geografia, o 

autor indica a existência de quatro características fundamentais: 

A primeira concerne à incontornável visão antropocêntrica do saber [...] a 

subjetividade do saber é um dos traços mais marcantes do humanismo e deriva 

diretamente desta concepção antropocêntrica [...] o espaço e suas propriedades 

possuem um sentido que não se reduz a medidas numéricas [...] a segunda 
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característica desta corrente é uma posição epistemológica holística. O humanismo 

refuta vigorosamente o procedimento analítico, acusado de perder a riqueza do todo, 

limitando-se à análise das partes [...] o terceiro ponto importante é aquele do homem 

considerado como produtor de cultura – cultura no sentido de atribuição de valores 

às coisas que nos cercam [...] o quarto ponto de concepção concerne justamente ao 

método [...] este método chama-se hermenêutica [...] (GOMES, 1996, p. 311-312). 

 

As características descritas acima pelo autor indicam um instrumental por parte do 

humanismo, no sentido de, além de discorrer sobre a subjetividade do saber, refuta o 

procedimento analítico, constrói um arcabouço de valorização das coisas que nos cercam, há 

também a introdução da hermenêutica na condição de método. 

A geografia humanista, na perspectiva de Gomes (1996), compreende que a ação 

humana não pode estar dissociada do seu contexto, ainda que se parta de um ponto de vista 

antropocêntrico. Esta corrente defende que não se pode separar a ação humana de seu 

contexto, seja lá qual for.  

 

2.2 DE TERRITÓRIOS A TERRITORIALIDADES TRANSFRONTEIRIÇAS 

 

Conforme preconiza Saquet (2015, p. 13), “todo conceito tem uma história, seus 

elementos e metamorfoses; tem interações entre seus componentes e com outros conceitos; 

tem um caráter processual e relacional num único movimento do pensamento, com 

superações”. 

Sendo assim, o território é um destes conceitos que sofrem, ao longo de décadas, 

modificações significativas, num processo de descontinuidade-continuidade-descontinuidade. 

Nessa perspectiva de comprovar e explicitar essas modificações neste conceito, Saquet 

(2015) apresenta as distintas abordagens e concepções do conceito de território e seus 

principais componentes, a partir dos anos 1950 e 1960, na sua concepção, como resultado de 

mudanças da filosofia e das ciências sociais, simultânea e vice-versa. 

Em virtude das transformações na geografia, a partir dos anos de 1950-60, e 

principalmente durante os anos de 1970, Saquet (2015, p. 14) identifica quatro tendências que 

condensam estudos e debates sobre o conceito de território: uma centrada na discussão 

teórico-metodológica, outra pautada na compreensão da dimensão geopolítica do espaço, e, 

ainda, a que está voltada à explicação do desenvolvimento territorial, da reestruturação do 

capital e de movimentos sociais, além da semiológica. 

O autor acima, após inúmeros estudos sobre a temática, agrupa os estudos territoriais 

em quatro perspectivas de abordagem, uma eminentemente econômica, outra pautada na 
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dimensão geopolítica do território, a terceira com ênfase nas dinâmicas políticas e culturais, 

simbólico-identitárias, e a última referindo-se às discussões sobre a sustentabilidade ambiental 

e ao desenvolvimento local. 

Saquet (2015, p. 18) reconhece que o conceito de território, após ser trabalhado por 

Friedrich Ratzel, reaparece de forma renovada na filosofia e em estudos de geografia, 

economia e sociologia a partir da metade do século XX. 

Ao longo do século XX, conforme apresentado acima, são elaboradas abordagens 

sobre território. Dentre as renovadas contribuições da época, temos a de Raffestin (1993, p. 

144), o qual afirma que “o território é um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e 

informação, e que, por consequência, revela relações marcadas pelo poder. O espaço é a 

prisão original, o território é a prisão que os homens constroem para si”.  

Conforme determina o autor, é importante a compreensão de que o espaço é anterior 

ao território, o qual se forma a partir do espaço. Sendo assim, o efeito de uma ação 

administrada por um ator signatário, o qual territorializa o espaço. Tal território, segundo 

Raffestin (1993, p. 144), é um espaço em que se projeta trabalho: “o território é a prisão que 

os homens constroem para si. O território se apoia no espaço, mas não é o espaço. É uma 

produção, a partir do espaço”. 

Sobre o que denomina de sistema territorial, Raffestin (1993, p. 151) observa que: 

Os indivíduos ou os grupos ocupam pontos no espaço e se distribuem de acordo com 

modelos que podem ser aleatórios, regulares ou concentrados. São, em parte, 

respostas possíveis ao fator distância e ao seu complemento, a acessibilidade. Sendo 

que a distância pode ser apreendida em termos espaciais (distância física ou 

geográfica), temporais, psicológicos ou econômicos. A distância se refere à 

interação entre os diferentes locais. Pode ser uma interação política, econômica, 

social e cultural que resulta de jogos de oferta e de procura, que provem dos 

indivíduos e/ou dos grupos. Isso conduz a sistemas de malhas, de nós e redes que se 

imprimem no espaço e que constituem, de algum modo, o território. Não somente se 

realiza uma diferenciação funcional, mas ainda uma diferenciação comandada pelo 

princípio hierárquico, que contribui para ordenar o território segundo a importância 

dada pelos indivíduos e/ou grupos às suas diversas ações. 

 

Fica evidente, assim, que os sistemas de tessituras, de nós e de redes arranjadas 

hierarquicamente, admitem assegurar o controle sobre aquilo que pode ser distribuído, 

alocado e/ou possuído. Possibilita, também, conforme preconiza Raffestin (1993), impor e 

manter uma ou várias ordens, garantindo a integração e a coesão dos territórios, uma espécie 

de invólucro, em que despontam relações de poder. No entanto, o autor indica que, apesar das 

tessituras, nós e redes estão sempre presentes e podem ser bem diferentes de uma sociedade 

para outra. 
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Logo, o sistema é tanto um meio como um fim. Na condição de meio, significa um 

território, uma organização territorial, entretanto, como fim, conota uma ideologia das 

organizações. Logo, é fato, segundo Raffestin (1993, p 158), que: 

Toda combinação territorial cristaliza energia e informação, estruturadas por 

códigos. O sistema territorial pode ser decifrado a partir das combinações 

estratégicas feitas pelos atores e, como meio, ser decifrado por meio dos ganhos e 

dos custos que acarreta para os atores. O sistema territorial é, portanto, produto e 

meio de produção. 

 

No entanto, ao analisar o contexto de mudanças socioespaciais e a redescoberta do 

conceito, Saquet (2015, p. 38, 39) esclarece que: 

Na geografia, nessa transição que se dá a partir dos anos 1950, até o final da década 

de 1970, busca-se romper e superar as abordagens positivistas e neopositivistas, 

pragmática, quantitativa e meramente descritiva, muito presente, por exemplo, na 

geografia regional francesa até este período, que negligencia o conceito de território 

em desfavor da utilização do conceito de região [...] A problemática do 

desenvolvimento, que exigiu um repensar do método de análise e/ou o 

reconhecimento da atuação de forças sociais ligadas à organização do espaço 

geográfico e à dominação social, numa tentativa de se construir uma compreensão 

mais coerente do mundo [...]. 

 

Há fortes evidências que sinalizam a direção das transformações sociais e econômicas 

da Europa como um todo em função do desenvolvimento do capitalismo, como o elemento 

principal desse processo de redescoberta do conceito de território. Conforme preconiza Saquet 

(2015), a problemática do desenvolvimento exigia respostas científicas, e é na Itália que se 

consegue, através da reelaboração deste conceito, explicações concernentes à realidade vivida 

na época.  

No entanto, é somente no fim do século XX, sobretudo a partir dos anos de 1990, que 

as abordagens são alteradas significativamente, há um reconhecimento e explicação de 

aspectos simbólico-culturais acoplados ao desenvolvimento local com embasamento 

territorial, do conceito de lugar e da territorialização de processos sociais, que recebe 

centralidade, especialmente, na geografia.  

É especialmente nessa década que, segundo Saquet (2015), o entendimento das 

relações econômicas, políticas e identitárias passa a ser inserido nos estudos territoriais. Com 

uma expansão e dissolução desses estudos, o que problematiza, enriquece as perspectivas e 

abordagens deste conceito.  

Ao analisar os estudos territoriais nos anos de 1990, Saquet (2015) sinaliza que estes 

ganham força e centralidade na geografia e em outras ciências sociais, na Itália, no Brasil e 

em outros países, todavia, o autor observa que há estudos sem uma reflexão teórico-

metodológica sobre a abordagem territorial. 
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Pode-se analisar uma diversidade de estudos e concepções que envolvem a temática 

territorial, a partir dos anos de 1990, principalmente no Brasil, mesmo sem uma base teórica 

metodológica desta abordagem, tais estudos contribuem significativamente para a discussão 

deste conceito, ao apresentarem novas formas de debate. No entanto, a qualificação das 

pesquisas no Brasil, segundo Saquet (2015, p. 121), ocorrerá depois do biênio de 1992-1993, 

devido aos “seminários internacionais o novo mapa do mundo e território: globalização e 

fragmentação, realizados em São Paulo e, com a tradução, para a língua portuguesa, do livro 

de Claude Raffestin: ‘Por uma geografia do poder’”. 

Conforme indica o autor, essa expansão ocorre em movimento de unidade com 

mudanças que aconteceram na França, na Suíça, nos EUA, na Inglaterra e na Itália e que se 

vinculam a, pelo menos, cinco abordagens e concepções:  

a) a partir e com os estudos de C. Raffestin, a mais expressiva, destacando-se 

aspectos econômicos e políticos do território e da territorialidade; b) com 

argumentações de D. Geleuze e F. Guattari, evidenciando-se as dimensões da cultura 

e da política; c) com J. Gottman e R. Sack, eminentemente geopolítica; d) com os 

estudos de fenômenos e processos de desenvolvimento territorial, feitos por 

Bagnasco, G. Becattini, G. Dematteis e outros e , e) a partir e com as reflexões de M. 

Santos, tendência também bastante significativa, edificada através de sua 

compreensão de configuração territorial, dos fixos, fluxos  e do território usado [...] 

(SAQUET, 2015, p.121). 

 

Devido às contribuições de Milton Santos à geografia brasileira, pode-se inferir que 

sua abordagem é a que tem maior visibilidade, juntamente com a perspectiva territorial de 

Claude Raffestin. 

No que se refere às obras, as quais marcam a reflexão epistemológica na geografia, 

contribuindo na elaboração de abordagens territoriais no Brasil, três autores são considerados 

de grande importância: Milton Santos (1994, 1996, 1999, 2000), Rogério Haesbaert da Costa 

(1995, 1997) e Marcos Saquet (1993, 1994, 2000). 

Milton Santos produz uma concepção materialista de território, centralizada no 

conceito de espaço geográfico. Por outro viés, Rogério Haesbaert da Costa elabora uma 

compreensão designada de integradora ou híbrida entre as dimensões material e ideário do 

território, com centralidade nas processualidades culturais e políticas; e, por fim, Marcos 

Saquet apresenta um entendimento de território com uma abordagem (i)material, com 

destaque para fatores e processos político-econômicos e culturais. 

O território, para Saquet (2015, p. 24), tem o seguinte significado: 

O território significa natureza e sociedade;economia; política e cultura; ideia e 

matéria;identidades e representações;apropriação, dominação e controle; des-

continuidades; conexão e redes; domínio e subordinação; degradação e proteção 

ambiental; terra, formas espaciais e relações de poder; diversidade e unidade. Isso 

significa a existência de interações no e do processo de territorialização, que 
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envolvem e são envolvidas por processos sociais semelhantes e diferentes, nos 

mesmos ou em distintos momentos e lugares, centradas na conjugação, paradoxal, 

de des-continuidades, de desigualdades, diferenças e traços comuns. Cada 

combinação especifica de cada relação espaço-tempo é produto, acompanha e 

condiciona os fenômenos e processos territoriais. 

 

Fica evidente que o autor compreende o território como: 

Produto das relações sociedade-natureza e condição para a reprodução social; campo 

de poder que envolve edificações e relações sociais (econômicas-políticas-culturais-

ambientais) historicamente determinadas (SAQUET, 2011, p. 45). 

 

A reprodução da relação sociedade-natureza e da concomitante territorialização produz 

o território, fruto do exercício do poder por grupos ou classes sociais. 

No que concerne aos componentes do território, Saquet (2015, p. 21) os descreve desta 

forma: 

[...] os componentes indispensáveis ao território, ou seja, as redes, a identidade e o 

poder, enfim, a identificação ou não das formas e conteúdos do território, o 

movimento interno e externo, os fluxos e as articulações [...] é fundamental não se 

separar a (i)materialidade da vida, que se revela ao nosso olhar e compreensão, 

através da relação economia-política-cultura-natureza(-P-C-N) no processo de 

territorialização, e se traduz em objetos e relações, cotidianamente. 

 

Nessa perspectiva, além das redes, identidade e do poder, os estudos territoriais 

precisam articular tempo e território, visto que, conforme admite Saquet (2015), estes estudos 

necessitam ser centrados na articulação dos conceitos tempo e território, considerando as 

dimensões sociais e naturais da constituição do território, a multiescalaridade e componentes 

relevantes, produzindo uma abordagem (i)material de descontinuidade do território e da 

territorialidade cotidiana. 

Cabe mencionar que a necessidade de se apreender os movimentos em estudos 

territoriais, é considerada central, segundo o autor, levando em consideração este como 

resultado de determinações (i)materiais de forças econômicas, políticas e culturais em unidade 

e em saltos quanti-qualitativos. Assim, o movimento é relacional, processual e condição da 

(i)materialidade de nossa vida cotidiana. Pois, conforme observa Saquet (2015, p. 22), “a 

matéria e a ideia estão em movimento constante, no qual há superações, articulações 

territoriais, internas e externas a cada território, descontinuidade fluidez identidade”. 

O autor defende ainda a ideia de que há uma centralidade das relações de poder na 

formação e compreensão territorial e justifica a importância da abordagem territorial ao 

afirmar que: 

A abordagem territorial permite, sem modismo e denominações maquiadas, 

compreender elementos e questões, ritmos e processos, da sociedade e da natureza 

exterior ao homem. É preciso ter sutileza e habilidade, pois cada sociedade produz 
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seu(s) território(s) e territorialidade(s), a seu modo, em consonância com suas 

normas, regras, crenças, valores, ritos e mitos, com suas atividades cotidianas. 

Entender o território apenas como produto de centralidades e autoridades, realmente, 

é uma forma reducionista [...] é preciso superar as concepções simplistas que 

compreendem os territórios sem sujeitos sociais ou esses sujeitos sem territórios e 

apreender a complexidade e a unidade do mundo da vida, de maneira (i)material, 

isto é, as interações no e como o lugar, objetiva e subjetivamente, sinalizando para a 

potencialização de processos de desenvolvimento (SAQUET, 2015, p. 23 e 24). 

 

Há claramente, por parte do autor, a importância de reconhecer e desvendar as relações 

de poder e da ideologia nos estudos territoriais, ao indicar que a revelação das relações de 

poder e da ideologia se faz sua justificativa, a que age na orientação e constituição do eu do 

indivíduo, integrando-o à dinâmica socioespacial através das mais diversas atividades da vida 

em sociedade.  

Em sua perspectiva, a ideologia conforma comportamentos e atitudes, condiciona 

normas e regras e vice-versa. O território, nesta multidimensionalidade do mundo, adquire 

diversos significados, a partir de territorialidades plurais, complexas e em unidade. É esta uma 

questão central, segundo Saquet (2015), que marcou a redescoberta do conceito de território 

sob novas leituras e interpretações, pois, como se altera a compreensão das relações de poder, 

mudam-se os significados do território. 

No que concerne especificamente à territorialidade humana, o início dos trabalhos 

dessa temática na geografia, Saquet (2015, p. 43) aponta que: 

Iniciam-se na década de 1970, com os trabalhos de Soja (1971), Gottmann (1973) e 

Malmberg (1980). Já para Haesbaert (2004 e 2004a), se não se levar em conta as 

pesquisas de Jean Gottmann, a primeira grande obra dessa temática, também na 

geografia, é a de Malmberg (1980). O fato é que há um conjunto importante de 

pesquisadores que reconstroem o conceito de território e a abordagem territorial, 

evidenciando, ao mesmo tempo, características da vida de indivíduos e, assim, a 

essencialidade da dinâmica social na constituição do território. São esses estudos, 

entre outros, que contribuem de forma decisiva na superação de uma concepção 

banal e impropria do território entendido como suporte da sociedade ou configurado 

biologicamente por animais que “controlam” certas áreas.  

 

O autor reconhece que a territorialidade constitui relações de poder, econômicas, 

políticas e culturais. Além do mais, há também diferenças, identidades e representações, 

comportando apropriações, domínios, demarcações e controles, interações e redes, o 

pertencimento, etc.  

As territorialidades, assim como os territórios, são múltiplas, conforme indica Saquet 

(2015), estão sobrepostas e em unidade. Existe uma articulação temporal e territorial, na qual 

há coincidências, fases, períodos, ritmos, tempos, territórios, diversidades e unidades. No que 

se refere à territorialização, esta significa o controle social de uma fração do espaço a partir 



42 

 

 

das relações sociais, das regras e norma, das condições naturais, do trabalho, das técnicas e 

tecnologias, das redes, das discordâncias que abarcam diferenças e desigualdades, bem como 

identidades e regionalismo, historicamente produzidos.  

Nessa perspectiva, para Saquet (2015, p. 129), a sua compreensão de territorialidade é 

assim apresentada: 

[...] a territorialidade é o acontecer de todas as atividades cotidianas [...] resultado e 

determinante do processo de cada território, de cada lugar; é múltipla, e por isso, os 

territórios também o são, revelando a complexidade social, e ao mesmo tempo, as 

relações de domínios de indivíduos ou grupos sociais com uma parcela do espaço 

geográfico, outros indivíduos, objetos, relações. 

 

Observa-se que o conceito apresentado está de acordo com a perspectiva de Raffestin 

(1993), compreende a territorialidade como relacional e dinâmica, o que reconhece a sua 

variação no tempo e no espaço, por apresentar um caráter (i)material. Apesar de Raffestin não 

fazer uma abordagem semiológica, é visível uma ênfase política na sua abordagem. 

Segundo Raffestin (1993, p 158), o seu conceito de territorialidade é denominado: 

[...] a territorialidade assume um valor bem particular, pois reflete o 

multidimensionamento do “vivido” territorial pelos membros de uma coletividade, 

pela sociedade em geral. Os homens “vivem” ao mesmo tempo, o processo 

territorial por intermédio de um sistema de relações existenciais e/ou produtivistas. 

 

Fica evidente, conforme preconiza o autor, uma compreensão desta como produto 

social, com base política dentro de um contexto sócio-histórico e espaço-temporal singular. 

Em relação à definição das territorialidades transfronteiriças, Cury (2010) observa que 

estas são evidenciadas por uma dinâmica interna do próprio território, em que a conjuntura 

externa define não só suas especificidades, suas redes de conexões, interdependências e 

interpretações, mas também uma identidade forjada nos busílis desse espaço de fronteira. 

No que concerne ao conceito de fronteira, Hissa (2006, p. 40), ao analisar seu 

histórico, observa que se objetivou traçar uma imagem de pedra e precisão em que os muros 

são seus símbolos com toda a sua concretude. No entanto, esta ideia de intransponibilidade, 

apresentada pelos muros, é imaginável, visto que o espaço vivido é complexo, amplo, além do 

que limites e fronteiras possam determinar. 

Na interpretação de Costa (2011), a fronteira deve ser entendida mais como zonas do 

que como linhas formais. Desse modo, a zonafronteira é uma área destinada às interpretações 

e às separações entre Estados, tornando-se um conteúdo econômico e político, são, segundo o 

autor, “zonas vivas” ou “naturais” ou “artificiais”. 

Ao pensar os territórios transfronteiriços, Moraes (2005, p. 31) considera que: 
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Não que as representações espaciais de outros lugares sejam isentas de componentes 

ideológicos, apenas nesses espaços, tal característica exponencializa-se, ganhando 

destaque comparável ao que permeia as regiões de fronteiras.  

 

Para Saquet (2015, p. 64), a fronteira é, na perspectiva do método regional, uma área 

de transição. Há delimitação, demarcação, fatores econômicos e políticos e jurisdição do 

Estado como poder central.  

A respeito do conceito de fronteira, Raffestin (1993) argumenta que: 

Desde que o homem surgiu, as noções de limites e de fronteira evoluíram 

consideravelmente, sem, no entanto, nunca desaparecerem. É evidente que os 

significados do limite variaram muito no decorrer da história. Não há porque se 

admirar, pois o limite é um sinal ou, mais exatamente, um sistema sêmico utilizado 

pelas coletividades para marcar o território. O limite cristalizado se torna então 

ideológico, pois justifica territorialmente as relações de poder (RAFFESTIN, 1993, 

p. 165). 

 

Pode-se verificar que a questão da fronteira para o referido autor é um elemento 

cotidiano da sociedade humana, é fruto do movimento desta sobre o território. Já na 

perspectiva de Santos (1996, p. 179), “as fronteiras são um fato econômico, financeiro, fiscal, 

diplomático, militar, além de político”. 

No caso específico da Amazônia, Becker (1998, p.8) aponta que a caracterização de 

fronteira se sustenta devido às seguintes características:  

[...] o que a caracteriza é a ausência de organizações sociais preexistentes capazes de 

resistir a novas apropriações, resultando no ritmo acelerado e na extensão em que se 

processa sua transformação, elementos que a configuram como uma fronteira. A 

especificidade da escala espacial é inerente à temporal – a fronteira tem um tempo 

diferente do resto do território nacional, mais acelerado, nela se sucedendo 

rapidamente inovações.  

 
 

Em sua caracterização de fronteira, a autora sustenta que é necessário se pensar no 

significado contemporâneo da fronteira, visto que, na sua perspectiva, a fronteira amazônica 

não é parecida nem ao movimento de produtores familiares que diferenciaram a fronteira dos 

EUA no século XIX, nem às frentes pioneiras que se ampliaram no Centro-Sul do Brasil na 

primeira metade do século XX.  

A respeito do debate atual sobre a fronteira, a autora reconhece que este necessita ser 

realizado nos seguintes termos: 

A fronteira no final do século XX tem novas feições por se expandir num novo 

patamar de integração nacional, com mercado em grande parte unificado e sob 

comando de uma nova dimensão dos capitais envolvidos: a) já nasce heterogênea, 

constituída pela superposição de frentes de várias atividades, e o povoamento e a 

produção são relativamente modestos; b) já nasce urbana e tem intenso ritmo de 

urbanização; c) o governo federal tem papel fundamental no planejamento e no 

volume de investimentos infra-estruturais [...] Fronteira hoje, portanto, não é 

sinônimo de terras devolutas, cuja apropriação econômica é fraqueada a pioneiros ou 
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camponeses. É um espaço também social e político, que pode ser definido como um 

espaço não plenamente estruturado, potencialmente gerador de realidades novas [...] 

A fronteira é, pois, para a nação, símbolo e fato político de primeira grandeza, como 

espaço de projeção para o futuro, potencialmente alternativo (BECKER, 1998, 

p.10,11). 

 

Além do mais, esta reconhece que o capital enxerga, na fronteira, o valor como espaço 

em que é possível inserir novas estruturas, além de ser uma reserva mundial de energia. Por 

outro lado, há de se reconhecer também, o potencial político que esta possui. Portanto, há de 

se reconhecer que a fronteira, por sua vez, torna-a uma região tática para o Estado, que se 

mobiliza em sua rápida estruturação e controle.  

 

2.3 A COMPLEXIDADE TERRITORIAL NAS RELAÇÕES DE PODER NAS REDES 

 

A respeito do conceito de poder, utilizar-se-á analítica sobre o poder de Foucault 

(1988; 2016). Esse autor percebe as relações sociais como entranhadas de poder, ou seja, o 

poder está dissolvido e difundido nelas. Esta perspectiva teórica sobre o poder está sintetizada 

no capítulo terceiro desta tese. 

Aliadas à perspectiva de poder de Foucault somam-se também as contribuições sobre 

o tema de Raffestin. A respeito do elemento poder, este descreve que: 

O poder não é nem uma categoria espacial nem uma categoria temporal, mas está 

presente em toda produção que se apoia no espaço e no tempo. O poder não é fácil 

de ser representado, mas é, contudo, decifrável. Falta-nos somente saber fazê-los, ou 

então poderíamos sempre reconhecê-los (RAFFESTIN, 1993, p. 6). 

 

Conforme delineia o autor, um dos trunfos de poder, hoje, é informacional, e a 

informática é um dos meios. Ele reconhece que a circulação e a comunicação são as duas 

faces da mobilidade, as quais estão presentes em todas as estratégias que os atores utilizam 

para a dominação, por meio da gestão e do controle. No entanto, reconhece que o poder se 

desloca para aquilo que é invisível em grande parte, que se trate de informação política, 

econômica, social ou cultural. Porém, sinaliza que: 

[...] quer se trate de circulação quer de comunicação, os atores sempre são 

confrontados com a mesma coisa: uma rede. Não as linhas obrigatórias das quais os 

fluxos se apoderam e que ninguém nunca vê em sua realidade e sua totalidade, mas 

antes a representação desses caminhos que ligam pontos [...] A rede aparece, desde 

então, como fios seguros de uma rede flexível que pode se moldar conforme as 

situações concretas e, por isso mesmo, se deforma para melhor reter. A rede é 

proteiforme, móvel e inacabada, e é dessa falta de acabamento que ela tira sua força 

no espaço e no tempo: se adapta às variações do espaço e às mudanças que advêm 

no tempo. A rede faz e desfaz as prisões do espaço, tornando território: tanto libera 

como aprisiona. É o porquê de ela ser o “instrumento” por excelência do poder 

(RAFFESTIN, 1993, p.204). 
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Dessa forma, circulação e comunicação emanam de estratégias e estão a serviço delas. 

Redes de circulação e comunicação colaboram para “organizar” o conjunto espaço-temporal, 

o território. 

É nessa perspectiva que para, Corrêa (1997), há atualmente um conjunto de redes com 

características distintas que compõem o território, sendo traduzidas em formas e normas que 

possibilitam a realização de movimentos. Essas deslocam informações e objetos, 

compartilham posições políticas e ordens entre os diferentes pontos e agentes territoriais. 

As inúmeras redes territoriais instrumentalizam e objetivam ações específicas dos 

agentes que delas fazem uso. Corrêa (1997, p. 107), analisando as suas dimensões 

geográficas, entende estas como “um conjunto de localizações geográficas interconectadas, 

entre si, por certo número de ligações”, diversificadas, que recobrem de modo visível ou não a 

superfície terrestre.  

O autor compreende que as redes geográficas são produtos e condições sociais, 

observando que, na atualidade, são extremamente importantes na vida social, econômica, 

política e cultural. “Redes são planejadas e espontâneas, formais e informais, temporárias e 

permanentes, materiais e imateriais, regulares e irregulares” (CORRÊA, 1997, p.190). De uma 

maneira ou de outra participamos de algumas redes geográficas, entretanto, estamos excluídos 

e ausentes de uma centena de outras redes. 

No que confere à sua dimensão organizacional, Corrêa (1997, p. 109) afirma que 

“refere-se à configuração interna da entidade estruturada em rede, abrangendo os agentes 

sociais, a origem da rede, a natureza dos fluxos, a função e a finalidade da rede, sua existência 

e construção, sua formalização e organicidade”. Além do mais, o referido autor reconhece a 

existência de duas dimensões, uma temporal e outra espacial, em que os aspectos 

organizacionais só se materializam se estiverem vinculados a estas dimensões. A respeito 

dessas dimensões, este sinaliza que: 

A dimensão temporal envolve a duração da rede, a velocidade com que os fluxos 

nela se realizam, bem como a frequência com que a rede se estabelece. Duração, 

velocidade e frequência são três aspectos da dimensão temporal, incluindo a história. 

A escala, a forma espacial e a conexão são as características que constituem a 

dimensão espacial da análise das redes geográficas. As duas últimas estão 

fortemente articuladas entre si (CORRÊA, 1997, p. 110). 

 

Portanto, conforme preconiza o autor, ao se definir uma rede geográfica específica 

para análise, deve-se considerar, principalmente, a dimensão espaço-temporal, observando as 

dimensões organizacional, temporal e espacial, visto que é através da análise do tipo de rede 
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geográfica que temos a condição de compreender quais as formas de relação dos atores 

sociais com o território e quais as suas estratégias coletivas de uso. 

Na perspectiva de Castells (1999, p.566), “rede é um conjunto de nós 

interconectados”, conceito que ocupa lugar central na sua caracterização da sociedade na era 

da informação. O autor é enfático ao sinalizar que as redes convergem para uma meta-rede de 

capital que integra os interesses capitalistas em âmbito global. Sobre as consequências da 

meta-rede, o autor indica que: 

A construção social das novas formas dominantes de espaço e tempo desenvolve 

uma meta-rede que ignora as funções não essenciais, os grupos sociais subordinados 

e os territórios desvalorizados. Com isso, gera-se uma distância social infinita entre 

essa meta-rede e a maioria das pessoas, atividades e locais do mundo (CASTELLS, 

1999, p. 573). 

 

As meta-redes determinam a economia e influenciam a sociedade, promovendo um 

enfraquecimento local e desterritorialização, haja vista que os atores hegemônicos estão fora 

do território, entretanto, pensam, planejam e rearticulam-no, segundo seus interesses. 

Noutra perspectiva, Costa (2011, p. 286-87) afirma que a rede admite conceber o 

caráter dinâmico e móvel do território:  

[...] estamos pensando a rede não apenas enquanto mais uma forma (abstrata) de 

composição do espaço, no sentido de um ‘conjunto de pontos e linhas’, numa 

perspectiva euclidiana, mas como o componente territorial indispensável que 

enfatiza a dimensão temporal-móvel do território e que, conjugada com a 

‘superfície’ territorial, ressalta seu dinamismo, seu movimento, suas perspectivas de 

conexão e ‘profundidade’, relativizando a condição estática e dicotômica (em 

relação ao tempo) que muitos concedem ao território enquanto território-zona num 

sentido mais tradicional. 

 

Fica evidente a importância da rede no território, um componente considerado 

indispensável pelo autor supracitado para uma efetiva análise deste. Nesse sentido, a definição 

e conceituação de rede na visão de Santos (1996) se agrupam em duas matrizes: a que 

somente considera o seu aspecto, a sua realidade material e a que leva em consideração o 

dado social. Para o autor, a rede é ainda social e política pelas pessoas, mensagens, valores 

que a transitam. Sem isso, e a despeito da materialidade com que se estabelece aos nossos 

sentidos, a rede é, na verdade, uma mera abstração. 

Em suas relações com o território, as redes podem ser examinadas segundo um 

enfoque genético e um enfoque atual.  

No primeiro caso, são vistas como um processo e no segundo como um dado da 

realidade atual. O estudo genético de uma rede é forçosamente diacrônico. As redes 

são formadas por troços, instalados em diversos momentos, diferentemente datados, 

muito dos quais já não estão presentes na configuração atual e cuja substituição no 

território também se deu em momentos diversos. Mas essa sucessão não é aleatória. 

Cada movimento se opera na data adequada, isto é, quando o movimento social 
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exige uma mudança morfológica e técnica. A reconstituição dessa história é, pois, 

complexa, mas igualmente ela é fundamental, se quisermos entender como uma 

totalidade a evolução de um lugar. Já o estudo atual supõe a descrição do que a 

constitui, um estudo estatístico das quantidades e das qualidades técnicas, mas 

também a avaliação das relações que os homens da rede mantem com a presente 

vida social, em todos os seus aspectos, isto é, essa qualidade de servir de suporte 

corpóreo do cotidiano. Uma visão atual das redes envolve o conhecimento da idade 

dos objetos (considera aqui a idade “mundial” da respectiva técnica) e de sua 

longevidade (a idade “local” do respectivo objeto), e, também, da quantidade e da 

distribuição desses objetos, do uso que lhes é dado, das relações que tais objetos 

mantem com outros fora da área considerada, das modalidades de controle e 

regulação do seu funcionamento (SANTOS, 1996, p.163). 

 

Na perspectiva do autor, esses dois enfoques não são estanques. Nesse viés, diacronia 

e sincronia, notadas através do espaço geográfico, são, excepcionalmente, duas faces de um 

mesmo fenômeno, duas formas de apreender um movimento de unidade espaço-rede-

território.  

Isso admite, a grosso modo, segundo Santos (1996, p. 264), reconhecer três momentos 

na produção e na vida das redes: 

No primeiro período. Há de algum modo “império” dos dados naturais; o engenho 

humano era limitado, às vezes subordinado, às contingências da natureza. Dentro 

dessas circunstancias, as redes se formavam como um largo componente de 

espontaneidade. No segundo momento, cuja afirmação coincide com os albores da 

modernidade, as redes assumem o seu nome, mediante o caráter deliberado de sua 

criação [...] o desenvolvimento das técnicas é uma nova etapa nesse segundo 

momento [...] a chamada pós-modernidade, este período técnico-científico-

informacional, marca um terceiro momento nessa evolução. Os suportes das redes 

encontram-se, agora, parcialmente no território, nas forças naturais dominadas pelo 

homem e parcialmente nas forças recentemente elaboradas por inteligência e 

contidas nos objetos técnicos (por exemplo, o computador...). Desse modo, quando o 

fenômeno de rede se torna absoluto, é abusivamente que ele conserve esse nome. Na 

realidade, nem há mais propriamente redes; seus suportes são pontos.  

 

Conforme delineia o autor acima, as redes são constituídas nos primórdios na 

perspectiva de servir a uma pequena vida de relações, em que a competitividade entre grupos 

territoriais era praticamente inexistente, o tempo era considerado lento.  Posteriormente, com 

a ampliação do consumo, do comércio, do mercado mundial, a uma indicação de que as redes, 

segundo Santos (1996), buscam se mundializar. Todavia, quanto mais avança a civilização, 

mais se confere o caráter deliberativo na composição de redes. 

Logo, por meio das redes, podem-se reconhecer três tipos ou níveis de solidariedade: 

Estes níveis são o nível mundial, o nível dos territórios dos Estados e o nível local. 

O mundo aparece como primeira totalidade, empiriciza da por intermédios das redes. 

É a grande novidade do nosso tempo, essa produção de uma totalidade não apenas 

concreta, mas, também, empírica. A segunda totalidade é o território, um país e um 

Estado – uma formação espacial -, totalidade resultante de um contrato e limitada 

por fronteiras. Mas a mundialização das redes enfraquece as fronteiras e 

compromete o contrato, mesmo se ainda restam aos Estados numerosas formas de 

regulação e controle das redes. O lugar é a terceira totalidade, onde fragmentos da 
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rede ganham uma dimensão única e socialmente concreta, garças à ocorrência, na 

contiguidade, de fenômenos sociais agregados, baseados num acontecer solidário, 

que é fruto da diversidade e num acontecer repetitivo, que não exclui a surpresa 

(SANTOS,1996, p. 270). 

 

Portanto, para o autor, não existe homogeneidade nas redes. Observa também que nem 

tudo é rede. Além do mais, indica que as redes seriam incompreensíveis se apenas as 

víssemos a partir de suas manifestações locais ou regionais.  

Num movimento dialético, de uma parte ao mundo, opõe o território e o lugar; e, de 

outra parte, confronta o lugar ao território, tomando como um todo, sendo 

inseparável a ideia de rede da questão do poder (SANTOS, 1996, p. 270). 

 

As redes são imaginárias e ao mesmo tempo são reais; são técnicas, mas também são 

sociais; são materiais, mas também são viventes; são estáveis e ao mesmo tempo dinâmicas. 

Além disso, ao mesmo tempo em que globais e locais, as redes são unas e múltiplas, são 

concentradoras e dispersoras, condutoras de forças centrípetas e de forças centrífugas 

(SANTOS, 1996). Por meio das redes, há uma criação paralela e eficaz da ordem e da 

desordem no território, já que as redes integram e desintegram, destroem velhos recortes 

espaciais e criam outros. 

O fato de que a rede é global e local, uma é múltipla, estável e dinâmica, faz com 

que a sua realidade, vista num movimento de conjunto, revele a superposição de 

vários sistemas lógicos, a mistura de várias racionalidades cujo ajustamento, aliás, é 

presidido pelo mercado e pelo poder público, mas, sobretudo, pela própria estrutura 

socioespacial (SANTOS, 1996, p. 279). 

 

No que tange à relação entre as redes e as dialéticas no território, Santos (1996, p.280) 

chama a atenção para: 

[...] diante da realidade ao mesmo tempo global e local das redes, a tentação é 

grande de opor, desse ponto de vista, uma sociedade local a uma sociedade nacional, 

um território local ao território nacional e, mesmo, uma formação socioeconômica 

local (ou regional) a uma formação socioeconômica nacional [...] cremos que a 

noção de divisão do trabalho, que é, também, uma realidade e uma categoria 

analítica, pode ajudar-nos nessa discussão [...] a configuração pesa diferentemente 

nos diversos lugares, segundo seu conteúdo material. É a sociedade nacional, através 

de mecanismos de poder, que distribui, no país, os conteúdos técnicos e funcionais, 

deixando os lugares envelhecer ou tornando possível sua modernização. Por meio 

das relações gerais direta ou indiretamente impostas a cada ponto do país, seja pela 

via legislativa ou orçamentaria ou pelo exercício do plano, a sociedade nacional pesa 

com seu peso político sobre a parcela local da configuração geográfica e a 

correspondente parcela local da sociedade, através das qualificações de uso da 

materialidade imóvel e duradoura. As decisões nacionais interferem nos níveis 

inferiores da sociedade territorial por intermédio da configuração geográfica, vista 

como um conjunto. Mas somente em cada lugar ganham real significação [...] a 

sociedade local comanda, sobretudo, os aspectos técnicos do trabalho local, 

enquanto é residual e incompleto seu comando sobre os aspectos políticos do 

trabalho local, cujo controle se dá em outras instâncias, superiores e distantes. Hoje, 

o centro de decisão pode encontrar-se no estrangeiro, no mesmo continente ou em 

outro.  
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Assim, fica explícito, conforme preconizado acima, que a dialética do território 

funciona por meio do controle da produção e da política de produção, este comando se dá em 

função da configuração técnica do território. Como resultado, configura-se um processo de 

alienação dos espaços e dos homens. 
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3. CAPÍTULO III: TERRITORIALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE PODER NO BICO 

DO PAPAGAIO 

 

As abordagens a respeito do conceito de poder têm como ícones inúmeros autores de 

expressão mundial. Dentre estes, optou-se por utilizar o conceito de Foucault, articulado à 

compreensão de Claude Raffestin, já mencionado. Nesta perspectiva, analisa-se o poder em 

termos de relações de poder. Enxerga-se o “Bico do Papagaio”, lócus da pesquisa, como 

território onde as relações de poder estão além daquelas associadas à economia e ao Estado. 

Portanto, nesta tese, entende-se este território como um campo de poder microfísico. 

A concepção de poder de Michel Foucault é fruto da necessidade desenvolvida por 

este autor para fugir de um embaraço composto de uma representação jurídica e negativa do 

poder. Ao abdicar ao pensamento em termo de lei, de interdição, de liberdade e de soberania. 

“Trata-se, portanto de, ao mesmo tempo, assumir outra teoria do poder, formar outra chave de 

interpretação histórica; e, examinando de perto todo um material histórico, avançar pouco a 

pouco em direção à outra concepção do poder” (FOUCAULT, 1988, p. 87). 

Nesta perspectiva, o entendimento de poder deste autor é assim retratado:  

[...] dizendo o poder, não quero significar “o poder”, como conjunto de instituições e 

aparelhos garantidores da sujeição dos cidadãos e um Estado determinado. Também 

não entendo poder como modo de sujeição que, por oposição à violência, tenha a 

forma de regra. Enfim, não o entendo como um sistema geral de dominação exercida 

por um elemento ou grupo sobre outro e cujos efeitos, por derivações sucessivas, 

atravessem o corpo social inteiro [...] (FOUCAULT 1988, p. 89). 

 

Em conformidade com esse entendimento a respeito de poder, o autor sugere que não 

se inclua em sua discussão a soberania do Estado, a questão da forma da lei e/ou a unidade 

global de uma dominação, visto que, em sua análise, tais elementos são nada mais que suas 

formas terminais.   

Além do mais, a compreensão do poder, deve perpassar primeiro como sendo: 

A multiplicidade de correlações de forças imanentes ao domínio onde se exercem e 

constitutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos 

incessantes as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força 

encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou ao contrário, as 

defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que se 

originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos aparelhos 

estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais. A condição de possibilidade 

do poder, em todo o caso, o ponto de vista que permite tornar seu exercício 

inteligível até em seus efeitos mais “periféricos” e, também, enseja empregar seus 

mecanismos como chave de inteligibilidade do campo social, não deve ser procurada 

na existência primeira de um ponto central, num foco único de soberania de onde 

partiriam formas derivadas e descendentes; é o suporte móvel das correlações de 

força que, devido a sua desigualdade, induzem continuamente estados de poder, não 

porque localizados e instáveis. Onipresença do poder: não porque tenha o privilégio 

de agrupar tudo sob sua invencível unidade, mas porque se produz a cada instante, 
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em todos os pontos, ou melhor, em toda a relação entre um ponto e outro 

(FOUCAULT, 1988, p. 89). 

Fica explícita a preocupação em retirar da análise do poder, como tendo o “ponto central”. 

Para o autor, são as correlações de forças que induzem a situação denominada de “estados de 

poder”. “O poder se exerce a partir de inúmeros pontos e em meio a relações desiguais e 

móveis” (FOUCAULT, 1988, p. 89). 

Sendo que, no que se refere especificamente às relações de poder, é necessário 

entender que: 

As relações de poder não se encontram em posição de exterioridade com respeito a 

outros tipos de relações (processos econômicos, relações de conhecimentos, relações 

sexuais), mas lhe são imanentes [...] as relações de poder não estão em posição de 

superestrutura, com um simples papel de proibição ou de recondução; possuem, lá 

onde atuam, um papel diretamente produtor; O poder vem de baixo; isto é, não há no 

princípio das relações de poder, e como matriz geral, uma oposição binária e global 

entre os dominadores e os dominados, dualidade que repercute de alto a baixo e 

sobre grupos cada vez mais restritos até as profundezas do corpo social [...]As 

relações de poder são, ao mesmo tempo, intencionais e não subjetivas. Se, de fato, 

são inteligíveis, não é porque sejam efeito, em termos de causalidade, de outra 

instancia que as explique, mas porque atravessadas de fora a fora por um cálculo:  

não há poder que se exerça sem uma série de miras e objetivos [...] a racionalidade 

do poder é a das táticas muitas vezes bem explicitas no nível limitado em que se 

inscrevem [...] (FOUCAULT, 1988, p.90-91). 

 

Consoante a esse processo de relações de poder, produzem-se redes que transpõem os 

aparelhos e as instituições, sem, no entanto, estarem neles localizados. Logo, os maquinismos 

de poder são desempenhados fora, abaixo e ao lado do aparelhamento de Estado. 

[...] o poder não está localizado no aparelho de Estado e que nada mudará na 

sociedade se os mecanismos de poder que funcionam fora, abaixo, ao lado dos 

aparelhos do Estado, em nível muito mais elementar, quotidiano, não forem 

modificados (FOUCAULT, 2016, p. 240). 

 

O exercício do poder vai além do Estado, sendo mais dúbio, passando por canais mais 

sutis, sendo que o indivíduo é o resultado/produto do arrolamento de poder. 

É com base nessa discussão, a respeito do exercício do poder, que este autor afirma 

que o poder não existe, e que este é “um feixe de relações mais ou menos organizado, mais ou 

menos piramidalizado, mais ou menos coordenado” (FOUCAULT, 2016, p. 369). 

Nessa perspectiva, a analítica do poder deve ser considerada como algo que só 

funciona num sistema de interações em cadeia, funcionando em redes, sendo que: 

Nas suas malhas, os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de 

exercer esse poder e de sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte ou consentido do 

poder, são sempre centros de transmissão. Em outros termos, o poder não se aplica 

aos indivíduos, passa por eles. Não se trata de conceber o indivíduo como uma 

espécie de núcleo elementar, átomo primitivo, matéria múltipla e inerte que o poder 

golpearia e sobre o qual se aplicaria, submetendo os indivíduos ou estraçalhando-os. 

Efetivamente, aquilo que faz com que um corpo, gestos, discursos e desejos sejam 

identificados e constituídos enquanto indivíduos é um dos primeiros efeitos do 
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poder. Ou seja, o indivíduo não é o outro do poder: é um de seus primeiros efeitos. 

O indivíduo é um efeito do poder e simultaneamente, ou pelo próprio fato de ser um 

efeito, seu centro de transmissão. O poder passa através do indivíduo que ele 

constituiu (FOUCAULT, 2016, p.285). 

 

Portanto, compreende-se que a perspectiva da analítica de poder de Foucault engloba 

um conjunto de características, como a questão de o poder não ter um ponto central, da sua 

não existência, e sim da existência de relações de poder, deste não estando localizado no 

Estado e nas legislações, indo além destes. A nosso ver, uma interpretação ideal para 

seguirmos no tocante a análise proposta nesta tese. 

 

3.1 TERRITORIALIDADES LOCAIS 

 

No que se refere às territorialidades locais na Amazônia, até os anos de 1960, Becker 

(1998, p.20) apresenta o seguinte quadro socioeconômico regional: 

Os ciclos de devassamento pouco modificaram o domínio da floresta até o início da 

década de 1960, a não ser pela dinamização das nações indígenas [...] a terra não 

tinha valor como mercadoria, não se verificando grandes conflitos de 

territorialidade. A economia extrativista sustentava as oligarquias regionais – 

aviadores da borracha e da castanha - e os seringueiros e coletores de castanhas 

semi-escravizados pela cadeia do sistema de aviamento. Pecuaristas – dos campos 

de Marajó, Amapá e Roraima e pequenos agricultores – produção de juta, no vale 

médio do Amazonas, e de gêneros alimentícios e pimenta do reino, na zona 

bragantina – completavam o quadro socioeconômico regional, comandado por 

Belém, o grande centro concentrador das casas aviadoras e de comando de toda a 

circulação fluvial. A propriedade dos seringais, castanhais e do rebanho encontrava-

se em poucas mãos, envolvendo áreas imensas e constituindo, via de regra, grandes 

posses (baseadas em arrendamentos de terras devolutas) [...]. 

 

O quadro socioeconômico apresentado por Becker (1998) é similar às descrições de 

inúmeros autores sobre o Bico do Papagaio, como Hebette (2004 a, b, c, d), Velho (1981), 

Emmi (1987), dentre outros que, em suas narrativas, apresentaram uma região semelhante às 

da Amazônia como um todo. No entanto, Becker (1998) observa que esse quadro 

socioeconômico regional tem fortes modificações, a partir do ano de 1970, quando o governo 

federal intensifica suas ações nesta região. 

A respeito desse processo de intensas transformações, a autora faz a seguinte análise:  

A legitimidade das terras passa a ser disputada pelos novos atores, configurando a 

questão da terra como central ao processo de ocupação. Do domínio dos aviadores 

passa-se ao domínio dos grandes grupos econômicos do Centro-Sul e estrangeiros, 

interessados sobretudo em mineração, extração da madeira e pecuária, 

genericamente denominados sulistas. Acompanhados de empreiteiros, técnicos e, 

sobretudo, de camponeses e trabalhadores sem-terra, localizam-se ao longo das 

rodovias invertendo a distribuição do povoamento e da produção e capturando essas 

áreas da órbita de Belém para a de São Paulo. Altera-se drasticamente o tempo e o 

espaço regionais; e as relações, que por via fluvial se faziam em meses e dias, 
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passam a se contar em termos de horas; a terra adquire valor como mercadoria e os 

atores disputam sua apropriação definindo seus territórios. Inicialmente os grupos 

dominantes, a seguir os camponeses, e hoje também os seringueiros e índios se 

territorializam. A territorialidade exacerbada, manifesta em violentos conflitos entre 

todos os atores e contra o Estado, altera a estratégia estatal (BECKER, 1998, p.20). 

 

A partir do exposto, percebe-se que a autora reconhece que a estratégia do governo 

federal, com um tom de modernidade e imposição, não foi onipotente, pois as inúmeras 

territorialidades existentes na Amazônia, e em especial no Bico do Papagaio, resistiram 

bravamente. Assim, de certa forma, o enfrentamento às ações estatais, a partir de 1970, 

influenciou e estabeleceu limites às ações do Estado na região. 

 

3.2 TERRITORIALIDADES INDÍGENAS 

 

Segundo Heck et al (2005), a Amazônia é tema imperativo entre inúmeros setores da 

sociedade, preocupados com o futuro do nosso planeta. No entanto, uma realidade com menor 

conhecimento e debate tênue diz respeito à grande e complexa sociodiversidade amazônica, 

visto que os povos que foram se multiplicando aos milhares, constituíram complexas redes 

linguísticas, intrincadas redes sociais e harmoniosos sistemas econômicos de trocas.  

No que se refere especificamente aos povos indígenas, a partir de projeções feitas de 

documentos e de pesquisas arqueológicas, conforme indica Heck et al (2005), foi possível 

estimar que a população indígena, por ocasião da conquista, situava-se entre três e cinco 

milhões de pessoas na Amazônia brasileira. Dentre esses instrumentos colonizadores, o autor 

destaca a ideologia religiosa e faz a seguinte observação: “a participação da Igreja no 

processo, que teve nos jesuítas sua atuação mais marcante [...] foi incapaz de perceber o valor 

das culturas e, portanto, o projeto histórico desses povos (HECK, et al. 2005, p. 239). 

Apesar de todo esse processo histórico desfavorável para os indígenas, há na 

Amazônia, segundo dados do autor, cerca de 180 povos, com uma população girando em 

torno de 208 mil indivíduos.  

Em relação especificamente à mesorregião Bico do Papagaio, esta possui um 

quantitativo de nove terras indígenas, com maior predomínio no estado do Pará, conforme 

podemos observar no Mapa 3. 

Há de se reconhecer que estes territórios indígenas representam uma pequena área, se 

levarmos em conta o histórico desses povos e as disputas nas quais foram obrigados a se 

envolver para garantir as atuais áreas territoriais. Um exemplo emblemático é a terra indígena 
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Mãe Maria, da etnia Gavião Parkatejê, uma vez que estes indígenas foram remanejados do seu 

território em função da construção da Hidrelétrica de Tucuruí, no início da década de 1980. 

Recentemente, com os estudos da Hidrelétrica de Marabá e a duplicação da Ferrovia 

que liga Carajás ao porto de Itaqui, no Maranhão, tais empreendimentos representam ameaças 

ao território. Observa-se que, constantemente, os territórios indígenas no Bico do Papagaio 

vivenciam situações envolvendo grandes obras, as quais resultam em perdas territoriais. 
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Mapa 3 – Terras indígenas no Bico do Papagaio. 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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Atualmente, há na mesorregião um quantitativo de nove etnias, com população total de 

15.271 pessoas que se auto declaram indígenas, com uma superfície territorial de terras 

indígenas reconhecidas/homologadas que correspondem a 596.836,0131ha, conforme se 

observa no Mapa 3. 

No que concerne às etnias desses territórios, percebe-se que há uma diversidade, 

conforme a Tabela 2. No entanto, há de se reconhecer que estas são resquícios da expansão do 

capitalismo na Amazônia como um todo, que resultou num grande genocídio de indígenas, 

por inúmeros fatores, incluindo, além da violência e chacinas, doenças. 

 

Tabela 2– Etnias Indígenas no Bico do Papagaio 
Nome da Terra Indígena Etnia UF População Total Superfície (Ha) 

Arariboia Guajá MA 7.329 413.288,0472 

Apinayé Apinayé TO 1.885 141.904, 2092 

Governador Tenetehara, Gavião Pukobiê MA 1.085 41.643,7567 

Krikati Krikati MA 1.700 144.775,7868 

Mãe Maria Gavião Parkatejê PA 918 72.488,4516 

Nova Jacundá Guarani Mbya PA 112 196, 9043 

Parakanã Parakanã PA 840 351.697,4100 

Sororó Suruí do Pará PA 343 26.257,8956 

Xicrim do Rio Catete Kaiapó PA 1.059 439.150,5452 

Fonte: Funai (2018). Adaptado pelo autor. 

 

Tal situação exposta vai ao encontro da análise do avanço do capitalismo sobre a 

Amazônia realizada por Heck et al (2005, p. 238), enfático ao observar que:  

Hoje, o avanço capitalista sobre a Amazônia é como uma fera, quase indomável. 

Motosserras e tratores fazem parte de programas oficiais de devastação. As grandes 

serrarias, que já exauriram o potencial madeireiro em outras regiões do mundo, 

agora seguem resolutas em direção à Amazônia, vestidas em peles de cordeiro, com 

o discurso da “exploração/ devastação sustentável”, ostentando diplomas de 

“certificação verde” e com projetos de “auto-sustentabilidade” na Amazônia. Quem 

vivenciou a devastação em décadas passadas tem razões de sobra para prever novas 

catástrofes ambientais, atingindo particularmente os territórios indígenas. As 

mineradoras e companhias de petróleo estão afiando suas unhas para cavar cada vez 

mais fundo e mais rápido, para acumular ao máximo seu capital globalizado. Fazem 

pressão sobre o Congresso Nacional para que seja regulamentada a exploração 

mineral em terras indígenas. Há pedidos de pesquisa e exploração mineral sobre 

terras indígenas de toda a Amazônia.  

 

Cabe destacar que esse processo de avanço vem se registrando há décadas, sendo que, 

na perspectiva do autor, as terras indígenas na Amazônia legal, como no restante do país, são 

extremamente vulneráveis. Tal situação resulta em invasões constantes por madeireiros, 

garimpeiros, peixeiros, rizicultores, fazendeiros, posseiros, biopiratas e outros aventureiros 
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com vista ao lucro fácil. No entanto, há de se registrar com destaque, a partir dos anos de 

1970, um processo acelerado de capitais na Amazônia, em virtude de estímulos e apoios via 

projetos governamentais. No que se refere ao Brasil, o autor observa que: 

O Brasil inseriu-se neste contexto de forma marcante, através de seu “projeto de 

integração nacional”, de colonização, construção de estradas, hidrelétricas, pelotões 

militares e pistas de pouso. Este processo significou a diminuição e, por vezes, a 

extinção de grupos indígenas. Outros ainda foram levados à transferência forçada: 

para o Parque do Xingu, por exemplo, foram levados diversos povos. Nesse 

contexto, povos indígenas gestaram seu grito de resistência, organizaram-se e 

articularam ações contra a invasão e saque da terra e dos recursos naturais (HECK et 

al, 2005, p.251). 

 

Fica explícito que o Estado fez uma opção em favor do crescimento econômico, em 

decorrência da desterritorialização indígena. Tal processo acelerou os massacres contra os 

povos indígenas, os quais, segundo o teórico, voltariam a se repetir, já recentemente, a partir 

das décadas de 1960 e 1970, como uma consequência das políticas de desenvolvimento e 

integração da Amazônia que começaram a esmiuçar a floresta com a abertura de estradas 

como a Transamazônica, a Belém-Brasília, a BR 364, a BR 174 e a Perimetral Norte. 

É necessário apontar que, recentemente, a ameaça às terras indígenas na Amazônia 

vem da expansão do agronegócio. Para Heck et al (2005), isso vem ocasionando degradação 

ambiental e perdas territoriais, nesse caso, não só a indígenas, mas a inúmeros sujeitos sociais 

tradicionais, os quais possuíam territórios conquistados há séculos. 

Na perspectiva do autor acima, essa situação recente, assim como todo o conjunto de 

problemáticas relacionadas à Amazônia e aos indígenas em especial, 

Está ligado ao modelo de desenvolvimento que o Estado brasileiro continua 

adotando não apenas para aquela região, mas para todo o país: um desenvolvimento 

voltado para atender as necessidades do mercado externo (HECK et al., 2005, p. 

247). 

 

Tal orientação do Estado produz, como consequência, uma pressão sobre os recursos 

naturais, as culturas e os povos da floresta, os quais, geralmente, são percebidos por inúmeros 

setores da sociedade como entraves ao “desenvolvimento”. 

 

3.3 DE ESCRAVOS A QUILOMBOLAS 

 

Conforme indica Souza (2008), o sistema escravista nas Américas totalizou, 

aproximadamente, 15 milhões de africanos. Tal situação produziu no Brasil, em virtude de 

mais de 300 anos de escravidão, reflexos em inúmeros âmbitos, como sociais, econômicos e 

culturais, estabelecendo, assim, um profundo vínculo entre a América e a África, ao passo 
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que, em decorrência de seu papel dominante na escravização de povos africanos, o Brasil 

concentra cerca de 65% da população negra nas Américas. Além do mais, o autor é enfático 

ao observar que o Brasil foi o país que mais importou escravos e aquele que aboliu legalmente 

a escravidão por último.  

Vale ressaltar que a questão do poder impregnada na sociedade brasileira, com viés 

discriminatório, em relação aos escravos, está explícita na definição do conceito de quilombo, 

conforme observa Almeida (2002), ao chamar atenção para o fato de que, no período colonial, 

havia uma unanimidade de autores, desde o clássico de Perdigão Malheiro, A escravidão no 

Brasil: ensaio histórico, jurídico, social, de 1866, até os recentes trabalhos de Clóvis Moura, 

de 1996.  

Ao longo desse período, há, segundo indica o teórico, um único conceito jurídico-

formal de quilombo, que o denomina de “frigorificado”. Até então, quilombo foi formalmente 

definido como “toda habitação de negros fugidos que passe de cinco, em parte despovoada, 

ainda que não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões neles” (ALMEIDA, 2002, p. 

47). 

Ao analisar esta definição de quilombo do período colonial, Almeida (2002, p. 48) 

observa que tal definição é constituída por cinco elementos:  

O primeiro é a fuga, isto é, a situação de quilombo sempre estaria vinculada a 

escravos fugidos. O segundo é que quilombo sempre comportaria uma quantidade 

mínima de “fugidos”, a qual tem que ser exatamente definida — e nós vamos 

verificar como é que ocorrem variações dessa quantidade no tempo. Em 1740, o 

limite fixado correspondia a “que passem de cinco”. O terceiro consiste numa 

localização sempre marcada pelo isolamento geográfico, em lugares de difícil acesso 

e mais perto de um mundo natural e selvagem do que da chamada “civilização”. Isso 

vai influenciar toda uma vertente empirista de interpretação, com grandes pretensões 

sociológicas, que conferiu ênfase aos denominados “isolados negros rurais”, 

marcando profundamente as representações do senso comum, que tratam os 

quilombos fora do mundo da produção e do trabalho, fora do mercado. Esse 

impressionismo gerou outro tipo de divisão, que descreve os quilombos 

marginalmente, fora do domínio físico das plantations. O quarto elemento refere-se 

ao chamado “rancho”, ou seja, se há moradia habitual, consolidada ou não, 

enfatizando as benfeitorias porventura existentes. E o quinto seria essa premissa: 

“nem se achem pilões nele”. Que significa “pilão” nesse contexto? O pilão, 

enquanto instrumento que transforma o arroz colhido em alimento, representa o 

símbolo do autoconsumo e da capacidade de reprodução. 

 

 

Para o respectivo autor, os cinco aspectos apresentados são, durante séculos, 

definidores do conceito de quilombo, tendo aparato, inclusive, de juristas e escritores. Essa 

interpretação de quilombo se mostra, na opinião, como um elemento à parte, isolado, distante 

da civilização e da cultura.  

Com a abolição da escravatura, imaginou-se, segundo relata o autor, que o quilombo 

automaticamente desapareceria, pois não teria mais razão de existir, haja vista que não haveria 
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mais fugas e nem escravos. É nesse contexto que a legislação republicana não inclui a 

temática no seu texto constitucional, fato que perdurou cerca de um século, até o ano de 1988. 

Almeida (2002, p. 59, 60) realiza uma crítica ao conceito de quilombo, ao passo que, 

em sua opinião, deve-se romper com o dualismo geográfico atribuído ao quilombo, o qual 

produz um entendimento de que este seja entendido como o que está fora dos limites físicos 

da grande propriedade. Ao observar que:  

A noção de quilombo se modificou: antes era o que estava fora e precisava vir 

necessariamente para dentro das grandes propriedades; mas, numa situação como a 

de hoje, trata-se de retirar as famílias de dentro das fazendas, ou seja, expulsá-las da 

terra. Antes era trazer para dentro do domínio senhorial: essa é que era a lógica 

jurídica que ilegitimava o quilombo. Hoje é expulsar, botar para fora ou tirar dos 

limites físicos da grande propriedade [...] o quilombo, em verdade, descarnou-se dos 

geografismos, tornando-se uma situação de autonomia que se afirmou ou fora ou 

dentro da grande propriedade. Isso muda um pouco aquele parâmetro histórico, 

arqueológico, de ficar imaginando que o quilombo consiste naquela escavação 

arqueológica onde há indícios materiais e onde estão as marcas ruiniformes da 

ancianidade da ocupação. 

 

Faz-se necessário consoante o autor relativizar certas provas documentais e 

arquivistas, como também os testes de arqueologia de superfície, para não correr o risco de 

produzirmos uma definição de quilombo similar àquela da sociedade colonial. A aposta é na 

observação etnográfica para reinterpretar criticamente o conceito de quilombo.  

Portanto, na sua reinterpretação de quilombo, Almeida (2002, p. 60) é enfático ao 

indicar que: 

[...] a situação de quilombo existe onde há autonomia, onde há uma produção 

autônoma que não passa pelo grande proprietário ou pelo senhor de escravos como 

mediador efetivo, embora simbolicamente tal mediação possa ser estrategicamente 

mantida numa reapropriação do mito do “bom senhor”, tal como se detecta hoje em 

certas condições de aforamento. Essa compreensão sociológica desloca bastante os 

termos em que a questão usualmente vem sendo colocada. 

 

Almeida (2002) afirma que há a necessidade de romper com marcos conceituais do 

período colonial, os quais, em sua opinião, davam ênfase ao quilombo, considerado como 

local bem longe dos domínios das grandes propriedades. Além disso, reconhece que essa 

disputa conceitual de quilombo, ao longo dos séculos, é uma questão das estruturas de poder.  

É imperativo, nessa redefinição, que se tente recuperar como esses grupos se definem 

e o que praticam.  

Esse é o exercício que, de certa forma, nos recoloca em contemporaneidade com a 

nova forma organizativa que está surgindo, o movimento quilombola, e com a 

situação social quilombo que somente agora, a duras penas, está sendo reconhecida 

(ALMEIDA 2002, p.78).  
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Assim, entende-se que a redefinição de quilombo, atualmente, possui uma mobilização 

étnica apoiada numa expectativa de direitos, que não tem sua razão de ser na miscigenação.  

No que se refere à importância do quilombo, ao longo da história no Brasil, Souza 

(2008) relata que este continua a ser o local de possibilidade de se manter física, social e 

culturalmente, em contraponto à lógica, antes escravocrata, hoje capitalista. O autor reconhece 

que as comunidades quilombolas representaram, no período colonial e imperial, uma 

estratégia de resistência negra e um forte instrumento de desestabilização da lógica escravista. 

Tal fato se justifica em vista do quilombo representar uma ruptura social, ideológica e 

econômica do modelo social vigente. Portanto, na perspectiva do autor: 

Os quilombos, constituíram-se como unidades de protestos, resistência e 

reelaboração dos valores sociais e culturais dos africanos e seus descendentes em 

todas as partes nas quais a sociedade latifundiário-escravista se manifestou 

(SOUZA, 2008, p. 26). 

 

Em relação ao processo histórico de luta envolvendo a questão negra no Brasil, Souza 

(2008) reconhece que, além dos inúmeros quilombos espalhados pelo país, ao longo dos 

séculos, a constituição de inúmeras organizações e, posteriormente, movimentos em prol da 

questão negra se alargou e se fortaleceu de modo secular. Neste processo, o autor reconhece 

como importante marco do início do século, a constituição e atuação da Frente Negra 

Brasileira, fundada em 1931, em São Paulo. A respeito dessa organização, o autor aponta que:  

A Frente Negra Brasileira, fundada em 1931, em São Paulo, trazia uma estrutura 

organizacional bastante complexa. Além da estrutura organizacional de conselhos, 

possuía uma organização paramilitar, com rígido treinamento. A Frente Negra 

transforma-se em partido político em 1936. Estruturada inicialmente em São Paulo, 

construiu núcleos em outros Estados, como Rio de Janeiro, Pernambuco, Bahia, Rio 

Grande do Sul, dentre outros. A proposta da Frente estava voltada para uma filosofia 

educacional como motor propulsor da integração da população negra. Teve grande 

importância para trazer à tona o debate sobre a questão racial e sobre a situação da 

população negra no País (SOUZA, 2008, p. 111). 

 

Cabe citar que, com a repressão do Estado Novo, essa organização foi extinta no ano 

de 1937. Todavia, no período de redemocratização, no fim do Estado Novo, surge no ano de 

1944, o Teatro Experimental do Negro – TEM, no estado do Rio de Janeiro. A principal 

bandeira dessa organização foi a afirmação cultural, com uma forte mobilização antirracista. 

Posteriormente, na década de 1970, foi constituído o Movimento Negro Unificado – MNU 

que, aliado a outros movimentos, reafirma a luta contra o racismo no país. Esse movimento 

reuniu diversas outras organizações e possuía um caráter nacional.  

No que concerne aos estados do Pará e do Maranhão, Souza (2008, p.113) observa 

que: 
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A mobilização quilombola no Estado do Maranhão tem forte crescente no final da 

década de 1970 e nos anos de 1980. A articulação das organizações do movimento 

negro urbano com as comunidades quilombolas foi bastante importante nesse 

período. Mobilizações semelhantes entre organizações do movimento urbano negro 

e das comunidades quilombolas se fizeram presentes nesse período em outros 

Estados, como o Pará. Um dos marcos dessas mobilizações foram os encontros 

estaduais das comunidades negras rurais do Maranhão. O 1º Encontro foi realizado 

em 1986 e teve a participação de aproximadamente 46 comunidades, sindicatos de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais de várias regiões, com o apoio do Centro de 

Cultura Negra do Maranhão. A principal reivindicação apresentada pelas 

comunidades era a questão fundiária, que latejava com conflitos graves e diversos 

processos de expropriação em curso. 

 

Nesse período, entre as décadas de 1970 e 1980, o autor reconhece que as 

mobilizações negras urbanas, além de trazer à discussão a questão quilombola, iniciaram as 

articulações com as mobilizações quilombolas, com uma crescente mobilização das 

comunidades negras rurais, em resposta ao acirramento da violência no campo e ao avanço da 

grilagem de terras das comunidades. 

É importante mencionar que toda essa movimentação secular de luta em torno da 

questão negra, de certa forma, pressionou a elaboração da constituição de 1988. São 

praticamente 100 anos de luta entre a abolição da escravatura e a constituinte, no entanto, 

agora, com a questão quilombola inserida na carta magna. Sobre esse processo, Souza (2008, 

p. 45, 46) ressalta que: 

São, portanto, cem anos transcorridos entre a abolição até a aprovação do Artigo 68 

da Constituição Federal, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, cujo 

conteúdo reconhece os direitos territoriais das comunidades quilombolas [...] Na 

Constituição Federal brasileira de 1988, a categoria ‘Quilombo’ ganha outra 

conotação. A entrada em vigor do Artigo 68 suscita uma ampla discussão sobre 

quem seriam os ditos “remanescentes de quilombos” e sobre como haveriam de ser 

tituladas as suas terras. Esse debate ganha fôlego especialmente a partir de 1995, ano 

emblemático para a questão negra no País, pois é o ano que se realiza a Marcha 

Zumbi dos Palmares e o I Encontro Nacional de Comunidades Quilombolas.  

 

Apesar dessa “vitória” na constituinte, Almeida (2002) reconhece que o termo 

“remanescente” não é apropriado, visto que, na sua visão, dá impressão de sobra, de resíduo, 

resto, sendo que se deveria trabalhar com o conceito na constituição de quilombo, 

considerando o que ele é no presente.  

A partir dessa inserção na constituinte, que reconhece a sua existência e garante 

direitos, os quilombolas, na década de 1990, aprimoraram a capacidade de mobilização. Além 

disso, um passo importante ocorreu a partir do I Encontro Nacional das Comunidades Negras 

Rurais, na cidade de Brasília, no ano de 1995. Posteriormente, no ano de 1996, ocorreram a I 

e a II Reunião da Comissão Nacional das Comunidades Negras Rurais Quilombolas, 

realizadas em Bom Jesus da Lapa (BA) e em São Luís (MA), respectivamente. 
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Como consequência desses dois eventos, constitui-se, conforme esclarece Almeida 

(2002, p. 73), a Comissão Nacional Provisória de Articulação das Comunidades Rurais 

Quilombolas – CNACNRQ: 

Composta de oito integrantes: sete representantes de associações locais – Conceição 

das Crioulas (PE), Silêncio do Mata (BA), Rio das Rãs (BA), Kalungas (GO), 

Mimbó (PI), Furnas do Dionísio e Boa Sorte (MS) — e uma entidade de 

representação em nível regional, a Coordenação Estadual dos Quilombos do 

Maranhão. Em 20 de novembro de 1997, foi fundada a Associação das 

Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Maranhão — Aconeruq, congregando 

centenas de situações classificadas como quilombo. Em maio de 1998, foi realizado 

em Belém o I Encontro de Comunidades Negras no Pará. Em certa medida, o 

movimento quilombola vai consolidando uma dimensão nacional e constituindo-se 

num interlocutor indispensável nos antagonismos sociais que envolvem aquelas 

territorialidades específicas antes mencionadas. 

 

A posteriori, no ano de 2003, o Governo Federal edita o Decreto n. 3.912, o qual 

visava regulamentar as disposições relativas ao processo administrativo para identificação dos 

remanescentes das comunidades dos quilombos e para o reconhecimento, a delimitação, a 

demarcação, a titulação e o registro imobiliário das terras por eles ocupadas. Todavia, esse 

decreto foi revogado pelo Decreto n. 4.887 do mesmo ano, regulamentando, assim, o 

procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 

terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Esse Decreto, em seu art. 2º define as comunidades quilombolas da seguinte forma: 

Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos étnico-

raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados 

de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.  

 

Analisamos que esta definição se aproxima do entendimento preconizado por Almeida 

(2002), por criticar veemente o entendimento considerado por ele como “frigorificado” a 

respeito do tema, cobrando uma mudança de perspectiva conceitual. 

A respeito deste Decreto, Souza (2008, p. 55) faz a seguinte consideração: 

O Decreto concebe as comunidades quilombolas como territórios de resistência 

cultural dos quais são remanescentes os grupos étnicos raciais que assim se 

identificam. Com trajetória própria, dotados de relações territoriais específicas, com 

presunção de ancestralidade negra relacionada com a luta contra a opressão histórica 

sofrida, esses grupos se autodeterminam comunidades de quilombos, dados os 

costumes, as tradições e as condições sociais, culturais e econômicas específicas que 

os distinguem de outros setores da coletividade nacional. O Decreto apresenta, 

portanto, uma dimensão de existência atual dessas comunidades. 

 

Portanto, fica explícita a preocupação que o autor esboça no que concerne à questão da 

identidade, trajetória e cultura dos quilombolas, elementos que os diferenciam das demais 
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coletividades; já no que se refere, especificamente, à questão da territorialidade, esta emerge 

na legislação na Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais, preconizada através do Decreto n. 6.040 de 2007, que em seus art. 3º, assim, 

sinaliza: 

Os territórios tradicionais são espaços necessários à reprodução cultural, social e 

econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma 

permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e 

quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações.  

 

É imperativa essa questão para garantir a existência das comunidades quilombolas, 

pois, o território é, sem sombra de dúvidas, a condição para a sobrevivência e reprodução 

social, pois é do território que se tira o sustento, o que garante a autonomia e a reprodução 

social. 

Em relação à questão da autoatribuição, visando identificar os remanescentes 

quilombolas, o Decreto 4887/2003, em seu parágrafo 1º, artigo 2º, estabelece que: 

§ 1o Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 

comunidade.  

 

Sobre esse processo de autodeclaração, Souza (2008, p. 56) faz a seguinte ponderação: 

A compreensão das comunidades quilombolas passa, no sentido atual de existência, 

pela superação da identificação dos grupos sociais por meio de características 

morfológicas. Tais grupos não podem ser identificados a partir da permanência no 

tempo de seus signos culturais ou por resquícios que venham a comprovar sua 

ligação com formas anteriores de existência. Argumentações teóricas que caminhem 

nesse sentido implicam numa tentativa de fixação e enrijecimento da concepção das 

comunidades quilombolas [...] A perspectiva da autodefinição dialoga com os 

critérios postos pelos próprios grupos, a partir de suas dinâmicas e de seus processos 

atuais. Portanto, é uma dimensão que foca no existir atual e se relaciona com a 

perspectiva de grupo etnicamente diferenciado, tais como são concebidas as 

comunidades quilombolas.  Aproxima-se, também, da ideia de diferença e de 

diversidade. De acordo com Pedrosa (2007), o direito à diferença é o correspondente 

implícito do direito à igualdade, princípio constitucional relevante para o Estado 

Democrático e de Direito. Afirmar as diferenças significa perseguir a igualdade 

entre os grupos. Nesse princípio se fundam as ações afirmativas. 

 

 

Esse Decreto é a garantia de que houve o reconhecimento de que nossa sociedade é 

interétnica, heterogênea e plural, condição fundamental para o rompimento do paradigma 

colonial do quilombo.  

Atualmente, o movimento quilombola brasileiro tem na Coordenação Nacional de 

Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas – CONAQ a integração das 

organizações locais e estaduais de quilombolas. A respeito de sua composição, Souza (2002) 
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observa que esta é bem mais ampla, possuindo associações, federações, coordenações e 

comissões, todas apartidárias e autônomas. Dessa forma, em cada estado, há uma dinâmica 

diferente, com formas de organização de sua rede de ação política peculiar.  

Com relação a sua composição da CONAQ, a autora apresenta as seguintes 

organizações: 

Associação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Maranhão 

(ACONERUQ); Coordenação das Comunidades Quilombolas do Estado de São 

Paulo (COQESP); Movimento dos Atingidos pela Base Espacial de Alcântara/MA 

(MABE);Comissão Estadual das Comunidades Quilombolas do Espírito Santos; 

Federação Quilombola de Estado de Minas Gerais (N`GOLO);  Coordenação das 

Associações Remanescentes de Quilombos do Estado do Pará (MALUNGU);  

Associação Quilombola do Estado do Rio de Janeiro (AQUILERJ);  Coordenação 

das Comunidades Quilombolas do Estado do Paraná;  Federação das Associações 

das Comunidades Quilombolas do Estado do Rio Grande do Sul (FACQ);  

Coordenação Estadual das Comunidades Negras e Quilombolas da Paraíba 

(CECNEQ);  Associação Estadual das Comunidades Quilombolas do Piauí 

(CECOQ); Comissão Estadual de Comunidades Quilombolas de Pernambuco 

(CECQ); Coordenação Estadual Quilombola do Amapá (CONERQ-AP); 

Coordenação Estadual das Comunidades Quilombolas do Rio Grande do Norte;  -

Associação do Quilombo Kalunga/GO (AQK); Coordenação Regional das 

Comunidades Quilombolas da Bahia (CRQ); Associação Ecológica do Vale do 

Guaporé/RO (ECOVALE);  Coordenação Estadual das Comunidades Quilombolas 

do Mato Grosso do Sul; Comissão Quilombola de Mato Grosso;  Comissão 

Provisória Quilombola do Estado de Santa Catarina;  Comissão Quilombola de 

Alagoas;  Comissão Quilombola de Sergipe;  Comissão Quilombola do Ceará;  

Comissão Quilombola de Tocantins (SOUZA, 2002, p.150). 

 

No que diz respeito à constituição da CONAQ, a autora observa que “muitos estados 

possuem uma organização e mobilização política que antecedem a CONAQ e que, inclusive, 

foram fundamentais para a constituição da mesma” (SOUZA, 2002, p. 150), além da criação 

de organizações quilombolas nos níveis regionais e estaduais nas cinco regiões do País.  

Vale explicitar que o papel da CONAQ, no cenário nacional, é visto pela autora como 

“um dos mais ativos agentes do movimento negro no Brasil contemporâneo, caracterizado por 

introduzir um debate que busca fortalecer a perspectiva de que este país tem em suas 

estruturas mais profundas uma grande pluralidade étnica” (SOUZA, 2002, p. 15). 

Em relação às comunidades quilombolas do Bico do Papagaio, há registro de quatro 

comunidades: Ilha de São Vicente, no município de Araguatins, e Prachata, Ciriáco e 

Carrapiché, no município de Esperantina, todas localizadas no estado de Tocantins, conforme 

o Mapa 4. 

No que concerne à organização social, ficou constatado que apenas a Ilha de São 

Vicente possui uma associação de representação quilombola, sendo que as demais estão em 

processo de constituição. No que concerne ao processo de reconhecimento, junto à Fundação 
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Cultural Palmares2, a primeira a ser reconhecida foi a Ilha de São Vicente, no ano de 2010. As 

demais foram reconhecidas posteriormente, em 2016. 

A representação quilombola a nível estadual é realizada pela Coordenação Estadual 

das Comunidades Quilombolas do Tocantins - COEQTO, fundada em 2014, com sede na 

cidade de Palmas - TO. 

 

 

 

 

                                                 
2 É uma entidade pública vinculada ao Ministério da Cultura (Minc), foi instituída pela Lei Federal nº 7.668, de 

22 de agosto de 1988. Tem a finalidade de promover a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos 

decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira. 
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Mapa 4 – Comunidades quilombolas no Bico do Papagaio 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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3.4 CASTANHEIROS, GARIMPEIROS, QUEBRADEIRAS DE COCO, POSSEIROS, 

SEM-TERRA E PECUARISTAS 

 

Com a crise da borracha, a Amazônia vivenciou um período de crise econômica. No 

entanto, conforme analisa Velho (1981), essa estagnação não foi uniforme na região, visto que 

se buscou, em outros produtos, manter a economia regional: a castanha, a sorva, madeiras, 

entre outros. Todavia, segundo o autor, a exploração da castanha, concentrada particularmente 

no médio Tocantins, foi a que encontrou o maior sucesso, transformando-se no principal 

produto de exportação do Pará, posteriormente. Velho (1981, p. 48) cita que: 

(...) toda a infraestrutura que havia sido montada na época da borracha (1898-1919) 

é transferida para a exploração da castanha, de caráter menos espetacular, o que foi 

possível dado o fato de tratar-se de atividade econômica fundamentalmente do 

mesmo tipo.  

 

 

No ano de 1920, como detalha o autor, é praticamente reiniciada a exploração da 

castanha, uma vez que, nos últimos anos, a não ser por alguns embarques efetuados, já a partir 

de 1913, servia quase que exclusivamente para o consumo na mata. Entretanto, Marabá vinha 

apresentando um crescimento em relação à produção de castanha.  

Em 1920, a produção de castanhas foi de 17.878 hectolitros e em 1921 alcançou 

27.965, cinco anos depois, em 1926, a produção de castanha foi de 120.417 hectolitros. Vale 

destacar a produção de borracha através da caucheira, espécie da mesma família da árvore da 

seringueira, que foi, até o início do século XX, o principal elemento econômico regional.   

A respeito das áreas de incidência de castanhais, observa-se que: 

Estão localizadas na porção meridional da região Norte, nos médios cursos dos rios 

Tocantins, Tapajós, Xingu e Madeira, e na margem esquerda do rio Amazonas, em 

menor escala, na área drenada pelos rios Jari, Paru e Trombetas. Em alguns pontos, 

sobretudo no médio Tocantins, ela aparece de formava abundante que forma 

verdadeiros castanhais (VELHO, 1981, p. 52). 

 

Em relação ao médio Tocantins, consoante preconiza o autor exposto, os castanhais 

são considerados extremamente ricos. 

Os melhores encontram-se entre os rios Tocantins e Itacaiúnas, ao sul da cidade de 

Marabá, junto aos afluentes da margem direita do Itacaiúnas, como os rios, 

Vermelho, o Sororó e o Sororozinho, nos atuais municípios de Marabá e São João 

do Araguaia (Velho, 1981, p.53).  

 

Todavia, há ocorrências, até Conceição do Araguaia, também na margem esquerda do 

Itacaiúnas, para os lados de Itupiranga, Jacundá e Tucuruí e na direção do Xingu. No que se 

refere às relações sociais nos primórdios da exploração da castanha, o autor relata que: 
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Nos seus primórdios, o sistema básico de relações sociais envolvido na exploração 

da castanha prosseguiu na mesma linha seguida anteriormente pela borracha nessa 

região. Os castanhais eram livres. Os indivíduos que desejassem sair à cata da 

castanha eram aviados pelos comerciantes, entre os quais, desde cedo, destacaram-

se, ao lado dos nacionais, os de origem sírio-libanesa. Os comerciantes de Marabá, 

por sua vez, eram financiados e abastecidos pelos comerciantes e exportadores de 

Belém (VELHO, 1981, p. 44). 

 

Conforme destaca o autor, esse sistema predominará durante toda a década de 1920. A 

respeito do perfil dos castanheiros, estes eram oriundos de outras áreas, sendo que a maioria 

não se fixava em Marabá, realizando migrações sazonais por ocasião da safra. De maneira 

geral, os castanheiros eram ávidos por comerciantes de Marabá e, assim, obrigados a vender 

antecipadamente o produto da coleta. 

Logo, até o ano de 1925, dominou na região de Marabá de modo absoluto o sistema de 

exploração dos castanhais livres. No entanto, a permanência de um sistema de exploração 

livre era incompatível com o sistema dominante no país, com o coronelismo, com as 

oligarquias regionais que numa espécie de estrutura de lideranças fomentava o sistema de 

poder dominante na época. Conforme declara Velho (1981, p. 59): 

Todavia, não foi só a nível da economia e das relações sociais de caráter econômico 

que surgiram razões para a transformação do sistema. O mesmo ocorreu ao nível da 

política. A área havia de integrar-se no esquema da política de coronéis da 

República Velha. Isso era fundamental em relação às áreas novas do ponto de vista 

da política dominante, pois caso contrário poderia surgir um subsistema 

relativamente independente e incontrolado. E seria especialmente ameaçador, após a 

queda da borracha, se justamente uma das áreas agora mais importantes do estado do 

Pará conseguisse manter-se à margem. A plena incorporação da área exigia a 

formação de uma estrutura de lideranças definidas, comprometidas com o sistema 

dominante, e que prolongassem no nível local a escala de hierarquias em que se 

apoiava. A permanência de um sistema de exploração livre era incompatível com tal 

exigência. 

 

É válido mencionar que os fatos acima corroboram com os receios de se constituir um 

poder regional “subversivo” em relação ao poder dominante. Os comerciantes, que também 

eram políticos, começaram a exigir do governo do Pará um sistema de arrendamento dos 

castanhais - até então públicos - numa espécie de combinação de interesses de uma oligarquia 

local com as necessidades do sistema dominante. Isso inaugurou uma nova fase, a partir de 

1925, conforme detalha Velho (1981, p. 59): 

O novo sistema começou a surgir a partir de 1925. Aparentemente. Foi uma 

reivindicação do chefe político local de então – Teodoro de Mendonça – aos seus 

correligionários no governo do estado do Pará de uma arma para favorecer os 

elementos da situação e controlar o comportamento político. Como os 

arrendamentos seriam provisórios – podiam, a juízo do chefe político, deixar de 

serem renovados. Esperava-se que os aquinhoados, em troca do prestígio e do poder 

advindos, fossem capazes de retribuir politicamente a graça recebida. Poderiam ou 

não já possuir anteriormente alguma fonte de poder [...] tratava-se quase que da 

criação de uma oligarquia, tendo por esteio a camada de comerciantes; ou pelo 
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menos da efetiva consolidação e institucionalização de uma oligarquia nascente sem 

a qual o sistema não se reconheceria. 

 

Todavia, cerca de cinco anos depois, com a Revolução de 1930, a prática do 

arrendamento de castanhais foi mantida pelo então governador Joaquim Magalhães Barata, 

fazendo com que tal sistema avançasse rapidamente sobre os castanhais públicos. 

Posteriormente, com o Estado Novo, a prática do arrendamento foi aprimorada. Velho (1981, 

p. 60) destaca que “com o Estado Novo, a legislação é consolidada, através do Decreto-Lei nº 

3.143, de 11 de novembro de 1938, que regulamenta o serviço de arrendamento de terras para 

exploração de produtos nativos”. Além do mais, isso é fruto do sucesso da castanha no 

mercado exterior, visto que, de acordo com Emmi (1987), com o capital mercantil voltando-se 

para a castanha, implicou-se uma série de adaptações, uma vez que esta atividade é diferente 

da economia da borracha e as relações de trabalho são um bom exemplo dessas “adaptações”. 

Assim, a apropriação dos castanhais pelos comerciantes constitui-se, portanto, numa 

forma explícita de dominação dos trabalhadores. Ao passo que, na economia da castanha, já 

nos fins da década de 1950, os serviços no castanhal, conforme apresenta Emmi (1987, p 72, 

73) envolvem as seguintes categorias de trabalhadores: 

Castanheiro, tropeiro, lavador, barqueiro, cantineiro, encarregado, escrivão, 

empreiteiro ou gerente. O castanheiro é o extrator direto cujo trabalho consiste na 

coleta e quebra dos ouriços e no seu empilhamento no depósito. Ganha por 

hectolitro de castanha coletado, descontando o adiantamento (aviamento que 

recebeu antes de se internar na mata e mais as despesas que efetivou no barracão) 

[...] o lavador tem como tarefa lavar as castanhas, separando as podres e tirando a 

lama nelas impregnadas. Ganha por hectolitro trabalhado [...] o tropeiro conduz em 

tropas de burros a castanha coletada dos pontos; ganha por hectolitro transportado e 

pelo número de tombos (medida de distância nas estradas do interior dos 

castanhais); se o tropeiro não é dono da tropa de burros, ele trabalha no sistema de 

meia [...] o barqueiro ganha salário fixo mensal e conduz castanhas dos igarapés 

para Marabá [...] o cantineiro ganha por mês, salário combinado no início da safra. 

Sua tarefa consiste em fornecer e anotar as mercadorias fornecidas pelo barracão. 

Escrivão recebe e anota a produção de cada castanheiro. Encarregado geral ou 

empreiteiro é quem organiza a produção no castanhal. Recebe o adiantamento (em 

dinheiro) do dono do castanhal, providencia a compra de mercadorias para o 

barracão, contrata os trabalhadores e faz o aviamento para cada um, trabalhando 

numa espécie de empreitada ganha por hectolitro produzido no castanhal. 

 

É evidente, conforme a divisão de trabalho exposta acima, uma organização em torno 

da economia da castanha. Porém, a partir da década de 1960, em função da política de 

integração nacional desenvolvida pelo governo militar, perdeu-se progressivamente, o poder 

econômico político regional e a economia de base extrativista vegetal iniciou um processo de 

decadência. A respeito desse processo, Emmi (1987, p. 5) descreve que: 

[...] como resultado da política de integração nacional, a terra deixa de ser 

monopólio dos comerciantes da castanha para ser compartilhada com empresas 
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capitalistas estatais (como a Companhia Vale do Rio Doce), ou privadas (como o 

Banco Bamerindus), ou ser apropriada para a construção da rodovia Transamazônica 

com vistas à colonização do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária) e posteriormente GETAT (Grupo Executivo de Terras do Araguaia 

Tocantins), ou ainda para ser tomada pelos garimpeiros sob a fiscalização do SNI 

(Serviço Nacional de Investigação), como na Serra Pelada [...]. 

 

A partir disso, inauguram-se na região novas formas de associação do poder 

econômico e do poder político, marcas da expansão da fronteira, uma característica do 

capitalismo financeiro, segundo a autora. Além do mais, observou que: 

Daqui em diante esse grupo não é mais o único a mandar e vai ter que se acostumar 

a contar com outros parceiros e até ceder diante deles [...] é que vem se introduzindo 

na região uma forma mais avançada de capital que envolve novo tipo de relações 

sociais (EMMI, 1987, p. 6). 

 

Surge, então, uma nova condição, em que os castanhais foram disputados e 

substituídos, principalmente por pastagens.  

Nesse novo cenário, outros componentes aparecem na estrutura social e se impõem 

com bastante força. Além dos coletores de castanhas, dos ribeirinhos, dos índios, agora há, 

também, bancos, pecuaristas, grileiros, garimpeiros, projetos de colonização pública e 

privada, companhias de mineração, gestão militar, indústrias de ferro-gusa e áreas de 

produção de carvão vegetal. 

Em 1980, o sudeste paraense não é mais apenas a terra dos castanhais, como ficou 

conhecido até os anos de 1960. A partir de então, é terra da colonização, da pecuária, de 

mineração de Carajás.  

No que se refere especificamente aos garimpeiros, Becker (1998) analisa que a 

essência da explicação para a “corrida” atrás de ouro é a mobilidade do trabalho. Dessa forma, 

o garimpo é constituído como estratégia de sobrevivência para uma massa de trabalhadores 

sem-terra e sem emprego estável. Além disso, há um segundo fator explicativo: a expectativa 

de capitalização da família camponesa, que leva pai e filhos a se mobilizarem sazonalmente 

entre roça e garimpo. 

Em relação ao perfil desses sujeitos na Amazônia, a autora aponta que, em geral: 

A grande maioria dos garimpeiros corresponde a braçais, vindos do nordeste e do 

próprio local, que recebem diárias ou percentagem mínima do garimpeiro patrão, 

uma remuneração que atende apenas às mínimas necessidades de subsistência 

(BECKER, 1998, p. 76). 

 

Cabe salientar que há semelhanças dos garimpeiros no aspecto pioneiro aos 

camponeses, na perspectiva de Becker (1998), ao observar que assim como estes limpam a 

área, derrubando a mata, e depois são expropriados pelos fazendeiros e empresários, os 
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garimpeiros também o fazem, pois estes descobrem os minérios, desbravam a área e depois 

são expulsos pelas companhias. 

No que concerne aos garimpeiros do Bico do Papagaio, há de se reconhecer, conforme 

indica Pandolfo (1994), que de um lado estão os empreendimentos de grande porte, os quais 

operam em áreas concentradas e empregando alta tecnologia, de outro lado temos a simples 

atividades de garimpagem, de caráter artesanal ou semi-artesanal, realizadas por grandes 

contingentes populacionais, de alta mobilidade e com baixo nível tecnológico.  

Vale pontuar que a garimpagem passou a ter significado especial na região amazônica, 

a partir do final da década de 1950, com a descoberta dos ricos aluviões auríferos no curso 

médio do rio Tapajós, no Pará, com progressivo aumento em vários pontos da região. No 

entanto, Pandolfo (1994) observa que a grande corrida do ouro, na Amazônia, deu-se a partir 

de 1980, com a descoberta de Serra Pelada, na província mineral de Carajás.  

Sobre o surgimento do garimpo da Serra Pelada, Mathis (1997) comenta que ocorreu 

no final do ano de 1979, na fazenda Três Barras, localizada entre as cidades de Marabá e 

Serra dos Carajás. Assim, um ano depois da descoberta, o local já contava com mais de 5.000 

pessoas trabalhando no garimpo. No entanto, esta área era de concessão da Cia Vale do Rio 

Doce. 

O Governo Federal, por meio do Serviço Nacional de Informação - SNI, intervém no 

garimpo no dia 20 de maio de 1980, impondo-se como dono do garimpo, definindo regras e 

organizando a entrada e saída de garimpeiros, com estadia permitida apenas a garimpeiros e 

comerciantes autorizados, com presença proibida de mulheres, armas e bebidas alcoólicas.  

Com a atuação de inúmeros órgãos federais no garimpo, dentre eles a Receita Federal, 

a Caixa Econômica Federal e a Polícia Federal, todas as transações comerciais envolvendo o 

ouro ficaram a cargo da empresa DOCEGEO. Todas as tomadas de decisões, a partir de então, 

estavam sob controle dos órgãos públicos, como a escolha e parcelamento de novas áreas de 

garimpagem, os equipamentos usados, a escolha de locais para depósito de material estéril, 

etc. 

Em relação aos grupos sociais dentro do garimpo, Mathis (1997, p. 283-284) apresenta 

a seguinte organização: 

Os “doutores”, auto-denominação dos membros dos órgãos oficiais atuantes na Serra 

Pelada, inclusive funcionários da DOCEGEO. Dentro de sua área de competência, 

eles tem o poder total [...] os garimpeiros com estadia legalizada no garimpo, os 

garimpeiros com estadia não legalizada no garimpo, os donos de cava, garimpeiros 

que possuem parte de uma cava, financiam o processo de extração e são 

remunerados com uma parcela da produção de ouro [...] os meia-praças, isto é, 

trabalhadores com uma participação minoritária em uma cava, recebendo 

alimentação do dono desta, e o seu ganho corresponde a uma parcela da produção de 
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ouro, em geral 5% [...] diaristas, trabalhadores assalariados, remunerados 

independentemente do resultado da produção aurífera. O grupo mais numeroso 

dentro dos diaristas na Serra Pelada é constituído pelos saqueiros, trabalhadores 

encarregados de transportar o material (estéril ou aurífero) para fora da mina [...]. 

 

A organização do trabalho citada acima é um reflexo da política de organização e 

controle do garimpo da Serra Pelada, imposto pelo Governo Federal sob os cuidados do 

Serviço Nacional de Inteligência (SNI), comandado pelo major Sebastião de Moura, o Curió. 

No que concerne às condições de trabalho, Mathis (1997) esclarece que em função da 

intervenção realizada pelo Governo Federal, ocorreu no garimpo a introdução de uma série de 

melhorias, como a implantação de postos de saúde e telefônico, banco e segurança, no 

entanto, reconhece a precariedade no que confere ao fornecimento de água, eletricidade e 

esgoto.  

Tal situação de Serra Pelada é bem superior a praticamente todos os garimpos de lavra 

manual no Brasil, com condições de trabalho melhores que as relatadas por Pandolfo (1994) 

quando descreve os garimpos na Amazônia. 

O autor, no quesito da produção e características dos garimpos, observa que: 

Em geral, a produção de ouro é feita através de um regime de livre garimpagem, 

com a atuação dos chamados donos de barrancos, que fornecem o direito de 

comercialização da produção. As áreas de garimpagem em geral, são extremamente 

carentes dos recursos mínimos necessários à manutenção de uma vida digna. A 

garimpagem de ouro envolve um grave problema ambiental decorrente do uso 

abusivo do mercúrio, empregado na amalgamação do ouro fino (PANDOLFO, 1994, 

p. 111). 

 

Em geral, são essas as características dos garimpos na Amazônia, entretanto, é notório 

que em Serra Pelada houve uma leve melhora em comparação a outros inúmeros garimpos da 

região.  

É válido destacar que Moura (2008) realizou uma pesquisa com o intuito de discutir as 

relações de trabalho e as condições de vida dos trabalhadores do garimpo de Serra Pelada, a 

partir de diversas memórias, alimentada pela imprensa, pesquisadores e garimpeiros. 

Constatou que Serra Pelada transformou-se, em questão de meses, em um campo de disputas 

com tensões entre sujeitos migrantes de diversos estados brasileiros, principalmente 

nordestinos, e a mineradora Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, atualmente denominada 

de Vale. 

Sobre o histórico da constituição do garimpo de Serra Pelada, o autor indica que: 

O garimpo de Serra Pelada, cuja descoberta é anunciada entre janeiro e fevereiro de 

1980, localiza-se a leste da Serra dos Carajás, aproximadamente a 130 quilômetros 

de Marabá, com acesso pela rodovia PA – 275 ou por via aérea. Atual município de 

Curionópolis, desmembrado da cidade de Marabá em 1988. Em seu primeiro ano de 
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exploração contou com cerca de 30 mil garimpeiros, segundo informações da 

imprensa e de pesquisadores. [...] O caso de Serra Pelada se engendra no processo de 

construção das rodovias Belém-Brasília e Transamazônica que aceleraram a 

migração do Nordeste, principalmente do Maranhão, para a região, acompanhado do 

aumento dos latifúndios e em meio aos conflitos entre fazendeiros e pequenos 

agricultores (MOURA, 2008, p. 46).  

 

No entanto, fato marcante em relação a Serra Pelada, conforme relata o autor, foi a 

intervenção militar do exército brasileiro, que já estava no Bico do Papagaio desde a 

Guerrilha do Araguaia, “que, logo nos primeiros meses de afluxo dessa população, Serra 

Pelada foi alvo da intervenção militar, acontecida em maio de 1980” (MOURA, 2008, p.46). 

Em sua análise explicita que: 

O Exército já vinha atuando no controle da tensão em torno da luta pela terra na 

região desde a década de 1970, envolvendo órgãos estaduais e federais, 

latifundiários, posseiros, pequenos agricultores e políticos locais. A indicação do 

governo do presidente João Batista Figueiredo (1979-1985) na intervenção no 

garimpo de Serra Pelada é mais um desdobramento dessas lutas, gerando, a partir 

daí, novas tensões entre proprietários de barrancos e governo federal, nos primeiros 

meses do ano de 1980. O interventor federal indicado foi o major do exército, 

membro do alto escalão do SNI, Sebastião Rodrigues Moura, conhecido como 

Curió, que havia participado da repressão à Guerrilha do Araguaia em 1972 e, 

portanto, conhecedor da região (MOURA, 2008, p.47). 

 

A partir disso, o exército brasileiro, na expressão do major Curió,  

“traz para o garimpo formas de organização militar e a perspectiva política de 

controle e movimentações populares e de trabalhadores, a exemplo de sua atuação 

na Guerrilha do Araguaia,” (MOURA, 2008, p.47). 

 

Observando que: 

A chegada dos militares, em maio de 1980, ao garimpo transformou, 

significativamente, as relações sociais, organizativas e de poder em Serra Pelada, 

uma vez que resultou em uma nova distribuição das catas, expedição de documentos 

(carteira de garimpeiro), proibição de bebida alcoólica, expulsão das mulheres, 

proibição do uso de armas de fogo e controle da entrada e saída do garimpo, entre 

outras medidas de controle (MOURA, 2008, p. 47). 

 

O resultado desse processo, segundo constata o autor, foram os baixíssimos custos do 

Estado brasileiro no que concerne à exploração do garimpo, além do aproveitamento duplo do 

seu papel, ao cooptar, disciplinar e controlar milhares de trabalhadores, como também 

arrecadar milhões de cruzeiros baseado na exploração do trabalho dos garimpeiros. No 

entanto, mesmo sob uma intervenção militar no garimpo, Serra Pelada significou, por anos, 

uma complexa situação de conflito, conforme esclarece Moura (2008, p. 18, 30): 

O garimpo de Serra Pelada, a partir dos anos 1980, torna-se objeto de disputas entre 

garimpeiros, a Companhia Vale do Rio Doce – CRVD, e o governo federal. A 

ausência de direitos trabalhistas e previdenciários no interior do garimpo colocou 

aos trabalhadores situações bastante precárias em suas lutas e reivindicações tanto 

dentro como fora do garimpo. Atualmente, encontram-se nesta situação mais de 40 
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mil homens e suas famílias [...] Serra Pelada, como os demais garimpos da região de 

Carajás, polarizam interesses muito amplos, para além daqueles dos próprios 

garimpeiros. Entre eles, CVRD, empresas mineradoras, empresários (que vêem no 

garimpo a possibilidade de crescimento econômico), políticos locais e regionais que 

têm nestas atividades de garimpo sua base de apoio, constituindo-se em forças 

hegemônicas na região. O esforço em compreender as lutas sociais vividas no lugar, 

ao longo desse processo, passa pela identificação de interesses e de significados que 

cada grupo atribui ao potencial de exploração do ouro e que envolve a sobrevivência 

de uma população numerosa de trabalhadores. 

 

Fica explícito, consoante delineia o autor, que essa situação de conflito é um reflexo 

das ações estatais no Bico do Papagaio, a qual resultou e vem resultando em perdas territoriais 

por parte de inúmeros sujeitos sociais que, no intuito de garantirem a sobrevivência e a 

autonomia, praticam a migração e, por inúmeras vezes, são obrigados a adquirirem outra 

identidade. A esse respeito, o autor aponta que: 

Parte da população é atraída para esses garimpos por representar mais uma 

alternativa para sobrevivência dos trabalhadores [...] A maioria dos trabalhadores 

que se deslocou para Serra Pelada não tinha experiência anterior com garimpo, mas 

mantinha algum vínculo com o campo através de ofícios como agricultores, 

roçadores, vaqueiros, caçadores, pescadores, castanheiros, pequenos proprietários de 

terra, posseiros, entre outros [...] basicamente do trabalho em pequenas roças ou nas 

fazendas vizinhas à Vila. Oriundos do Maranhão, Bahia, Piauí, Ceará e Paraíba, e 

em sua maioria vindos de áreas rurais e sem experiências como garimpeiros, são 

atraídos pela possibilidade de acesso a terra ou pelo próprio garimpo (MOURA, 

2008, p. 16, 23). 

 

Portanto, no que concerne às transformações socioterritoriais no Bico do Papagaio, no 

decorrer da década de 1970, o autor reconhece a entrada em cena de inúmeros sujeitos, 

principalmente empresas estrangeiras, ao relatar que: 

Além da questão dos latifúndios, a presença desde a década de 70 de mineradoras 

multinacionais, com direito de pesquisa e lavra de minérios, agravam as disputas 

com garimpeiros. Destacam-se a British Petroleum, U.S Steel, Union Carbide, Alcoa 

e Nipon Steel, entre outras. A política do governo federal, expressa na associação 

entre o capital estatal e internacional, prometia ocupar parte do “vazio” da Amazônia 

e aproveitar o potencial de exploração dos seus recursos minerais. Esse conflito se 

estende por vários garimpos e envolve diversas grandes empresas mineradoras. Aí a 

luta pela terra assume configurações específicas histórica e culturalmente forjadas: 

ela se dá em torno da exploração de minério, particularmente do ouro, no transcorrer 

da década de (MOURA, 2008, p. 70-80). 

 

Sobre as relações de trabalho no garimpo, Moura (2008, p. 70) indica uma espécie de 

aviamento, ao observar que: 

O patrão ou financiador fornece alimento, combustível, ferramentas, além do 

pagamento do salário dos diaristas e recebe a maior parte da produção, geralmente 

50% a 70%, dependendo da quantidade de meia-praças ou existência de sociedade.  

O trabalhador entra com o trabalho e o dono do barranco com os meios de produção 

e a responsabilidade pelos custos da extração do ouro, estabelecendo a relação 

específica entre patrão e empregado com características do aviamento no garimpo. 
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O aviamento é um regime de trabalho comum e tradicional na Amazônia, sobretudo 

nas relações de extrativismo como em seringais e castanhais. Entretanto, segundo Moura 

(2008), existem inúmeras características na extração do ouro que o diferenciam dos demais 

aviamentos, visto que nos garimpos não há necessidade de endividamento permanente do 

trabalhador garimpeiro, pois há grande disponibilidade de mão de obra. 

 Além do mais, o trabalho no garimpo apresenta maior remuneração quando 

comparado a outras formas de trabalho na Amazônia. Contudo, esse regime de trabalho 

concede ao patrão o direito de dividir os riscos de exploração com os trabalhadores ao reduzir 

os investimentos. Isso gera um processo lastimável para os garimpeiros que vendem sua mão 

de obra, pois, em períodos em que a produção é baixa, pode-se comparar com as piores 

existentes na Amazônia, pela ausência de remuneração. 

Conforme delineia Becker (1998), o garimpo de Serra Pelada possibilitou a construção 

de uma forte territorialidade garimpeira, um contra poder capaz de pressionar o governo e 

afetar a logística da CVRD e, assim, protelar a permissão para o garimpo manual. Essa 

constatação é resultado dos seguintes fatos relatados pela autora: 

Em 1984, 60.000 a 80.000 homens marcharam para Brasília para pressionar o 

governo, e outros desceram de Serra Pelada e queimaram Parauapebas. Em 1986 

colocaram madeira nos trilhos da ferrovia, bloqueando o espaço e interrompendo a 

velocidade de ação da companhia. Em 1987, contudo, o conflito pelo rebaixamento 

da cava resultou em um massacre de dezenas de garimpeiros. (BECKER, 1998, p. 

78). 

 

No entanto, há de se reconhecer que essa territorialidade foi esfacelada 

paulatinamente, com a forte repressão do Estado fechando o garimpo e massacrando 

garimpeiros, conforme relata a autora. Por fim, pode-se registrar que, desde sua descoberta em 

1980 até seu fechamento em 1992, produziu, segundo dados oficiais, mais de 40 toneladas de 

ouro. Dessa maneira, a população que chegou a 80 mil trabalhadores em meados dos anos 80, 

reduziu-se a menos de 2 mil moradores nos anos 2000.  

No que se refere às quebradeiras de coco babaçu, no Bico do Papagaio, é fato 

reconhecer, conforme apresenta Carrazza et al (2012), que o babaçu é uma espécie de 

palmeira da família botânica Arecaceae, existente em vários países da América Latina. Em 

relação ao Brasil, aparece em vários estados, sendo difundido o seu uso principalmente na 

Amazônia pelas populações do campo. Há uma predominância desta palmeira nos estados do 

Maranhão, Tocantins e Piauí, na região conhecida como Mata dos Cocais (transição entre 

Caatinga, Cerrado e Amazônia). Dentre as inúmeras espécies, o autor afirma que as mais 

conhecidas e que têm o uso mais difundido, são Attalea phalerata e Attalea speciosa. 
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Segundo Rocha (2011), historicamente, populações locais (indígenas, comunidades 

negras, camponeses, ribeirinhos, pescadores artesanais, quebradeiras de coco babaçu, etc.) 

utilizam-se de recursos extrativistas associados a diversas atividades, dentre elas, agrícolas e 

de criação de pequenos animais, uma necessidade para garantira subsistência.  

No que concerne, especificamente, ao extrativismo do babaçu, no Bico do Papagaio, o 

autor é enfático ao observar que: 

O babaçu, tem como marca um histórico de tensões, conflitos e de mobilização de 

recursos e/ou estratégias de enfrentamento a esses problemas e a outros relacionados 

aos problemas cotidianos vinculados ao atendimento de suas necessidades básicas 

(ROCHA, 2011, p. 195). 

 

Por outro viés, o babaçu, vinculado ao trabalho na roça, tem papel preponderante na 

reprodução social de diversas famílias.  

O autor vê com preocupação as dinâmicas territoriais no Bico do Papagaio, 

relacionadas principalmente à questão fundiária envolvendo concentração e/ou grilagem de 

terras, a pecuária extensiva, as derrubadas de palmeiras de babaçu para plantio de pastagens 

(ROCHA, 2011), com uma severa ameaça à sobrevivência e reprodução desses sujeitos do 

campo no Bico do Papagaio. 

Esse processo de conflito no Bico do Papagaio tem maior visibilidade a partir da 

década de 1970, conforme relata Dias (2005, p. 31):  

Nos anos de 1970, as terras da região babaçueira passaram a ser ocupadas pela 

pecuária extensiva, assim, os babaçuais cederam lugar às pastagens e fazendeiros 

começaram a cobrar para deixar as Quebradeiras tirarem o coco ou mesmo barravam 

sua entrada nos babaçuais. Durante toda a década de 1980, os conflitos entre 

famílias que viviam dos babaçuais nativos e os pecuaristas se intensificaram. 

 

Tal situação de conflitos é também observada por Rocha (2011, p.25) ao apresentar os 

principais fatores relacionados às dinâmicas territoriais no Bico do Papagaio que estão 

gerando perturbações aos sujeitos do campo que têm o babaçu como importante instrumento 

de reprodução social. Analisa que:  

Além das questões relacionadas à estrutura fundiária, à pecuária, aos plantios de 

pastagens, às derrubadas de palmeiras, existem outras questões vinculadas à 

proposta de desenvolvimento do Estado, tais como: as atividades agroexportadoras 

(carne bovina, soja e outros grãos), a produção silvícola, a construção de usinas 

hidrelétricas, dentre outras, que ameaçam a sustentabilidade ecológica e 

consequentemente a manutenção das atividades agroextrativistas e os meios de vida 

das famílias agroextrativistas. 

 

A terra e o babaçu, segundo indica Rocha (2011), podem ser considerados como os 

dois principais elementos para a garantia da sobrevivência e reprodução dos sujeitos do 

campo, no entanto, desde os anos de 1980, há um crescente impedimento e limitações das 
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atividades desses sujeitos. Esse processo de conflito torna-se mais crítico para eles com a 

criação do estado de Tocantins, no ano de 1988. 

Isto porque o Estado pretendia e ainda pretende ser um exemplo de modernidade e 

crescimento no país por meio de uma visão moderna de administrar e ciente que a 

vocação econômica do Estado continuará sendo o agronegócio, tracionado pela 

pecuária e agricultura (ROCHA, 2011, p.25). 

 

Aliado à criação do Estado de Tocantins, o autor reconhece outro fator desde 1867, 

quando foi registrada uma primeira experiência de exportação do babaçu in natura para a 

Inglaterra e, posteriormente, em 1911, quando foram enviadas amêndoas de babaçu para a 

Alemanha, país que desenvolveu o interesse na economia do babaçu em escala industrial.  

Tal situação vai de encontro à atividade extrativa, exercida principalmente por 

mulheres, na maioria das suas etapas (extração da amêndoa, fabricação do azeite e do 

mesocarpo, sabonete, sabão, etc.), com participação masculina pequena, atuando, 

principalmente, na coleta e transporte do coco para o quintal da casa, na coleta dos talos e 

palhas para fabricação de cercas, coberturas de casas, etc.  

Esse cenário torna-se mais conflituoso com a entrada da Tocantins Babaçu S.A. –

TOBASA, uma indústria de beneficiamento do coco babaçu, com sede no município de 

Tocantinópolis, fundada na década de 1960, a partir de incentivos fiscais e creditícios do 

Estado brasileiro. Essa indústria, a partir do coco inteiro, produz inúmeros subprodutos, 

dentre eles, óleo, farinha, sabão, álcool e, principalmente, carvão ativado.  

A respeito da atuação da TOBASA, Almeida et al (2005, p.8) indicou que: 

A cata do coco está sendo realizada em grandes propriedades voltadas para a criação 

de gado. Em virtude das pastagens degradadas os proprietários dessas áreas estariam 

vendendo diretamente o coco para a TOBASA ou arrendando o cocal. Nas situações 

de venda direta, é o proprietário o responsável por contratar os catadores para catar 

os cocos, que são colocados num sacolão na beira da estrada. A cada dia as 

quebradeiras de coco da região sentem mais dificuldade em adquirir o coco. O 

sacolão corresponde a um metro cúbico de coco e está sendo vendido para a 

TOBASA por R$ 12,00. Nas situações de arrendamento, há um agente que realiza o 

arrendamento do cocal. O contrato de arrendamento é simples, envolvendo os 

responsáveis e a delimitação da área em que vai ser realizada a atividade e, por isso, 

o valor do pagamento somente poderá ser determinado ao final. Em função desse 

tipo de contrato, para os trabalhadores recrutados trata-se de catar o maior volume 

de cocos possível para que a atividade possa ser realmente lucrativa, sem qualquer 

preocupação em escolher os frutos que podem ser verdes, maduros ou podres. 

 

Vale apontar que essa indústria, segundo indica Rocha (2011), determina a forma e as 

circunstâncias em que se coleta o coco babaçu, por meio de uma rede de catadores 

distribuídos em inúmeros municípios no Estado de Tocantins, o que resulta em modificações 

significativas na dinâmica do coco babaçu, totalmente contrária àquelas tradicionalmente 
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adotas pelas quebradeiras de coco. Desse modo, a coleta do coco inteiro, segundo Almeida et 

al. (2005), impede o aproveitamento integral desse recurso pelas quebradeiras e compromete 

a reprodução de muitas famílias.  

Nesse cenário atual do Bico do Papagaio, o autor reconhece três maneiras de 

exploração do babaçu:  

[...] uma maneira é a que se refere à exploração extrativista de base familiar, 

relacionada às práticas de coleta, quebra e beneficiamento do babaçu para fins 

domésticos e comercialização dos subprodutos; a outra maneira se relaciona à coleta 

do coco inteiro para o abastecimento da Tobasa bioindustrial praticada por atores 

que também são agroextrativistas; por fim, a exploração industrial visando ao 

aproveitamento integral do coco babaçu para fins comerciais. (ALMEIDA et al. 

(2005, p.35) 
 

Em virtude dessas maneiras de se utilizar o babaçu, é importante registrar um conflito 

entre as quebradeiras de coco e a indústria TOBASA, a principal destinatária das amêndoas 

do babaçu. Nesse sentido, o ponto crucial de discórdia é em relação ao aproveitamento 

integral do fruto, defendido com firmeza por todas as quebradeiras de coco, através do 

Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu – MIQCB, segundo indica Dias 

(2005). 

A respeito do processo de gênese, organização e atuação do MIQCB, Bolonhês & 

Oliveiras (2013, p. 4) afirmam que, inicialmente, a organização das quebradeiras de coco 

aconteceu nas comunidades com clubes de mães, visto que, na época, o machismo e 

desvalorização da mulher nos sindicatos do Bico do Papagaio imperavam e impediam a 

participação feminina no poder de decisão, ao sinalizar que: “os homens que se organizavam 

em sindicatos, até então proibidos para as mulheres. Em um universo machista, em que a 

repressão e desvalorização da mulher eram corriqueiras”. Essa percepção de exclusão 

feminina nas pautas de lutas dos sindicatos também foi alvo de observação de Dias (2005, p. 

43), ao sinalizar que “elas declaram que suas discussões sempre ficavam para o final da 

reunião, quando esta já se esvaziava”. 

Fica explícito, em Dias (2005) e Bolonhês & Oliveiras (2013) a problemática do poder 

masculino de uma forma geral, caracterizada pelo machismo e pela desvalorização feminina, 

características da sociedade brasileira que carrega, até o presente, marcas da cultura 

colonizadora europeia. 

Cabe expor, no entanto, frente a esse processo de exclusão nos sindicatos de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais - STR do Bico do Papagaio, que as mulheres 

sindicalizadas foram se organizando em uma espécie de fórum específico, conforme detalha 

Dias (2005), para estabelecer pautas de interesse, em relação à cidadania, à questão do gênero 
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e a aspectos socioeconômicos da quebra do coco babaçu, busca de estratégias para evitar as 

derrubadas e queimadas e a comercialização dos subprodutos do coco babaçu. Essa espécie de 

fórum feminino que se institui pelas mulheres nos sindicatos ocasionou a seguinte situação, 

conforme estabelece Bolonhês & Oliveiras (2013, p. 4), 

[...] a luta desses encontros passou a ser inserir a mulher no contexto dos sindicatos 

rurais para que essas pudessem expressar também suas vontades e necessidades, que, 

apesar de confluir com as dos homens no que tange ao acesso à terra, destoavam 

muito nos assuntos relacionados a liberdade da mulher. 

 

Vale mencionar, também, que os sindicatos foram extremamente importantes nesse 

processo de empoderamento feminino, visto que Bolonhês & Oliveiras (2013, p. 4) citam que 

“pelo fato de os sindicatos serem regionais, o acesso das mulheres a essas organizações 

permitiu o diálogo entre lideranças femininas de comunidades diferentes, que antes era 

extremamente difícil devido às longas distâncias e ao pouco acesso aos meios de transporte”. 

Portanto, conforme preconiza o autor, os sindicatos serviram como uma espécie de plataforma 

responsável pela interação e integração dessas mulheres de diferentes localidades no Bico do 

Papagaio que, mesmo estando distantes no ponto de vista geográfico, tinham uma 

aproximação em função dos seus anseios e ideais.   

Esse processo de mobilização e empoderamento feminino, via sindicatos, no estado do 

Maranhão, segundo Bolonhês & Oliveiras (2013, p.05) ocorreu da seguinte maneira: 

Concomitantemente, outros grupos regionais de maior porte, na forma de sindicatos 

de trabalhadores rurais e outras associações (ASSEMA, CENTRU) passaram a se 

comunicar e transmitir as mesmas demandas e ideias, de modo que se viu uma 

homogeneidade de temas e realidades em quatro estados (Tocantins, Pará, Maranhão 

e Piauí) - as mulheres quebravam coco babaçu, os maridos plantavam roça, e 

nenhuma delas tinham posse nem podiam usufruir da terra. Em 1991, as 

quebradeiras, com a ajuda dessas organizações, articulam o primeiro Encontro 

Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu, em São Luís, cria-se a Articulação 

das Mulheres Quebradeiras de Coco Babaçu. Em 1995, no III Encontro Interestadual 

o nome é mudado para Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu 

– MIQCB. 

 

No extremo norte de Goiás, atualmente Tocantins, Dias (2005, p.46) explicita que as 

quebradeiras de Coco estão organizadas política, social e economicamente desde o início da 

década de 1990, sendo a criação da Associação das Mulheres do Bico do Papagaio - 

ASMUBIP a principal organização social. 

A ASMUBIP foi fundada no dia 28 de novembro de 1992, em São Miguel do 

Tocantins, quando reuniu 162 mulheres trabalhadoras rurais. Na ocasião, todas votaram para 

eleger a coordenação da recém-criada entidade. É significativo que 96 mulheres votaram sim 

para a chapa única apresentada e, embora não tenha sido registrado nenhum voto contrário, 



80 

 

 

conforme ata de fundação, 66 mulheres deixaram de votar, ou porque se abstiveram ou porque 

estavam fora do ambiente no momento da votação. Nesta primeira reunião, é possível 

observar, a partir da leitura da ata, que cada uma das 162 mulheres tinha um interesse 

específico, uma visão única do que ocorria. Contudo, o movimento já pode ser interpretado 

como elemento de aproximação entre estas trabalhadoras rurais, todas envolvidas com a 

quebra do coco babaçu e manifestamente coadunadas com o sentido político das lutas 

específicas. 

Assim, conforme indicam Dias (2005), Bolonhês & Oliveiras (2013), ocorreu a partir 

da comunicação entre grupos de mulheres dos estados de Tocantins, Pará, Maranhão e Piauí, 

uma aproximação e a construção de uma pauta de luta única na figura do MIQCB, sem que 

houvesse dissolução e enfraquecimento dos sindicatos.  

Portanto, cria-se, segundo Bolonhês & Oliveiras (2013), uma organização paralela que 

gera sentimento de orgulho, de identidade e de grupo. Possibilitando, dessa maneira, uma 

coesão interestadual, derrotando o machismo nos sindicatos, além de proporcionar maior 

visibilidade à luta por direitos por parte das mulheres. 

Em termos de abrangência geográfica, é a entidade mais representativa das 

quebradeiras de coco babaçu com atuação direta em quatro estados da Federação que, 

conforme preconiza Rocha (2011, p. 111): 

Esta organização insere-se na necessidade objetiva de garantir o acesso e uso 

comum das áreas de ocorrência de babaçu e a consequente reprodução social das 

quebradeiras de coco e suas famílias. Fundado no ano de 1991, se definiu pela 

atividade complementar e extrativa do babaçu. Conforma-se em uma extensa rede 

que conecta aqueles estados por meio das coordenações estaduais (uma por estado) e 

representações regionais nos quatro estados, sendo três regionais no Maranhão: 

regionais do Mearim, da Baixada e de Imperatriz; uma regional no Piauí localizada 

na cidade de Esperantina; uma no Pará com sede em São domingos do Araguaia; e 

uma no Tocantins, no Bico do Papagaio. 

 

Assim, consoante o autor, o MIQCB mantém relações em sentidos horizontais – entre 

as comunidades e as seis regionais, ao passo que também se relaciona em sentido vertical, 

visto que estabelece interlocução com o Estado, movimentos sociais, sindicatos, ONGs, 

universidades, além de estabelecer parcerias internacionais como a OXFAM, Pão para o 

Mundo, Fundação Ford, Terre des Hommes – Suíça, ACTION AID, MISEREOR e Comissão 

Europeia.  

Infere-se, portanto, que, para Rocha (2011), as transformações socioterritoriais da 

região do Bico do Papagaio, no que concerne às estratégias de reprodução social adotadas 

pelos sujeitos do campo, em especial as quebradeiras de coco babaçu, têm gerado efeitos 
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transformadores em vários níveis e intensidades nas dinâmicas de relações socioambientais. 

Por outro lado, as atividades agropecuárias (criação de gado e monocultivos), a mineração e a 

produção silvícola continuam a ameaçar os sujeitos do campo praticantes de formas 

tradicionais de sobrevivência (quebradeiras de coco, ribeirinhos, indígenas), dentre outros. 

Vale salientar que a criação e o estabelecimento de redes, em especial a do babaçu, 

têm, na opinião do autor, ressignificado a luta iniciada pelo direito à posse da terra, 

ampliando-a na luta por direitos, como as mobilizações em torno do acesso livre ao babaçu, 

preservação da palmeira, contra a expropriação e em busca de agregação de valor ao fruto.  

No que concerne aos posseiros, Martins (1985, p.90) os descreve como sendo 

“ocupantes de terra sem título legal”. A maioria destes sujeitos, na perspectiva de Oliveira 

(2010), veio de regiões onde se materializava um modelo agrário concentrador. Assim, a 

migração se apresentava, desde então, como uma maneira de resistência às imposições que os 

pré-condicionavam à condição de subordinação. Sem ter acesso às terras, viviam sem 

autonomia. 

Foi a busca por terra, por autonomia, por liberdade, que fez do posseiro um sujeito 

migrante rumo ao Bico do Papagaio, território, até os anos de 1960, considerado de difícil 

acesso em virtude de ter como meio de circulação os rios, sendo o Araguaia e o Tocantins os 

principais. O isolamento, até então, propiciava aos posseiros terem a terra como local de 

trabalho, sustento, moradia e autonomia.  

Quando o autor se refere à percepção dos posseiros nordestinos em relação ao extremo 

norte de Goiás, até meados do século XX, o faz da seguinte maneira: 

As terras de Goiás permeavam o imaginário do nordestino que, submetido a uma 

situação de trabalho difícil e esgotamento de terras devido o processo de 

modernização e expropriação, viam as vastas terras goiana, como alternativa 

(OLIVEIRA, 2010, p. 44). 

 

O autor supracitado afirma que os posseiros trazem consigo uma visão de mundo com 

uma sociabilidade atrelada a um universo moral, constituída por uma série de elementos que 

permitem a coesão do grupo, tendo como exemplo a posse da terra, a qual não pode ser 

abreviada a comprar ou não, mas sim no trabalho, que é realizado num determinado pedaço de 

chão.  

Woortmann (1987, p. 12) expressa da seguinte forma essa ética: 

Não se vê a terra como objeto de trabalho, mas como expressão de uma moralidade; 

nem em sua exterioridade como fator de produção, mas como algo pensado e 

representado no contexto de valorações éticas. Vê-se a terra não como natureza, 

sobre a qual se projeta o trabalho de um grupo doméstico, mas como patrimônio da 

família, sobre a qual se faz o trabalho que constrói a família enquanto valor. Como 

patrimônio ou como dádiva de Deus, a terra não é simples coisa ou mercadoria. 
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Fica explicito que estes sujeitos percebem e praticam uma ética adversa da lógica 

capitalista, ao passo que seu cotidiano é cercado de laços de compadrio, tendo os seus bens 

mais importantes - a terra e a família - como divinos, os quais precisam manejar com 

sabedoria e moralidade. O espírito da reciprocidade nega o princípio do lucro. 

Martins (1986, p. 80) também reconhece as especificidades sociais dos posseiros, ao 

passo que afirma que: 

A situação social dos posseiros é diferente [...] suas relações sociais são outras [...] 

estão mais dispersos [...] seu trabalho é familiar [...] a luta dos posseiros é uma luta 

pelo instrumento de produção, que é a terra. Envolve as relações de propriedade e 

não as relações de trabalho; o problema não é o da exploração, mas da expropriação.  

 

Há claramente na posição do autor supracitado o reconhecimento de uma 

especificidade no que concerne às relações sociais de produção, as quais são exclusivamente 

familiares, tendo a terra como um instrumento de produção, jamais como uma mercadoria. 

No entanto, em função das políticas públicas voltadas para a região, tendo o período 

de ditadura militar (1964-1988) como marco de transformação, essa tradição posseira no 

extremo norte goiano, oeste maranhense e sul e sudeste do Pará, até então há décadas 

constituída, passa a vivenciar um momento de ruptura de uma sociabilidade e de um modo de 

vida sustentados, dentre outras características, por laços fortes de amizade, solidariedade e 

respeito mútuo.  

Elementos que passam a conviver a partir de então, até os dias atuais, com o novo, a 

violência dos fazendeiros, grileiros, do exército, dos pistoleiros, das empresas, enfim, de uma 

dezena de novos atores sociais que entram em cena no território a partir das políticas de 

Estado, as quais tinham como invisíveis os posseiros no território. Conforme indica Kotscho 

(1981, p. 19), ao sinalizar que: 

Ocorre, porém, que havia gente. Além dos índios, habitavam estas terras posseiros 

antigos e também posseiros novos, chegantes das regiões secas do Nordeste ou 

expulsos de outras terras, onde a febre desenvolvimentista chegara antes, e este 

pequeno detalhe não foi levado em conta nas siglas e projetos do governo, muito 

menos nos planos das chamadas empresas agropecuárias [...] não há dados exatos, 

mas calcula-se em torno de 500 mil o número de famílias de posseiros na região. 

 

Observa-se claramente a existência de um projeto para o Bico do Papagaio, 

orquestrado pelo Estado brasileiro, com participação de bancos e outras instituições nacionais 

e internacionais, visando tornar esta área uma grande produtora de commodities. Indígenas e 

posseiros não faziam parte destes planos. Era preciso limpar a área para os grandes projetos. 
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É a partir de então que Martins (1986, p. 93) faz uma alusão às ações do Estado e aos 

conflitos, ao afirmar que “os conflitos pela terra vêm de ‘fora’ para ‘dentro’, ou seja, eles não 

nascem diretamente no interior das relações sociais do posseiro”. É exatamente isso que 

pretendemos demonstrar no Bico do Papagaio. 

Talvez um dos instrumentos de “fora” para “dentro” que causou o maior desequilíbrio 

territorial foi a entrada em cena do então o Grupo de Terras do Araguaia-Tocantins (GETAT), 

criado através do Decreto n.1.767 de fevereiro de 1980, com a seguinte área de atuação: 

Art. 1º É criado o Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins (GETAT), 

com a finalidade de coordenar, promover e executar as medidas necessárias à 

regularização fundiária no Sudeste do Pará, Norte de Goiás e Oeste do Maranhão, 

nas áreas de atuação da Coordenadoria Especial do Araguaia-Tocantins, criada na 

forma do disposto no artigo 1º do Decreto-lei nº 1.523, de 3 de fevereiro de 1977. 

 

A respeito da criação do GETAT, Kotscho (1981, p. 18) expõe claramente que “os 

objetivos do governo com a criação do Getat são bastante claros, limpar a área para a 

implantação dos seus novos projetos”. Além da tensão social que havia na região, envolvendo 

inúmeros novos sujeitos sociais (fazendeiros tradicionais e grandes grupos econômicos, índios 

e grileiros, jagunços e funcionários de agências do governo, juízes e policiais, órgãos de 

segurança e pistoleiros, garimpeiros e unidades militares), havia a preocupação do Estado 

brasileiro com a implantação de grandes projetos, como o Carajás, e, desta forma, além da 

necessidade de limpar a área, tinha que se garantir segurança jurídica aos grandes grupos 

econômicos nacionais e internacionais interessados em atuar na região, assim, o GETAT foi 

criado com esse objetivo de garantia jurídica ao passo que “legalizou” terras de interesse do 

Estado. 

No entanto, em função de uma tradição, uma compreensão similar do significado da 

terra, os posseiros expressaram resistência às adversidades que, a partir da década de 1960, 

torna-se cada vez mais acentuada. 

Na região do Bico do Papagaio, como em boa parte da Amazônia, a terra se constitui 

num centro organizador das relações sociais e se caracteriza como sinônimo de 

liberdade, algo que fortalece a identidade. Isso significa que ter um pedaço de terra é 

ser livre” (SANTOS, 2010, p. 53). 

 

A respeito dessa resistência e do processo de luta desses sujeitos, Martins (1985, p. 92) 

expressa que “eles estão lutando contra um tipo de legalidade que garante a prepotência e a 

impunidade de grileiros e fazendeiros, aos quais dá condição de regularizarem com mais 

facilidade do que os trabalhadores a situação das terras que disputam”. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del1523.htm#art1
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No entanto, a resistência dos posseiros ganha contornos a partir da decisão da Igreja 

Católica, de tomar partido em favor dos posseiros. Tal atitude é interpretada por Pereira 

(2004, p. 80) da seguinte maneira:  

A emergência da questão agrária na pastoral da igreja católica está relacionada 

diretamente com as transformações sociais e políticas que a envolveu. Nesse 

período, a igreja estava vivenciando a “efervescência” dos “novos tempos” 

inaugurados pelas resoluções do Concílio Vaticano II, realizados entre 1962 1965, e 

das Conferencias do Episcopado Latino-Americano, realizadas em Medelin 

(Colômbia) e em Puebla (México), em 1968 e 1969, respectivamente. 

 

É a partir de tais acontecimentos que a Igreja Católica cria, no ano de 1975, a 

Comissão Pastoral da Terra - CPT, na cidade de Goiânia, juntamente com Comunidades 

Eclesiais de Base – CEBS. Ambas as instituições desenvolvem junto aos posseiros, desde 

então, ações objetivando garantir a permanência deles em relação à expulsão das suas posses.  

Conforme relata Assis (2007), no estado do Pará, a CPT foi implantada logo após a 

sua criação, no ano de 1975, sendo que um ano após, em 1976, foi aberto o escritório no 

sudeste paraense, na cidade de Marabá. A CPT tinha como base para sua ação junto aos 

posseiros as CEBS, impulsionando a sua organização.  

Em relação à atuação e importância das CEBS juntamente aos posseiros, Pereira 

(2004, p. 67) cita que: 

As Comunidades Eclesiais de Base (CEBES) tinham forte presença nas diversas 

áreas de conflitos [...] nessas comunidades, a reflexão bíblico religiosa a partir de 

suas realidades, por meio das celebrações, dos terços, das novenas e das festas, 

estimulavam os posseiros a resistirem em suas terras. As suas participações nas 

assembleias paroquiais e diocesanas, as chamadas “Assembleias do Povo de 

Deus”, nos encontros e nos cursos de cânticos religiosos e populares e etc., 

somadas as atividades específicas da CPT, possibilitavam esses posseiros 

perceberem que não estavam totalmente isolados e que sua situação era igual a de 

muitos outros. Eram situações de que certa forma os animavam para a luta. A 

resistência destes tendia a ser maior.  A CPT tornou-se juntamente com os 

sindicatos dos trabalhadores rurais, um canal de denúncia e politização dos 

conflitos e da violência.  

 

Fica explicita o papel que a Igreja Católica desenvolvia no Bico do Papagaio 

juntamente aos posseiros, visto que, à medida que ia de encontro aos aparelhos de poder e os 

detentores do capital, fortalecia a luta e conquistava o apreço por parte dos posseiros. Tal laço 

de compadrio possibilitou muitos casos onde: 

O posseiro expulso de algum imóvel, poderia vir ocupar novamente o mesmo 

imóvel. Isso dependia da capacidade de enfrentamento que o grupo de posseiro teria, 

contando, com isso, com o apoio externo da igreja, e do STR (PEREIRA, 2004, 

p.53).  
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Esse apoio da Igreja foi decisivo para a organização sindical regional, conforme indica 

Assis (2007), visto que através das CEBES e da CPT os posseiros tiveram ajuda na criação de 

inúmeros sindicatos de trabalhadores rurais no Bico do Papagaio. No lado paraense, o 

primeiro Sindicato de Trabalhadores Rurais foi fundado no ano de 1971 no município de 

Conceição do Araguaia, região Sul do estado. Conforme Pereira (2004), posteriormente, no 

ano de 1974, fundou-se um STR no município de São João do Araguaia, e em seguida, em 

Itupiranga, no ano de 1979. Logo depois fundou-se em Marabá e Jacundá, ambos no ano de 

1980 (HÉBETTE, 1997). 

A década de 1980 foi, por um lado, positiva para os posseiros porque foi nesse 

intervalo de tempo que ocorreram inúmeras fundações de STRs e a criação dos primeiros 

Projetos de Assentamentos no Bico do Papagaio. No entanto, por outro, estes sujeitos tiveram, 

talvez, a maior perda de sua representatividade com o assassinato do padre Josimo Tavares no 

ano de 1986, na cidade de Imperatriz, estado do Maranhão, por pistoleiros, a mando de 

fazendeiro e em virtude de disputas pela posse de terras. 

Apesar da baixa de uma das mais importantes lideranças em favor dos posseiros no 

final da década de 1980, a década seguinte inicia com um reforço na luta pela terra, com a 

chegada do Movimento Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ao Bico do 

Papagaio. O início da década de 1990 acabou marcada por violência policial, prisões, 

discursos inflamados de políticos latifundiários do estado do Pará e reportagens de cunho 

difamatórias/criminosas, conforme relata Pereira (2013, p. 197) 

Uma reportagem publicada pelo Jornal O Liberal, da capital paraense, sob o título: 

Marabá relembra a guerrilha. PF prende grupo acusado de liderar as invasões no sul 

do Pará [...] nesse mesmo dia, o outro jornal de Belém, O Diário do Pará estampou 

em letras a seguinte matéria “Grupo armado forma bando para invadir áreas de 

terras” [...] as sete pessoas presas, naquela operação policial, e apresentadas pelo 

delegado Sidney Seixas à imprensa, como subversivos e supostos guerrilheiros, 

eram os trabalhadores rurais Antônio Ramos de Macedo, Joaquim Ribeiro dos 

Santos, Valdir Ferreira da Rocha, Dimas Pereira de Melo, Joaquim Daniel Alves 

Barbosa, Joelma Maria Pereira e Maria Meire Pereira da Silva, que haviam chegado 

à cidade de Marabá, no final de 1990 e início de 1991, para organizar o MST. 

 

Observa-se que mesmo depois de quase duas décadas após a Guerrilha do Araguaia, os 

latifundiários utilizam os discursos de tentativas de retorno às atividades guerrilheiras para 

garantir o controle sobre as terras, utilizando o apoio do judiciário, dos militares, políticos e 

da mídia em geral para esse fim. 

No Bico do Papagaio, até então, a luta pela terra pelos STRs e pela CPT eram 

realizadas por posseiros, com práticas diferentes das ocupações de terras que ocorriam no Sul 

do país, conforme descreve Pereira (2013, p. 201). 
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A prática dos posseiros era que, entrando numa terra improdutiva, deveriam dividir 

logo os lotes, situar as suas posses e edificar as suas roças. O processo coletivo do 

grupo se dava na resistência, às vezes, armada aos pistoleiros e a polícia. Seria no 

conflito que os trabalhadores se organizariam internamente e contariam com o apoio 

do STR, da Igreja e de parlamentares. Normalmente os primeiros anos de ocupação 

eram marcados pela presença de homens. A participação de mulheres e crianças se 

efetivava posteriormente quando, às vezes, haviam diminuído os riscos de 

confrontos armados e o índice de malária no interior das matas. 

 

A descrição por Pereira (2013) da ação posseira no Bico do Papagaio até os princípios 

da década de 1990, envolvendo a entrada na terra e o processo de luta para permanecer nela, 

entra em choque com a nova estratégia recém-chegada, a do MST. A partir de então, o 

acampamento passa a fazer parte da estratégia de luta pela terra. Se antes as mulheres e as 

crianças só entravam quando a área estava “mansa”, estas passam a juntar forças com os 

homens na condição de acampados. 

O MST passa, então, a agrupar nas periferias das cidades do Bico do Papagaio 

famílias, geralmente migrantes, em extrema pobreza, muitas delas expulsas de suas posses e 

que tiveram que mudar para cidades próximas, ou então, aquelas que vieram direto de outros 

estados para os núcleos urbanos. 

Assim, Pereira (2013, p. 214) afirma que a partir da chegada do MST é possível 

observar mudanças no que se refere às estratégias e táticas na luta pela terra. E, dessa forma, 

mudou-se também a categoria “posseiro” para a “sem terra”, ao observar que: 

[...] mudou-se a categoria do trabalhador que luta pela terra, porque mudou a forma 

de fazer a luta. Posseiros não acampam. A identificação é outra. Mudou a 

nomenclatura porque mudou as estratégias e as táticas de luta pela terra. 

 

A luta pela terra a partir da década de 1990 garantiu a pauta da reforma agrária devido 

às centenas de acampamentos, ocupações e manifestações em todo o país. No Bico do 

Papagaio, a introdução do MST propiciou um “fôlego” aos trabalhadores do campo, 

motivando-os a acamparem e a pressionarem o Estado por reforma agrária. As pressões 

surtiram efeito, visto que foram arrecadados inúmeros imóveis rurais para a criação de 

Projetos de Assentamentos e criação de instrumentos para auxiliar os assentados, como o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), resultando na 

atual conjuntara de assentamentos, conforme o Mapa 5. 
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Mapa 5 – Assentamentos no Bico do Papagaio. 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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No que concerne ao histórico da atividade pecuária no Bico do Papagaio, faz-se 

necessário um breve resgate da atividade no Brasil sobre esse processo. Nesse sentido, Velho 

(1981) admite que a expansão nos primeiros tempos foi fortemente atrelada à economia 

açucareira. Assim, tratava-se meramente dos animais necessários ao funcionamento da 

plantation. 

Dessa forma, na posição de atividade intermediária, o gado vai se internalizando na 

colônia. Cabe destacar, também, que os dois principais centros de dispersão foram as cidades 

de Salvador e Olinda, sendo que foi a partir de Salvador que se desenvolveu a frente pecuária 

que chegou ao Maranhão, séculos depois. 

Somente a partir da segunda metade do século XVII, conforme indica o autor, a 

atividade pecuária deixou de ser atividade auxiliar da economia açucareira, visto que nessa 

época iniciou-se a decadência da atividade açucareira. Como consequência, “cresceu o setor 

de subsistência da pecuária, em que o gado, além da carne e do leite, oferecia o couro que se 

torna a matéria-prima por excelência” (VELHO, 1981, p. 3). Foi dessa forma, conforme cita 

Velho (1981), que em meados do século XVIII a frente pecuária de origem baiana ocupa o 

Sul do Maranhão, na região que se denominaria Sertão dos Patos Bons e, a partir disso, saindo 

em expedições em todas as direções e, ao mesmo tempo, espalhando-se as fazendas de gado.  

Sobre o processo de penetração dessa frente pecuária de origem baiana no norte 

goiano e sudeste paraense, o autor descreve: 

Durante toda a primeira metade do século XIX e boa parte da segunda prossegue a 

expansão pastoril no Maranhão. Atravessa-se o rio Tocantins e vai-se ocupando os 

campos do Norte de Goiás entre os rios Tocantins e o Araguaia. Para leste, por volta 

de 1840, cria-se Barra do Corda, junto a um afluente do rio Mearim. E em 1868 

surge São Vicente, atual Araguatins, já na margem goiana do rio Araguaia. A 

expansão, agora, parece fazer-se mais lentamente, talvez pela melhor qualidade das 

pastagens que permitiria uma densidade relativamente maior de cabeças de gado, 

mas também devido à resistência dos grupos indígenas Timbira e à proximidade 

crescente da orla da floresta amazônica e dos vales úmidos a Leste (VELHO, 1981, 

p. 27). 

 

Observa-se que a interiorização da pecuária bovina na mesorregião Bico do Papagaio 

tem suas origens, como aponta o autor, relacionada a uma denominada frente de expansão 

pecuária, de origem baiana e a qual foi, no decorrer dos séculos, expandindo-se até que por 

volta de meados de 1900 instalou-se em território regional. No entanto, é necessário 

reconhecer o significativo papel do Estado brasileiro no desenvolvimento da atividade 

pecuária, principalmente na Amazônia, visto que a partir do Século XX o mesmo passa a ser o 

grande incentivador da atividade, tendo a Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia-SUDAM como a principal incentivadora.  
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A respeito do histórico dessa entidade, Hall (1991) esclarece que a mesma surge para 

substituir a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia – SPVEA, 

com aporte de uma política de incentivos fiscais instituída no ano de 1963, a fim de atrair 

capital privado, sendo que, posteriormente, teve grande ampliação no ano de 1966 através da 

Lei nº 5.174 que concedeu isenção de 50% do imposto de renda - até 1982 - àqueles que 

investissem na agricultura, pecuária, indústria e serviços básicos como educação, transportes, 

colonização, turismo e saúde pública.  

No que concerne exclusivamente à pecuária, o autor explicita que na década de 1950 

já existiam fazendas de empresários paulistas que investiam na criação de gado na Amazônia. 

No entanto, com a criação da SUDAM e a disponibilidade de incentivos fiscais e creditícios, 

Hall (1991) afirma que aumentou consideravelmente o número de projetos pecuários na 

região. Só para um efeito de comparação, no ano de 1966, foram aprovados quatro projetos. 

Posteriormente, no ano de 1969, foi contabilizado um total de 162. 

Segundo Hall (1991), o aumento crescente da atividade pecuária na Amazônia foi 

reflexo da evidência global de organismos internacionais como o Banco Mundial e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, os quais privilegiaram investimentos no setor em países 

em desenvolvimento. O Brasil recebeu US$ 1,3 bilhão para criação de gado nas décadas de 

1960 e 1970. Nesse contexto, a criação de gado, por décadas, recebeu muita publicidade como 

sendo a atividade mais rentável da Amazônia. Consequentemente, o desenvolvimento desta 

atividade aconteceu de maneira desordenada, conforme pode ser observado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1– Evolução do efetivo de rebanho bovino no Bico do Papagaio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal 1974 - 2012, elaborado por Santos, 2018. 
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Com o crescimento expressivo da atividade pecuária bovina extensiva no Bico do 

Papagaio, de acordo com o Gráfico 1, intensifica-se no território a construção de frigoríficos, 

especificamente para atender à demanda de abate de animais no território. 

A instalação de frigoríficos representa um maior ganho aos pecuaristas devido à 

possibilidade de negociação diretamente com a indústria, eliminando atravessadores que 

anteriormente compravam animais para abate fora do território. Observa-se no Mapa 6 a 

localização atual dos frigoríficos no Bico do Papagaio, tal localização é estratégica em relação 

aos interesses dos pecuaristas, visto que estes estão localizados em cidades com rebanho 

bovino considerável, conforme o Gráfico 1. 

Nesta observação, o Mapa 6 apresenta numa perspectiva direta o crescimento do 

rebanho bovino dos municípios do Estado do Pará em relação ao Gráfico 1. De outra forma, 

apenas dois locais com frigoríficos no Maranhão e nenhum localizado nesta porção no Estado 

do Tocantins. Contudo, os frigoríficos no Estado do Tocantins estão localizados mais ao sul 

da mesorregião do Bico do Papagaio. 
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Mapa 6 – Frigoríficos no Bico do Papagaio. 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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Conforme se observa no Mapa 6, há um quantitativo de 14 frigoríficos realizando 

abates de bovinos no Bico do Papagaio e 4 referências ao frigorífico JBS. Há de se reconhecer 

a influência de Araguaína, importante município tocantinense, no abate de animais 

provenientes de municípios circunvizinhos. Além da exportação de bovinos vivos, realizada 

principalmente no lado paraense, através do porto de Vila do Conde em Barcarena, município 

do nordeste do estado, tendo como um dos principais importadores a Venezuela. 

 

3.5 DA MINERAÇÃO ÀS HIDRELÉTRICAS 

 

De acordo com Hall (1991), em meados dos anos de 1970 a atividade pecuária perde o 

status de prioridade e entra em cena a mineração. Isto ocorre em decorrência do lançamento 

do Segundo Plano de Desenvolvimento da Amazônia e das propostas do POLAMAZÔNIA, 

que enfatizava a importância atribuída à exploração mineral, tendo destaque a bauxita, em 

Trombetas, e as reservas de minérios de Carajás. Os principais fatores que delinearam para 

essa mudança de orientação econômica em desfavor da pecuária foram: 

Vários fatores tanto internos quanto internacionais, combinaram-se para provocar 

uma mudança de política em favor da exploração da riqueza mineral da região, 

mostrando a pura diversidade de motivos que inspirava o projeto. Incluíam eles a 

necessidade de gerar divisas, a fim de custear o serviço da crescente dívida externa 

do país; a frustação com a incapacidade dos projetos pecuários na Amazônia de 

gerar receita de exportação; a decisão do Estado de rejeitar o modelo de colonização 

social, de assentamento de pequenos agricultores na fronteira, em favor da 

agroindústria e da mineração; a pressão da Cia Vale do Rio Doce de transferir a 

produção de ferro e aço de Minas Gerais, com suas florestas exauridas, para a 

Amazônia; a tendência para maior centralização do planejamento em Brasília; e, 

finalmente, a pressão de empresas transnacionais e governos estrangeiros, a fim de 

que o desenvolvimento regional no Brasil fosse feito de modo a servir às 

necessidades de suas próprias empresas e economias nacionais (HALL, 1991, p. 61). 

 

Fica explícito que a Amazônia como um todo, há décadas, vem sendo alvo de políticas 

públicas fortemente influenciadas por interesses internacionais. Desse modo, os denominados 

“ciclos econômicos” são os reflexos dessas reorientações nas atividades econômicas a nível 

regional. 

A história da Amazônia, na opinião de Oliveira (1988, p. 10), “é uma história de 

rapina, violência conflitos e luta. É uma história em que os acordos foram sendo firmados 

para que o saque às riquezas minerais fosse legalizado”.  Se o domínio e a exploração desses 

recursos na Amazônia até a Segunda Guerra Mundial foram vagarosos, este processo é veloz 

no pós-guerra, com concludente controle e exploração por grupos econômicos nacionais e 

internacionais. 
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Até o início do século XX apenas os ingleses tinham informações e exploravam 

jazidas de minério de ferro em Minas Gerias. No entanto, conforme indica Oliveira (1988), os 

Estados Unidos da América, no ano de 1908, no intuito de garantir o desenvolvimento do seu 

parque industrial a partir do controle de matérias primas, fundou a National Conservation 

Comission, com a missão de realizar levantamento mineral tanto em solo americano como 

também em inúmeros países do mundo, inclusive no Brasil. Consequentemente, em 1910, 

confirmou-se a existência de reservas minerais de ferro no país.  

Por conseguinte, grupos ingleses já atuantes no Brasil associaram-se a grupos 

americanos e fundaram a Itabira Iron Ore Co para exportação de minério de ferro brasileiro. 

No ano de 1920, o governo brasileiro assinou um contrato com esta empresa para, além de 

exploração mineral, também edificar siderúrgicas, estradas de ferro, portos, etc.  

Na década de 1930, em função de um projeto brasileiro de desenvolvimento industrial 

formulado por Getúlio Vargas, foi instituído o Código Brasileiro de Mineração, através do 

Decreto Nº 24.642 de julho de 1934. A partir disso, conforme apresenta Oliveira (1988), a 

propriedade e concessão do subsolo estava decisivamente sobre o controle do Estado, sendo 

responsável pela concessão a empresas para a exploração de minas. 

Posteriormente, com o desenrolar da Segunda Guerra Mundial e a entrada dos Estados 

Unidos no conflito, o autor observa que foi criada uma série de acordos com intuito de 

aumentar o apoio estratégico aos Estados Unidos durante o conflito. Assim, foram instituídos 

os Acordos de Washington e dentre os países presentes estava o Brasil, o qual estabeleceu o 

compromisso de fornecer minérios aos Estados Unidos e, em troca, recebeu um volumoso 

empréstimo financeiro para investimento no setor.  

Vale salientar que, no ano de 1942, foi constituída a Companhia Vale do Rio Doce – 

CVRD, no período denominado Estado Novo – iniciado no ano de 1937 – sob o governo do 

presidente Getúlio Vargas, com término em 1945, quando assumiu a presidência o Marechal 

Eurico Gaspar Dutra, em 1946. Neste ano, conforme apresenta Oliveira (1988), já havia uma 

forte dependência em relação ao fornecimento de minérios estratégicos por parte dos Estados 

Unidos, sendo o Brasil, pois, o país com posição de destaque neste papel na América Latina. 

Em 1948, o então presidente Marechal Dutra assinou o “Acordo Intergovernamental 

Brasil-Estados Unidos”, conforme esclarece Oliveira (1988), o governo brasileiro passou 

praticamente ao controle do Bureau of Mines a realização de estudos detalhados das regiões 

com ocorrências de minerais. Com o fim do seu mandato, no ano de 1951, e o retorno ao 

poder de Getúlio Vargas, este não efetivou nenhuma alteração no “Acordo 

Intergovernamental Brasil-Estados Unidos”, muito pelo contrário, conforme preconiza o 
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autor, uma vez que no ano de 1952 tal presidente assinou o “Acordo Militar Brasil-Estados 

Unidos” e, nestes termos, o minério brasileiro não poderia ser negociado com países 

socialistas. 

Cabe mencionar que já no Governo de Juscelino Kubitschek, iniciado em 1956, em 

decorrência do esgotamento das reservas norte-americanas e europeias de minério de ferro, foi 

criado um programa de governo denominado “Plano de Metas”, o qual objetivava expandir a 

produção e a exportação de minério de ferro através de investimentos de capitais estrangeiros 

na Companhia Vale do Rio Doce. Nesse sentido, o investimento foi efetivado pelo Eximbank. 

Entretanto, em acordo firmado, o minério de ferro brasileiro deveria ser comercializado, 

prioritariamente, com os Estados Unidos (OLIVEIRA, 1988). 

Décadas depois, com o retorno dos militares ao poder, em decorrência do 

estabelecimento da ditadura militar no ano de 1964, ocorreram as seguintes ações presidências 

relacionadas à questão da mineração: 

O governo militar promulgou o Decreto nº 55.282 de 22/10/64, que estabelecia 

novas medidas destinadas a incrementar a exploração e a exportação do minério de 

ferro. Em 1966, assinou o Decreto 59.412 de 24/10/66, que concebia permissão à 

Hanna para utilizar a estrada de ferro da Cia. Vale do Rio Doce no transporte de seu 

minério e, em dezembro do mesmo ano, baixou o Decreto-Lei nº 83, que estabelecia 

novas normas para cobrança de taxas portuárias sobre mercadorias em terminais ou 

portos de uso privativos. Por fim, assinou em 1967 o Decreto nº 227 de 28/02/67 e o 

nº 318 de 14/03/67, que consubstanciava o novo Código de Mineração, o qual trouxe 

como “inovação” a supressão da prioridade antes assegurada ao proprietário do solo 

no caso da exploração de jazidas minerais (OLIVEIRA, 1988, p. 25). 

 

Conforme podemos constatar, os atos presidenciais, em sua totalidade, corroboraram 

os interesses internacionais junto ao setor mineral brasileiro. Fica evidente, portanto, uma 

continuidade desse processo de controle por parte dos Estados Unidos.  

No ano de 1965, o governo militar autoriza a realização de parte do levantamento 

aerofotogramétrico do país pela USAF-United States Air Force, sem nenhuma concorrência 

pública, consoante expõe Oliveira (1988), gerando um banco de informações minerais para o 

Bureau of Mines de Washington, o qual passou a controlar todas as informações sobre as 

jazidas minerais brasileiras devido ao mapeamento da USAF.  

Durante o governo militar elaborou-se, dentre as estratégias de desenvolvimento do 

econômico do país, uma estratégica de integração nacional em que o desenvolvimento das três 

grandes regiões geoeconômicas - Centro-Sul, Nordeste e Amazônia - possuíam estratégias 

diversificadas, conforme Oliveira (1988), ao indicar que, em relação à Amazônia, muitos 

foram os planos e as estratégias. 
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É válido expor que visando solidificar o modelo de ocupação com base na grande 

empresa na Amazônia Oriental, na perspectiva de Lôbo (1996), o Governo Federal criou pelo 

Decreto-Lei nº 1.813, de 24 de novembro de 1980, o Programa Grande Carajás - PGC, com 

área de atuação de 825.265 km² (10, 6% da área do país), e estabeleceu um regime de 

incentivos para os empreendimentos a ele pertencentes. 

O PGC é, como pontua Hall (1991), o maior projeto de desenvolvimento integrado, 

empreendido em uma área de floresta tropical do mundo. É a materialização da fase mais 

recente do desenvolvimento da Amazônia. Com investimentos no período entre 1981 a 1990, 

cerca de US$ 65 bilhões, tendo como essência grandes investimentos em extração e 

beneficiamento de minerais, juntamente com a infraestrutura ancilar, ampliando, também, 

para empresas agrícolas, criação de gado e silvicultura. Além disso, a espinha dorsal do PGC, 

segundo apresenta o autor, é constituída por quatro grandes projetos: um depósito de minério 

de ferro, duas fábricas de alumínio, uma no Pará e outra no Maranhão, e a hidrelétrica de 

Tucuruí, no rio Tocantins. 

Conforme apresenta Lôbo (1996), o Estado brasileiro, no intuito de intensificar as 

ações empresariais, estabelece os seguintes atos governamentais: Decretos-Lei nº 85. 387 de 

24 de novembro de 1980, o qual estabelece tratamento especial aos empreendimentos no 

PGC; o Decreto-Lei nº 1.825, de 22 de novembro de 1980, isentando de imposto de renda os 

empreendimentos integrantes do PGC por um período de 10 anos; e o Decreto-Lei nº 1.956 de 

30 de agosto de 1982 que concedeu a isenção ou redução do Imposto de Importação e do 

Imposto Sobre Produtos Industrializados incidentes sobre máquinas, equipamentos e peças 

importadas por empreendimentos integrantes do PGC.   

O Programa Grande Carajás, instituído sobre a égide do II Plano Nacional de 

Desenvolvimento-PND, buscou, segundo apresenta Lôbo (1996), ser um elemento de 

consolidação e diversificação do setor mineral na Amazônia. Esse, por meio da sua bateria de 

incentivos e de financiamento de obras de infraestrutura, prestou apoio não apenas a projetos 

de pesquisa, prospecção, beneficiamento ou extração de minérios, como também de 

industrialização destes. 

A nível regional, o PGC acarretou as seguintes transformações: 

Em nível regional, o Programa Grande Carajás foi útil para transformar a paisagem 

econômica e social, atraindo, como um imã, imensos contingentes populacionais. 

Trouxe para a região oriental da Amazônia milhares de operários da construção civil 

em busca de emprego, garimpeiros à cata de riquezas, pequenos agricultores à 

procura de terras, e um sem-número de outros indivíduos querendo ocupação. Áreas 

urbanas, variando de capitais estaduais, como São Luís e Belém, a cidades 

provincianas como Marabá, Açailândia e Imperatriz, experimentaram explosões 

demográficas com o advento do Programa Grande Carajás [...] (HALL, 1991, p. 59). 
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Conforme se observa, à medida em que se materializavam as ações governamentais, 

ocorreram inúmeras transformações no âmbito do território regional. A mineração, como 

preconiza o autor, foi um fator impactante nesse sentido, por reorganizar o território segundo 

uma nova lógica, a partir de então. 

A década de 1980, conforme delineia Lôbo (1996, p. 99), marcou o início da operação 

de alguns projetos mínero-metalúrgicos incentivados pelo Programa Grande Carajás:  

Ferro-Carajás (1984); ALUMAR (1984), ALBRÁS (1985); e extração de manganês 

de Igarapé Azul (1986) e ouro do Igarapé Bahia (1991), além de uma usina 

produtora de silício metálico (Pará) e algumas de ferro gusa nos estados do Pará e 

Maranhão. 

 

É válido pontuar que a territorialização das grandes empresas, estrangeiras ou não, 

historicamente, tem sido, consoante CANTO (2016), um epicentro de conflitos 

socioambientais nos mais variados rincões das Amazônias, sendo a implantação e 

funcionamento da Ford Motor Company o primeiro caso nas primeiras décadas do século 

passado no município de Belterra. 

A respeito desta problemática, o autor cita que:  

O projeto da Ford entrou em franco conflito com as populações ribeirinhas pelo uso 

do território nas margens do rio Tapajós. Várias famílias que ali moravam por várias 

gerações tentaram resistir lutando pela defesa do seu espaço de vivência, ou seja, do 

seu território. A Ford Motor Company, porém, se recusou a reconhecer o direito dos 

ribeirinhos que não apresentassem documento de posse das suas terras, situação até 

hoje comum na região. Por outro lado, muitos denunciam que a compra de suas 

terras havia sido feita usado parentes analfabetos ou com pouca informação e sendo 

eles enganados por agentes da empresa Ford [...] (CANTO, 2016, p. 89). 

 

Essa situação descrita acima é uma característica muito atual em estados com 

potencial mineral. À medida em que as empresas vão se instalando, inicia-se um processo de 

conflito territorial com as populações de cunho tradicional, haja vista que o que está em 

disputa é o controle sobre um determinado território. No entanto, o autor reconhece que, neste 

caso específico, a resistência estabelecida pelas populações ribeirinhas, na defesa do seu 

território, não foi satisfatória para se sustentar frente à pressão desempenhada pela empresa 

Ford e por seus aliados. 

Segundo Canto (2016), o projeto de mineração, por sua vez, tem produzido numerosos 

cenários de destruição aos ecossistemas amazônicos seguidos de problemas de distintas 

ordens sociais, desde migrações desordenadas à prostituição de menores, acompanhados de 

outros tipos de violência e diversas dificuldades sociais.  
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Carece de entendimento, por parte de inúmeras pessoas, conforme observa Canto 

(2016), que os conflitos socioambientais gerados pela territorialização das mineradoras – 

frente aos povos e comunidades denominados tradicionais – não decorrem do desejo pelos 

mesmos recursos, os minérios, mas, pelo controle territorial e, seguramente, pelos atributos 

materiais e simbólicos. 

Para viabilizarem seus projetos, Canto (2016) verifica que as empresas usualmente 

procuram negar a existência do território dos povos e comunidades tradicionais, além de 

agenciarem ações de desarticulação dessas comunidades por meio da violência e da 

introdução de significativos volumes de capital.  

Esse mesmo autor reconhece que o Estado desenvolve um papel significativo no 

processo de territorialização das empresas na Amazônia, ao realizar as seguintes ações: 

Viabilizando as operações por intermédio de mecanismos que agilizam os trâmites 

burocráticos, ou melhor, tecnocráticos, tais como licenças para prospecção, 

instalação e operação; liberação de áreas para instalação e funcionamento dos 

projetos; legislação que facilita a ação do empreendimento, a exemplo da 

flexibilização dos limites de áreas destinadas à conservação de ecossistemas; 

instalação de infraestrutura, tais como rodoviária, portuária, energética, etc; 

disciplina, controle regulação social para dar segurança ao empreendimento 

(CANTO, 2016, p. 91-92). 

 

Desde o início do processo de colonização que as terras brasileiras vêm sendo alvo de 

interesses internacionais e a Amazônia não foge a essa regra. Desse modo, o modelo de 

desenvolvimento adotado pelo Estado brasileiro é claramente orquestrado por múltiplos 

interesses que, em geral, beneficiam o capital internacional aliado a grupos nacionais 

poderosos, além de a territorialização das atividades, inclusive mineradoras na Amazônia, 

nessa conjuntura, estarem amplamente dirigidas pelo interesse estatal. 

Ao investigar o processo de intensificação do capitalismo na região sudeste paraense, 

sobretudo no município de Canaã dos Carajás, pelas ações, entre outras, da mineradora Vale, 

Cruz (2015, p. 74) averiguou que “as contradições, fruto do processo de mineração, tem 

desestruturado as relações camponesas no município”. Ao passo que, este lembra, os projetos 

de mineração geralmente são implantados em territórios de fazendeiros, indígenas, 

quilombolas e pequenos agricultores, em que as expropriações têm ocorrido com frequência 

em função da expansão da atividade mineradora da empresa Vale.  

Segundo o autor, quando não são expulsos de seus territórios, esses sujeitos têm suas 

terras alagadas, contaminadas por resíduos químicos da atividade mineral, além da prática de 

assalariamento dos jovens destes territórios, que são seduzidos a deixarem suas atividades no 

campo e se tornarem assalariados das empresas terceirizadas na realização de serviços braçais. 
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Dessa maneira, os sujeitos do campo, nesse município, são, em maioria, de origem goiana e 

maranhense que foram trazidos de seus estados de origem pela antiga Companhia Vale do Rio 

Doce, atualmente Vale , e pelo Grupo Executivo de Terras do Araguaia Tocantins – GETAT 

para, curiosamente, serem uma espécie de cinturão de proteção em torno dos 411 hectares de 

terras que a mineradora pretendia, na época, assegurar para um futuro uso. 

É necessário ressaltar, no entanto, que foi no ano de 2000 que a Vale efetivamente 

iniciou o projeto de exploração mineral denominado “Projeto Sossego”, em Canaã dos 

Carajás. Foi a partir desse instante que se iniciaram as transformações territoriais no 

município, ao observar que: 

A mineração imprime outra configuração no município, além da economia, também 

desarticula as relações de produção que ali existiam. Se a agricultura e a criação de 

gado eram determinantes nas relações entre as gerações camponesas, a mineração é 

que agora assume esse papel que vai desde a expropriação a proletarização da 

juventude camponesa até a dominação ideológica (CRUZ, 2015, p. 85). 

 

O cenário, nesse município, é um retrato do processo de territorialização da atividade 

mineradora na Amazônia de maneira geral, com expropriações e proletarização dos sujeitos 

do campo que, como consequência, ficam desarticulados e enfraquecidos em seus territórios. 

Apesar da lógica de territorialização das atividades da mineradora Vale, o autor 

reconhece que ainda há um processo de luta por parte dos sujeitos do campo ao observar 

alguns tipos de resistências: as individuais, de famílias que têm como prioridade permanecer e 

produzir na terra, a resistência coletiva, em que famílias, geralmente moradoras de vilas, 

resistem a processos de desapropriação e, por fim, a resistência via organizações sociais, 

tendo a presença de sindicatos de trabalhadores rurais e organizações não governamentais 

construindo uma agenda de enfrentamento e pressionando o poder público municipal por 

políticas públicas que sejam capazes de garantirem-nos em seus territórios.  

Entretanto, o teórico reconhece que, apesar de inúmeras situações de resistência dos 

sujeitos do campo em Canaã dos Carajás, as expropriações e perdas territoriais estão em 

curso, num jogo de forças desproporcionais e com clara desvantagem por parte destes sujeitos 

que, paulatinamente, são derrotados. 

Atualmente, há inúmeras minas de exploração de mineral no Bico do Papagaio, no 

entanto, as de grande porte3, conforme o Mapa 7, estão localizadas na porção paraense do 

território, com destaque para as sediadas nos municípios de Parauapebas, Canaã dos Carajás, 

Marabá e Curionópolis. 

                                                 
3  Produção bruta anual maior que 1.000.000 toneladas 
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O estado do Pará registrou no ano de 2016 uma produção bruta de 164.545.615 

toneladas de Ferro, 71.777.188 toneladas de Cobre, 3.204.195 de Manganês, além de 

71.914.892 toneladas de ouro. No que se refere às empresas produtoras, registrou-se um total 

de 43 e, desse quantitativo, apenas quatro têm uma produção expressiva, superior a 4%. Em 

primeiro lugar, a VALE S/A, com participação de 69, 76%%, produzindo Cobre, Ferro, 

Manganês, Níquel e Ouro (primário); em segundo lugar, com 12, 69%, a Salobo Metais S/A, 

produzindo Cobre e Ouro (primário); em terceiro lugar, com 5,32%, a Mineração Rio do 

Norte S/A, produzindo Bauxita metalúrgica; em quarto lugar, a Mineração Paragominas S/A, 

representando 4,38% da produção mineral, produzindo bauxita metalúrgica (BRASIL, 2017). 

No que concerne ao valor da produção mineral por município, os dados do ano de 

2016 indicam que os quatro municípios do território se destacaram: Parauapebas, com valor 

da produção entre R$ 10.000.000.001, 00 a 17.735. 000.000,00; Marabá e Canaã do Carajás, 

com valor da produção entre R$ 1.000.000.001,00 a 10.000.000.000,00; e Curionópolis, com 

100.000.001,00 a 1.000.000.000,00 (BRASIL, 2017). 
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Mapa 7– Localização de Minas de grande porte no Bico do Papagaio 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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No que concerne à questão da hidroeletricidade na Amazônia, é fato curioso observar 

que, segundo Lôbo (1996), até a década de 1960, acreditava-se que a região, por ter grande 

área de planície, era desprovida de quedas d’água, denotando, assim, desconhecimento quase 

total do potencial hidrelétrico da Amazônia pelo Governo Federal. No entanto, ainda no final 

dos anos de 1960, tiveram início estudos para arrolamento do potencial hidrelétrico da bacia 

do Rio Tocantins, sobre a administração da Comissão Interestadual dos Vales dos Rios 

Araguaia e Tocantins – CIVAT e do Comitê Coordenador dos Estudos Energéticos da 

Amazônia – ENERAM. Todavia, com a fundação das Centrais Elétricas do Norte do Brasil – 

ELETRONORTE, no ano de 1973, esta tarefa ficou sob sua jurisdição. 

O primeiro passo concreto no sentido do aproveitamento do potencial hidrelétrico, 

nessa região da Amazônia, foi a construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí – UHE Tucuruí, 

iniciada no ano de 1973, sob a jurisdição das Centrais Elétricas do Brasil – ELETROBRÁS 

(LÔBO, 1996). A respeito dessa construção, Valverde (1989) observou que as decisões 

tomadas pelos representantes brasileiros foram rápidas e baseadas em conhecimentos 

insuficientes sobre as características edafoclimáticas locais, especificamente em relação ao 

regime hídrico do rio Tocantins. O reservatório da UHE Tucuruí ocupa uma área de 3.247 

km² e a usina tem potência instalada de 8.370 MW. 

Atualmente, há um total de sete usinas hidrelétricas em operação na bacia do Rio 

Tocantins: Tucuruí, construída em 1984; Serra da Mesa, em 1994; Lajeado, em 2001; Cana 

Brava, em 2002; Peixe Angical, em 2006; São Salvador, em 2008; e Estreito, em 2010. 

Dentre estas, apenas duas (Tucuruí e Estreito) influenciam diretamente na mesorregião Bico 

do Papagaio, a primeira devido estar localizada dentro do território e a segunda por estar 

localizada nas adjacências (EPE, 2007). Conforme pode-se verificar no Mapa 8. 

No entanto, apesar desse quantitativo de hidrelétricas, o governo federal tem objetivo 

de ampliar as usinas, segundo consta no Plano Nacional de Expansão de Energia (2007 a 

2016), com previsão de construção de mais quatro hidrelétricas: UHE Serra Quebrada, UHE 

Marabá, UHE de Tocantins e UHE de Tapiratins (Brasil 2007). 

A UHE Marabá formará um lago de 1.115 km² com potência de 2.160 MW. Ao 

todo,12 municípios terão perdas territoriais em virtude da formação do lago, sendo cinco no 

estado do Pará (Marabá, São João do Araguaia, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do 

Araguaia e Palestina do Pará), cinco em Tocantins (Araguatins, Esperantina, São Sebastião, 

Buriti e Ananás), e dois no Maranhão (São Pedro da Água Branca e Vila Nova dos Martírios) 

(ELETROBRAS/ELETRONORTE, 2013), conforme o Mapa 8. 
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Mapa 8 – Projeção da área atingida pelo lago da UHE Marabá 

 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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A formação do lago da UHE Marabá resultará em perca significativa de territórios, 

principalmente daqueles localizados próximos às margens dos rios Tocantins e Araguaia 

(nesse caso, devido às proximidades da foz com o rio Tocantins e o empreendimento 

hidrelétrico).  

Os dados dos Quadros 1 e 2 revelam uma aproximação da realidade, caso o 

empreendimento realmente seja construído e entre em operação. 

Quadro 1 – Alagamento total pela UHE Marabá 

Estado Cidade Localidade 

 
Pará 

Marabá Vila Espírito Santo 
São João do Araguaia Vila Landi 
Bom Jesus do Tocantins Vila Bacabal Grande e Bacabalzinho 

Maranhão São Pedro da Água Branca Vila Muruim 
Tocantins Esperantina Vila Pedra Grande, Agrovila PA Lago Preto, 

Agrovila PA Tocantins. 
Fonte: ELETROBRAS/ELETRONORTE,2013. Adaptado pelo autor. 

 

Conforme pudemos observar no Quadro 1, inúmeras comunidades, denominadas vilas, 

ficarão submersas, sendo que os lados paraense e tocantinense contabilizarão perdas mais 

significativas, quando comparados ao Maranhão. 

No entanto, as perdas serão, além das materiais, como de casas, roças, pomares, 

várzeas, também (i)materiais, estas incalculáveis do ponto de vista da economia. Centenas de 

famílias terão que deixar seus territórios habitados por gerações e arriscar nova vida. Como de 

fato acontece nesses casos, boa parte irá morar em periferias de cidades como Marabá, devido 

à proximidade. 

Quadro 2 – Alagamento Parcial pela UHE Marabá 
Estado Município Localidades 

Pará 

Palestina do Pará 
Vila Galiléia, Vila Porto da Balsa e Distrito 

de Santa Isabel 

Brejo Grande do Araguaia Vila São Raimundo 

São João do Araguaia 
Sede urbana, Vila Apinajés, Vila Ponta de 

Pedras e Vila Prainha 

Maranhão São Pedro da Água Branca Vila Cocal 

Tocantins 

Ananás Vila Antonina 

Araguatins Sede urbana 

Esperantina Sede urbana e Vila São Francisco 

São Sebastião do Tocantins Sede urbana 

Fonte: ELETROBRAS/ELETRONORTE, 2013. Adaptado pelo autor. 

 

Mesmo no caso do alagamento parcial, como demonstra o Quadro 2, há de se 

reconhecer que aquelas famílias que não irão precisar se deslocar terão as vidas modificadas 

consideravelmente, visto que praticamente todas têm o rio como principal meio para 

conseguir alimentos e renda. 
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No que concerne, especificamente, a estudos sobre o potencial transformador da UHE 

Marabá, localizamos três estudos de caso a respeito das perdas territoriais de indígenas, 

ribeirinho, quilombolas e sem-terra, principalmente Silva (2014), Araújo (2017) e Cruz 

(2017). 

Todos partem de casos específicos, tendo como foco as transformações nos territoriais 

tradicionais que o empreendimento hidrelétrico causará. O primeiro autor analisou a 

comunidade ribeirinha Espírito Santo, situada na margem direita do Rio Tocantins, no 

município de Marabá. Posteriormente, a outra pesquisa teve como lócus a comunidade 

ribeirinha Apinajés, situada à margem esquerda do rio Tocantins, no município de São João 

do Araguaia. A terceira pesquisa analisou as possíveis problemáticas que o empreendimento 

causará à comunidade quilombola Ilha de São Vicente, localizada à margem direita do rio 

Araguaia, no município de Araguatins - TO. 

No caso específico da comunidade Espírito Santo, analisado por Silva (2014), ficou 

explícita uma situação de conflito entre os responsáveis pelo empreendimento hidrelétrico e a 

comunidade, pelo fato desse ter como local para futura construção a própria, representando 

assim, num futuro próximo, o seu fim. Tal fato, de imediato, causa nas pessoas que ali vivem 

há gerações e têm o rio como meio de sobrevivência, sentimento de revolta e de perda. 

Em relação à comunidade Apinajés, quilômetros de distância à montante do 

empreendimento, a situação é praticamente a mesma, apesar de a hidrelétrica ter a construção 

definida para a comunidade anterior, os problemas decorrentes da sua operação praticamente 

são os mesmos em ambas. Araújo (2017), assim como Silva (2014), reconhece que o 

empreendimento acarretará em perda significativa no território da comunidade, além de 

transformar o modo de vida destas pessoas que, até então, têm no rio a sobrevivência, com a 

pesca, as vazantes, os fretes em seus barcos e o comércio de bebidas e comidas na época de 

inverno, quando o rio baixa e os bancos de areias atraem pessoas para o lazer. Além do mais, 

Araújo (2017) também reconhece as perdas (i)materiais que o empreendimento acarretará à 

comunidade. 

O lócus da pesquisa de Cruz (2017), a Ilha São Vicente, é o mais distante deste 

empreendimento, está à montante das comunidades Vila Espírito Santo e Apinajés. Mesmo 

situado num ponto mais distante, e no rio Araguaia, os estudos indicam que o território desta 

comunidade quilombola será inundado quase que completamente. Logo, a autora reconhece 

que, além da perda territorial, que inclui casas, roças, várzeas e pomares, soma-se a 

(i)materialidade das redes e da pesca, uma das principais atividades de sustento da 

comunidade.  
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Haverá a necessidade de saída das famílias quilombolas para outra área e acredita-se 

que, provavelmente, elas se desloquem para a sede urbana do município de Araguatins, em 

virtude dos laços familiares e da necessidade de os filhos continuarem frequentando a escola. 

Portanto, analisando as pesquisas de Silva (2014), Araújo (2017) e Cruz (2017) fica 

explicita a angústia dos autores em relação às transformações no modo de vida dessas 

comunidades e a incerteza no que concerne ao futuro de suas vidas, caso o empreendimento 

seja construído. 

Há de se registrar que ambos os autores reconhecem a profunda relação das 

comunidades pesquisadas com o rio, tirando dali o sustento. Além do mais, fica evidente que 

o rio representa muito mais que alimentos e trabalho vão, além disso, há sentimentos de 

pertencimento das comunidades com o território que construíram há gerações. 

Tal situação de territorialidade dos sujeitos indígenas, quilombolas e sem-terra pode 

agravar em função da construção dos empreendimentos hidrelétricos planejados para o 

território Bico do Papagaio, conforme o Mapa 9, indicando a construção, além da hidrelétrica 

de Marabá, a de Santa Isabel e a de Serra Quebrada.  

Entretanto, acreditamos que a construção das hidrelétricas planejadas irá depender de 

uma melhora na situação econômica do país, somada aos interesses dos investidores 

internacionais, ou seja, um ambiente com uma conjuntura favorável. Situação que, ao nosso 

entender, não corresponde ao momento em que o país vive, mergulhado numa crise política e 

com pendências econômicas graves, impactando negativamente no Produto Interno Bruto – 

PIB. 
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Mapa 9 – Hidrelétricas no Bico do Papagaio 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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4. CAPÍTULO IV: AS INTER-RELAÇÕES DOS CONFLITOS TERRITORIAIS, AS 

TERRITORIALIDADES DE DOMÍNIO E AS ESTRATÉGIAS COLETIVAS DE 

PODER DOS SEM-TERRA E QUILOMBOLAS NO BICO DO PAPAGAIO NA 

TEMPORALIDADE DE 1970 A 2016 

 

O Bico do Papagaio, na temporalidade correspondente ao início da década de 1970 

até os anos de 2016, aproximadamente meio século, foi palco de centenas de conflitos 

territoriais envolvendo uma gama de sujeitos com categorias identitárias, sejam indígenas, 

posseiros, garimpeiros, castanheiros, quebradeiras de coco, empresários, pecuaristas, sem- 

terra, dentre outros, ao longo de uma faixa que engloba o oeste maranhense, o extremo norte 

tocantinense e o sul e sudeste paraense, área correspondente a este território. 

É importante salientar que, até a década de 1960, este território não dispunha de 

rodovias, tendo os rios Araguaia e Tocantins como principais caminhos de circulação. 

Acessar esse território era possível apenas a partir de três opções, via área, em virtude de 

pistas de pousos de terra batida, em embarcações ou em “lombo” de animais de cargas, 

principalmente cavalos, jumentos e muares, em caminhos estreitos. Eram os denominados 

tempos lentos, visto que viagens de alguns quilômetros demoravam até semanas, dependendo 

das condições climáticas locais. 

Nessa conjuntura, as principais cidades, Marabá-PA, Boa Vista, atual cidade de 

Tocantinópolis-TO, São Vicente, atual Araguatins-TO, São João do Araguaia-PA, além de 

Carolina, no lado maranhense. Esta última, apesar de estar fora do território Bico do 

Papagaio, influenciava diretamente, em virtude de ser a principal cidade à margem direita do 

rio Tocantins. Todas, cidades centenárias, com suas histórias ligadas ao período do Império 

e/ou republicano. 

O isolamento, a tranquilidade, a fartura, a ausência do Estado para com os mais 

pobres, fossem indígenas ou posseiros, eram as marcas desse território. No entanto, com as 

intervenções do Estado brasileiro produtor de um conjunto de projetos e políticas públicas, 

transformou paulatinamente, não só as relações socioterritoriais, mas o território como um 

todo. 

Com o golpe de 1964, implantou-se no país uma ditadura militar, esta foi arquitetada 

com planos ambiciosos atrelados a interesses de corporações internacionais e países 

desenvolvidos, tendo como principal ator, os Estados Unidos da América (EUA). Dessa 

forma, colocou-se em prática, a partir de então, inúmeros programas do Estado Brasileiro, 

que, a partir de 1970, principalmente, inseriu território correspondente ao Bico do Papagaio, 

assim como a Amazônia, como um todo, num grande pacote a serviço quase sempre de 
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interesses do capital nacional e internacional, atrelando este território a grandes projetos, 

visando à produção de commodities. 

Inúmeros autores demonstram em seus trabalhos esse processo de internacionalização 

da Amazônia e suas consequências, como Ariovaldo Umbelino de Oliveira, Bertha K. Becker, 

Wanderley Messias da Costa, Orlando Valverde. De maneira mais localizada, específica ao 

território Bico do Papagaio, Alfredo Wagner de Almeida, Jean Hebette, Otávio Guilherme 

Velho, Ricardo Koustche, Marília Emmi, Anthony Hall, dentre outros, fazem denúncias 

quanto às consequências das ações estatais na área corresponde ao território Bico do 

Papagaio. 

A partir de então, o Estado militar inseri no Bico do Papagaio, ao longo do período, 

ora pesquisado, grandes projetos de mineração, através do Programa Grande Carajás – PCG, 

energia, com a construção da Hidrelétrica de Tucuruí e a pecuária bovina de corte, 

principalmente a partir da década de 1970, com as diversas linhas de financiamentos de 

bancos, dentre eles, o Banco da Amazônia – BASA.  Fica explicito então, a percepção de que 

o território foi/é visto e planejado como lócus de produção de commodities visando o mercado 

internacional, escamoteando as inúmeras territorialidades e territórios seculares ou recentes 

que se encontravam na área correspondente ao Bico do Papagaio. 

Foram inseridas, no Bico do Papagaio, inúmeras infraestruturas e redes com uma carga 

de poder, as quais extrapolam o território, como as redes de energia elétrica, de 

telecomunicações, a Ferrovia Carajás-Itaqui, os aeroportos de Marabá e Carajás, ambos no 

Pará, e o de Imperatriz-MA, além das rodovias Transamazônica e Belém-Brasília, construídas 

anteriormente, os Quartéis do Exército, frigoríficos, dentre outros. Conforme demonstra o 

Mapa10. 
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Mapa 10 – Territórios e redes transfronteiriças de poder no Bico do Papagaio 

 

Fonte: Pesquisa Santos 2018 e elaboração Lima 2018. 
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Tais redes, a partir de então, integradas, colocaram em cheque os interesses dos 

sujeitos que habitavam o território, anteriormente. Em muitos casos, estes foram expropriados 

ou tiveram perdas territoriais consideráveis, tendo suas vidas transformadas para sempre. 

Os sujeitos de “economia tradicional de subsistência”, indígenas e posseiros, percebem 

e têm o território sob outra perspectiva, não capitalista, os tem, como abrigo, segurança, 

garantidor de subsistência para suas famílias e gerações futuras. Torna-se explicito uma 

dualidade no que se refere à função e ao uso do território, de um lado, o Estado brasileiro com 

projetos e programas para tornar o território produtor de commodities, como produtor de 

mercadorias e gerador de divisas financeiras, e de outro, os sujeitos de inúmeras identidades 

coletivas, em muitos casos, de uma história de gerações no território, somados àqueles que 

chegavam visando ter acesso a terra para a garantia da sobrevivência familiar e que percebem 

o território como extensão de suas vidas, tendo ali seus laços, suas identidades, seus sonhos, 

sua autonomia. 

A partir de então, os planos do Estado brasileiro para com o Bico do Papagaio são 

contestados pelos sujeitos habitantes do território que, em sinal de resistência, entram em 

choque com “o novo”, resultante dos projetos e programas estatais. Dentre estes sujeitos, os 

sem terra e os quilombolas, com um histórico secular, na maioria dos casos em relação ao uso 

do desse território, somados àqueles recém-chegados em busca de terra de trabalho e 

sobrevivência. 

 

4.1 CONFLITOS TERRITORIAIS NO BICO DO PAPAGAIO NA 

TEMPORALIDADE DE 1970 A 2016 

 

Ao longo de quase meio século (1970 a 2016), o território correspondente ao Bico do 

Papagaio foi/é palco de inúmeros conflitos territoriais envolvendo inúmeros sujeitos de 

identidades coletivas, empresas e o próprio Estado. 

A Guerrilha do Araguaia, no início da década de 1970, é considerada como um marco 

importante visto que, a partir de então, este território passa a ser de conhecimento de centenas 

de milhares de pessoas em todo o mundo, em função desse conflito. Em fatos práticos, 

envolveu o exército brasileiro e militantes políticos ligados a partidos da esquerda brasileira. 

É a partir deste conflito armado, que os sujeitos de “economia tradicional de 

subsistência”, em especial indígenas e posseiros, habitantes locais há gerações nas margens do 

rio Araguaia, foram forçadamente envolvidos no conflito, pois, conheciam bem todo o 

território, este fato, foi crucial para tal situação. Durante o conflito, dezenas de posseiros 
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foram obrigados a guiar e colaborar com os militares em busca dos ditos “terroristas” 

embrenhados na floresta. 

Além das atividades do Exército na região, é importante mencionar que já havia 

chegado empresários, pecuaristas, grileiros, enfim, uma gama de novos sujeitos demandando 

terras, impulsionados pelas rodovias recém-inauguradas: Transamazônica (BR-230) e Belém-

Brasília (BR-010), ambas cruzando o território. A oralidade apresentada abaixo confirma tal 

questão. 

 
Então... durante aquele período da guerrilha, foi justamente esse período que 

vinham, pessoas de fora, vinha a polícia, vinha o Exército, e aí eles tentavam 

expulsar as pessoas de qualquer forma. Essa terra aqui onde hoje é a escola, hoje é 

um assentamento. Mas ela era uma fazenda, e ela foi desapropriada às custas da luta 

desse povo, e hoje tem uma escola aqui, exatamente [...] (Sineyde Carvalho de 

Sousa, entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

O Exército teve um papel singular nesse processo de expropriação dos sujeitos do 

território durante e após a Guerrilha do Araguaia, visto que os relatos confirmam uma ação 

orquestrada por militares sempre no sentido de ir contra aos interesses dos posseiros, a 

violência foi à marca até hoje registrada, conforme pode se perceber na oralidade abaixo: 

[...] quando terminou a guerrilha, aí o povo vivia só no medo. Então ele veio para cá 

para isso [...] ele veio até antes, que quando o grosso da guerrilha, ainda na grande 

perseguição ele já estava aqui, sofrendo, sofreu bastante, mas não foi embora. Aí a 

igreja católica permaneceu firme [...] (Cleudineuza Maria, coordenadora regional do 

MIQCB no Pará, entrevista concedida em 31 de janeiro de 2018). 

 

Conforme descreve Cleudineuza, líder sindical e coordenadora regional do Movimento 

Interestadual das Quebradeiras de Coco no Bico do Papagaio, da cidade de São Domingos do 

Araguaia, sudeste do estado do Pará, a perseguição aos posseiros e demais sujeitos de 

“economia tradicional” foi constante, mesmo após a Guerrilha do Araguaia. O Exército 

continuou com ações e táticas visando desorganizá-los e expropriá-los e de controlá-los, 

conforme podemos observar nas oralidades: 

 
Depois da Guerrilha do Araguaia o Major Curió criou o Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais. Em São João do Araguaia. Então... foi o primeiro sindicato. Aí colocou lá o 

presidente, a diretoria e quando a igreja começou a fazer a discussão, aquele 

sindicato que era criado por ele, mas não beneficiava os pequenos. Ninguém, era só 

o nome sindicato! E então, a discussão para os trabalhadores, aí vem: nós aqui, 

naquela época, foi a expulsão de muitos trabalhadores do Maranhão, de tudo quanto 

foi canto. Então, aqui povoou a vila, e o povo não tinha trabalho. Aí o sindicato 

daqui começou a fazer a discussão por terra, os trabalhadores e os sindicatos não 

aceitavam, porque era ordem do Major Curió. Aí então a gente começou a luta para 

tirar o sindicato da mão do presidente que existia, que era... e do comando que ele 

tinha. Aí foi a luta, foi lutando, conseguimos filiar muita gente no sindicato, era 

pouca gente filiada. Depois, na hora da assembleia, votamos num presidente e 

ganhamos a chapa. Aí, o sindicato foi trabalhar na questão da terra. É, de... apossar o 
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povo na terra. (Cleudineuza Maria, coordenadora regional do MIQCB no Pará, 

entrevista concedida em 31 de janeiro de 2018). 

 
 

Neste sentido, a líder sindical do sudeste paraense relata, de maneira pontual, o quanto 

os militares, mesmo após o fim da Guerrilha do Araguaia, continuaram exercendo ações de 

violência e desorganização dos posseiros no Bico do Papagaio. Como na década de 1970 e 

1980, os sindicatos eram novidade no território, como instrumentos na luta pelos direitos 

dos(das) trabalhadores(as) rurais, tal organização representou uma espécie de perigo para os 

grileiros, fazendeiros e empresários, mas, em contrapartida, a atuação do Major Curió 

representava para os outros sujeitos envolvidos em conflitos com os trabalhadores (as) rurais, 

uma força de combate. O Major Curió atuou fortemente no processo de controle das 

lideranças, através dos sindicatos, como foi o caso da cidade de São João do Araguaia, no 

sudeste do Pará. 

No entanto, a atuação de Curió não se restringia apenas em controlar sindicatos, o 

mesmo atuava, também, através de ações de violência durante os atos organizados pelos 

trabalhadores(as), conforme relatou Raimunda Gome, ou simplesmente Raimunda 

Quebradeira. A senhora Raimunda, migrante maranhense da década de 1970, se transformou 

numa das principais lideranças deste território, ao descrever o ato de violência que sofreu 

juntamente com seus companheiros durante uma missa, no município de Sampaio, extremo 

norte do atual estado de Tocantins, na época, Goiás: 

 
Teve um encontro, que eles estavam ajeitando pra ir no Sampaio que atiraram lá no 

Sampaio, na praia, e eles estavam indo pra lá... pra botar uma cruz lá... na areia da 

praia do Sampaio, eu nem conhecia esse Sebastião Curió e disseram que era o 

Sebastião Curió que tinha feito isso. Eu nunca tinha passado por um vexame assim 

de... pistoleiro, dessas coisas. Mas, elas me chamaram e eu digo, “vou. Eu vou”. 

Para nós irmos... Nós pegamos barco, aqui na Bela Vista e fomos pra lá, pra botar 

essa cruz lá. Aí, lá foi a primeira vez que eu vi o Nicola. Participamos lá, muita 

gente. Eu não sabia nem a noção que tinha de eu participar dessas coisas, de... o 

perigo que a gente estava correndo, mas eu, parece que Deus me dava mais coragem 

pra eu ir [...] (Raimunda Gomes da Silva/Raimunda Quebradeira, entrevista 

concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

No entanto, a Igreja Católica já se fazia presente no território, com dioceses nas 

cidades de Imperatriz-MA, Tocantinópolis-TO, Marabá-PA e Conceição do Araguaia-PA. E 

em função de mudanças na postura da instituição, em virtude das resoluções do Concílio 

Vaticano II realizadas entre 1962 1965, e das Conferências do Episcopado Latino-Americano 

realizadas em Medelin (Colômbia) e em Puebla (México), em 1968 e 1969, respectivamente, 

conforme indica Pereira (2013), a Igreja Católica escolheu defender a causa dos posseiros e, a 

partir de então, passa a organizá-los e apoiá-los nas suas ações de luta pelas suas posses. 
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Até então, os posseiros estavam sem apoio e desorganizados, expostos a grileiros, 

pistoleiros, fazendeiros, dentre outros, perdiam suas posses e sofriam violências, conforme é 

relatado nas oralidades abaixo: 

Eu cheguei aqui em 1979, no dia 6 de novembro de 1979. Quando eu cheguei aqui 

nesse lugar, só meu irmão tinha esses dez alqueires de terra e já tinha comprado da 

mão de um senhor (João Carrinho), que andava grilando terra por aqui. Ele chegou 

no mesmo ano, ele estava lá... grilando essas terras, que foi em 74. Eu fiquei lá no 

Pindaré, aí cheguei aqui só em 79. Aí meu irmão tomava prejuízo na roça dele, 

porque aquela fazenda daquelas teca que tem ali, que vocês viram na beira do 

caminho, era cheia de gado, de coco babaçu. Que essa fazenda era do doutor João. 

(Silêncio) Doutor João de Castro Neto. Era um juiz de direito que morava em 

Araguaína, aí ele tinha tomado essas terras dos trabalhadores e estava ali mesmo, 

onde tinha esse pedaço apegado com ele, mas, ele governava 7 comarcas aqui na... 

[...] então, nesse lugar tudo era um despejo desgraçado de tanta gente. Tem pessoas 

que já moravam aqui 10 anos, 20 anos, um bocado de ano. E aí era despejado dos 

lugares pros fazendeiros, os pecuaristas tomarem de conta dessa terra para criar 

gado, para fazer isso aí. Aí eu cheguei aqui, estava nessa confusão. Os pobres não 

tinham nada. Aí não tinha para quem chamar as pessoas, pra onde ir atrás dos seus 

direitos, não tinha... não tinha sindicato, não tinha... nada (Raimunda Gomes da 

Silva/Raimunda quebradeira, entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

Raimunda, migrante maranhense, veio do município de Bom Jardim no Maranhão, 

especificamente de um lugar denominado Centro do Antonhão, sua família não tinha posse da 

terra e vivia colocando roças em terras alheias, na forma de meeiros. O sonho do acesso à 

terra, da conquista da autonomia, motivou esta trabalhadora a migrar com seus sete filhos para 

o então norte de Goiás, na década de 1970. 

Conforme a oralidade de Raimunda, Goiás não foi como pensavam, local de terras 

sem dono, isso porque, na década em que ela chegou, havia inúmeros fazendeiros e grileiros 

disputando terras com posseiros migrantes, esse foi o caso de sua família, que chegou e sentiu 

na pele a violência pelas disputas pela terra. 

Os quilombolas, que na época ainda estavam na condição de posseiros, também 

sentiram na pele todo esse processo de disputas por território no Bico do Papagaio, conforme 

se pode entender a partir da oralidade de Antônio Pereira, uma liderança da comunidade 

quilombola Carrapiché, no município de Esperantina, estado de Tocantins. 

[...] foi mais ou menos em 1974... não,1975 para 1976.. Foi nessa época. Os caras 

foram lá, falaram até para riscar o isqueiro para tacar fogo na nossa casa. A minha 

mãe passava a noite sem dormir, vigiando, sabe? E aí a gente saiu [...] Foi uma 

época, em 76 eu fui embora. Mas, até aqui, o que eu sei contar é isso [...] eles 

queriam matar, queriam tocar fogo nas nossas casas, aí a minha mãe, quem sempre 

vivia mais em casa era a minha mãe, meu pai saía para trabalhar. Aí a gente saía e 

voltava. Aí depois, a derradeira vez que a gente saiu porque eles jogaram gado na 

nossa... dentro do nosso... benefício, né? A terra que era nossa, aí botaram gado e 

ficaram ameaçando a minha mãe de tocar fogo na casa [...] Aí eles pegaram e 

metendo impedimento para a gente sair, até que a gente saiu e não voltou mais [...] 

Aí a gente entrou numa terra no Araguaia que ela não tinha nem pique, não tinha 

nada, era uma mata virgem. Aía gente fez uma abertura, aí fez plantio e tudo mais. 
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Isso, nós entramos para lá na época de 1970. Aí fizemos a abertura. Eu sei contar de 

1970 até 1976. Em 1975 apareceram os donos, dizendo que era dono de lá. Aí a 

gente teve que sair [...] (Antônio Pereira – comunidade quilombola Carrapiché, 

entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

Esses momentos de tensão relatados pelo senhor Antônio demonstravam a situação do 

território sob o reflexo das ações do Estado brasileiro, em função de suas políticas para a 

Amazônia, que iam de encontro aos interesses de sujeitos de “economia tradicional”, em 

especial os posseiros no Bico do Papagaio, conforme se observa: 

[...] ainda na década de 70 houve aquela expansão, “homens sem-terra para terra sem 

homem”, né? Aquela grande expansão da Amazônia, da desbravação da Amazônia. 

O Bico do Papagaio não ficou fora disso. Eh... vieram alguns grileiros, fazendeiros 

que ao chegar aqui, diz que compraram um pedaço de terra e cercaram outros, só 

que nessa região já existiam os pequenos, e aí gera... dentro aí, um atrito (padre 

Romildo, entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

Até a passagem da ditadura militar para a democracia, em 1985, o Bico do Papagaio 

foi marcado pela progressiva violência no campo, com expropriação, conflitos e assassinatos. 

No entanto, a atuação da Igreja Católica em defesa dos posseiros, a qual vinha realizando 

trabalhos desde o início da década anterior dispunha de prestígio, dentre estes, conforme as 

oralidades abaixo: 

[...] quando foi em 1980 [...] então a gente ficou através da igreja, não é? A gente 

tinha uns núcleos que chamava coordenação, um grupo de apoio, aí a gente apoiava 

quando começou a chegar os fazendeiros aqui, na Esperantina, que na época era 

Centro dos Mulatos, não tinha Esperantina, não era cidade, que tudo era mato e aí 

aparece o camarada aqui dizendo que é dono e que estava aí tudo cheio de gente [...] 

quando nós estávamos num círculo bíblico lá em Augustinópolis, ainda era centro do 

Augusto, aí teve um tiroteio dentro da igreja [...] aí o bispo veio, fechou a igreja e a 

gente abriu a igreja em 1982, com a fundação do sindicato (Maria Senhora, 

entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

Maria Senhora, líder sindical do extremo norte do estado de Tocantins relatou um ato 

de violência ocorrido no interior de uma Igreja Católica recém-construída, na cidade de 

Augustinópolis. Os fazendeiros locais foram os responsáveis pela invasão da igreja, 

exercerem violência psicológica por horas contra os trabalhadores e missionários católicos, 

realizaram disparos de armas de fogo, no intuito de intimidá-los nas suas ações.  

Nesta mesma década, nos anos de 1980, Raimunda Quebradeira relatou os atos de 

violência que seu povo, a “Comunidade de Sete Barracas”, localizada no município de São 

Miguel do Tocantins sofreu no ano de 1984, em função de um despejo judicial: 

Aqui foi despejado do dia 18-19 de setembro... meu velho, de que ano? De 84.  18-

19 de setembro de 84, nós fomos despejados por 160 policiais. Daqui desse 

povoado. Foram queimadas as casas dos trabalhadores aqui e nós ficamos aqui, as 

crianças. Aí o fazendeiro veio, com gado pra jogar aqui dentro. Nós tínhamos 180 

linhas de mandioca aqui dentro [...]Quando fomos despejados, nessa época, era o 
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José Sarney, o presidente [...] (Raimunda Gomes da Silva/Raimunda quebradeira, 

entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

Dentre inúmeros atos de violências sofridas pelos trabalhadores(as) rurais posseiros, o 

Padre Romildo, ex-pároco no distrito de Vila Tocantins, município de Esperantina, relembra o 

seguinte ato de violência: 

Tem um episódio aonde roças foram queimadas, inclusive veio o bispo e o padre 

Josimo porque numa fazenda chamada Santa Cruz, né? Santa Cruz e Ouro Verde, 

são duas fazendas que dá o conflito para a morte do padre Josimo Morais Tavares. 

Com a morte de uma das pessoas que era responsável pela fazenda do Ouro Verde 

que ficou um período lá em decomposição que precisou vir o exército, policiamento 

para resgatar o corpo, acusaram que era o padre Josimo que tinha mandado matar, 

né? O padre Josimo não estava aqui [...] (padre Romildo, entrevista concedida em 20 

de novembro de 2017). 

 

As denúncias apresentadas pelas lideranças comunitárias e religiosas como as 

realizadas por Antônio Pereira, Maria Senhora, Raimunda quebradeira, padre Romildo e 

outros, relatam fatos de violências sofridas pelos/pelas trabalhadores(as) rurais na condição de 

posseiros, sobre a realidade do Bico do papagaio nas de décadas de 1970/1980. Essas disputas 

territoriais resultam no final da década de 1980 no assassinato do padre Josimo Tavares, 

coordenador da CPT, na cidade de Imperatriz, no ano de 1986, um ato de respostas de 

grileiros e fazendeiros aos posseiros e a Igreja Católica em função da resistência que esta há 

anos vinha ajudando a construir.  

Tal episódio, juntamente com a criação do estado de Tocantins, marcou o final dos 

anos de 1980 no Bico do Papagaio, haja vista que de um lado a Igreja pressionou o Estado 

brasileiro, através de denúncias, inclusive internacionais, no que se refere à necessidade de 

resolver os conflitos pela posse da terra. 

No entanto, por outro lado, com a criação do estado de Tocantins, com políticos ora 

eleitos, em boa parte, velhos conhecidos latifundiários da política goiana, migraram com o 

objetivo de estabelecer e dominar novos territórios. Tal situação culmina com uma maior 

pressão desse novo estado da federação, através de suas autoridades políticas aos posseiros, 

com constantes ameaças e inúmeras violências que estes passaram a sofrer, conforme o relato 

abaixo: 

Com a criação do estado do Tocantins, aí já com a constituição, o governador eleito 

na época, o Siqueira Campos, também veio com a mão de ferro. Os dois anos dele 

aqui na região... foi uma região muito dura, né? Aonde ele, em cima de palanque, 

mandava prender um determinado grupo. Isso aconteceu em Sítio Novo do 

Tocantins. Aqui na região ele indicava um ou outro que ficava responsável por uma 

cidade. Aqui, o Zé Carneiro era uma dessas figuras O Siqueira Campos ficou 

responsável por essa região. Esperantina e Buruti não existiam, existia São Sebastião 

como cidade. Existiam como povoado. Com a criação veio as melhorias, claro que 
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nós sabemos, veio estrada, veio a veio a posse e os assentamentos (padre Romildo, 

entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 
A Federação dos Trabalhadores Rurais da Agricultura do Estado do Tocantins. A 

FETAET. Ela foi criada em 80, em 88. Se eu não tiver enganada, ela foi criada 88... 

O primeiro presidente foi o (Policássio). Depois do (Policássio) foi o Adalto, eu 

fiquei seis anos dentro da federação. Até o tempo que o Siqueira Campos pegou o 

Adalto e mandou quebrar a cara do Adalto. Quase que o policial quebrou a cara do 

Adalto, aqui assim (fazendo o gesto ao entrevistador). Ali no Sítio Novo. Isso aqui 

foi coisa demais menino. Se eu for falar nessas coisas aí, eu não tenho... eu não dou 

conta de falar essas coisas mais não (Raimunda Gomes da Silva/Raimunda 

quebradeira, entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

Essa conjuntura de violência e expropriação territorial no Bico do Papagaio vai 

desencadear, já nos anos 2000, com pressões de fazendeiros sobre os territórios dos posseiros 

negros (que a partir de 2003, foram reconhecidos como quilombolas conforme o Decreto nº 

4.887), resultando na expulsão destes da Ilha de São Vicente, no município de Araguatins-TO, 

às margens do rio Araguaia, no ano de 2010, conforme a oralidade abaixo: 

[...] Mas até 2010, é... eu sabia de todas as histórias da minha família, mas eu não 

tinha compreensão que... o nosso processo histórico, a forma como a minha família 

foi trazida para Araguatins nos tornava quilombolas, até 2010 eu não tinha essa 

consciência. E a minha identidade começa justamente a partir de 2010, que foi o ano 

em que a minha família, o tio Salvador, os filhos dele, sobrinhos, netos, foram 

despejados. E primeiro conflito que culminou nesse despejo, é o processo. Ele foi 

aberto contra o meu tio, por um fazendeiro local, no ano de 2000. E, após esse 

período, o meu tio foi em várias audiências no fórum da cidade, mas ele não tinha 

advogado, ele foi sozinho, e depois chegou em 2010, o despejo foi concretizado 

(Maria de Fátima Batista Barros, liderança quilombola da Ilha de São Vicente, 

militante da Articulação Nacional de Quilombo, entrevista concedida em 21 de julho 

de 2018). 

 

Esse conflito territorial envolvendo os quilombolas e fazendeiros, relatado pela líder 

da comunidade, Maria de Fátima Batista Barros, popularmente conhecida como Fátima 

Barros, resultou na expulsão dos quilombolas, os quais tiveram suas casas e plantações 

queimadas e destruídas e suas criações (porcos e galinhas) furtadas, conforme a Figura 01. 
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Fonte: LOPES, 2014. 

  

  

  

  

Figura 01 – Casas e plantações destruídas após o despejo da comunidade 
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Na periodização da tese, este é o último conflito dentre os sujeitos pesquisados no 

Bico do Papagaio. O que está em disputa é a Ilha, o território secular dos quilombolas, que foi 

ocupado por fazendeiros com o passar das décadas. Estes, de posse de documentos emitidos 

por cartórios da cidade de Araguatins-TO, moveram um processo judicial pelo qual foi 

determinada a saída dos quilombolas do território. 

No entanto, também por força judicial, no mesmo ano de 2012, os quilombolas 

retornaram à ilha, entretanto, numa área de apenas 32,574 hectares, os quais foram divididos 

em lotes de 50 metros de frente por 150 metros de fundo, com as 48 famílias quilombolas, do 

correspondente territorial de 2.502,0437 hectares, que, a partir de então, está sob o controle de 

fazendeiros, num total de 20 invasores ao território. Essa disputa ainda está tramitando na 

justiça, na esfera federal, e até a data da pesquisa de campo, no ano de 2017, não havia uma 

decisão final sobre o destino do território. 

Há de se reconhecer que os conflitos e os atos de violência ora expostos a partir das 

oralidades, representam apenas uma parte de um conjunto de centenas de milhares de muitas 

outras que vitimaram inúmeros trabalhadores(as) ao longo desse período de quase 50 anos. 

 

4.2 TERRITÓRIOS E TERRITORIALIDADES SEM TERRA E QUILOMBOLA 

 

Conforme se observa nos capítulos anteriores desta pesquisa, parte-se da premissa 

apresentada por Raffestin (1993), em que as relações econômicas, políticas e identitárias são 

elementos territoriais, e o que concerne ao território, à perspectiva que estamos nos apoiando 

teoricamente, perpassa o (i)material, evidencia tanto os fatores como os processos político-

econômicos e culturais, conforme demonstra Saquet (2015). 

Esse arcabouço teórico no que concerne ao território e à territorialidade, apresentado 

por Raffestin (1993) e posteriormente por Saquet (1993, 1994, 2000), expressa uma 

similaridade nas oralidades apresentadas pelos quilombolas e sem-terra no Bico do Papagaio, 

a respeito do que expressam seus territórios e suas territorialidades. 

Dentre os territórios quilombolas no Bico do Papagaio, o mais antigo é o da “Ilha de 

São Vicente”. A história desses negros que se territorializaram na ilha, data anterior ao fim da 

escravidão, por volta de 1865. 

A história desses negros escravizados é relatada por Duarte (1970, p.147-148) que 

assim explica como chegaram a São Vicente do Araguaia (Araguatins-TO). 

Quando Vicente Bernardino Gomes deixou Carolina e se instalou na Colônia militar 

de São João do Araguaia, onde o sogro era comandante, deixara dívida a receber no 

interior do município. Com sua transferência da colônia militar para esta localidade 
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em 1868 [...] no ano seguinte Vicente Bernardino resolveu mandar um positivo ao 

segundo distrito de Carolina [...] para ir receber a importância de 800 mil reis (Cr$ 

0,80) que lá ficara em mãos de um freguês. O positivo legou a carta de ordem para 

receber a dívida, a qual sendo entregue ao devedor, este alegou que naquele 

momento não dispunha de dinheiro, mas que tinha escravos com os quais poderia 

solver a conta [...] assim combinados foram chamados todos os escravos dos quais 

foram retirados dois casais, com os filhos, perfazendo oito pessoas em resgate da 

dívida, regressando no mesmo dia [...]. 

 

Percebe-se que o Brasil estava em plena época colonial quando os negros eram 

tratados na condição de mercadorias, negociados habitualmente entre senhores de escravos e 

comerciantes, muitas vezes serviam como moeda de troca ou de pagamentos de dívidas, 

conforme relata o autor supracitado. 

As informações acima apresentadas por Duarte (1970) coincidem com as do Relatório 

Antropológico de Reconhecimento e Delimitação do Território da Comunidade Quilombola 

Ilha São Vicente, elaborado por Lopes (2014), com auxílio das lideranças e pessoas mais 

experientes, que retratam o histórico da comunidade. 

Segundo este documento, parte do histórico de formação desta comunidade é assim 

relatado: 

[...] decorre da doação da Ilha São Vicente à escravos depois da abolição da 

escravatura em 1888. O senhor de escravos Vicente Bernardino Gomes doou a ilha 

para seus ex-escravos morarem e assim o fizeram, os ex-escravos que formaram a 

família Barros constituíram residência e começaram a produzir na ilha [...] (LOPES, 

2014, p.32). 

 

Apesar de não encontrarmos vestígios a respeito de como os escravos eram tratados 

pelo seu senhor “Vicente Bernardino Gomes”, não obtivemos dados quanto à veracidade 

dessa informação, visto que os negros escravizados não eram considerados como sujeitos 

humanos e dar de “presente” uma ilha parece, a nosso ver, ser um fato bastante controverso ao 

momento histórico da época. 

A comunidade quilombola Ilha de São Vicente é constituída por 48 famílias, dentre 

estas, 12 morando no território e as demais residindo na maioria em Araguatins. O 

reconhecimento da Ilha São Vicente pela Fundação Cultural Palmares (FCP) ocorreu na data 

de 09 de dezembro de 2010, com a emissão da Certidão de Autodefinição expedida pela 

mesma Fundação, publicada no Diário Oficial da União nº 247 da data de 27 de dezembro de 

2010. 

As outras três comunidades quilombolas (Prachata, Ciriáco e Carrapiché), localizadas 

no município de Esperantina-TO, apesar de terem sido reconhecidas no ano de 2016 pela 

Fundação Palmares, ainda não possuem relatório antropológico de seus territórios. 
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No entanto, estas comunidades têm uma história bem mais recente com o território, 

quando comparadas à comunidade Ilha de São Vicente, visto que, duas destas, os Prachata e 

Ciriáco, têm seu histórico de chegada ao Bico do Papagaio relacionado à época de ápice da 

economia da castanha, no início do século XX, conforme podemos observar nas oralidades 

abaixo: 

Olha, segundo a gente ficou sabendo, meus antepassados, meu bisavô chegou aqui 

em... 1926, ele trabalhava na extração da castanha, no Pará, e fazia exportação até 

em Imperatriz. Aí ele subiu em uma época muito chuvosa, avistou uma ilha e 

ancorou o barco para esperar a chuva passar, e gostou da área, né, da ilha, e 

começou a habitar. Ele, juntamente com seu irmão e sua irmã. A irmã dele era 

Maria, o nome do irmão dele era Manoel, e ele se chamava José. Aí a ilha foi 

passando de geração em geração. Eh... meu avô com os irmãos dele, e hoje em dia 

estamos nós, os mais novos da família (Cleudiane, comunidade quilombola 

Prachata, entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

Nós viemos para cá, meus pais. A gente não sabia nem a era. Mas, de 1930, 1935 

por aí assim. Então foram meus avós que vieram para cá primeiro e... o meu pai era 

de Marabá, casaram lá em Marabá. Tinha um povoadozinho lá, perto de Marabá. 

Onde tem índios. Com nome Mãe Maria. Aí meu avô convidou ele para vim para cá, 

mais ou menos nessa era de... 1930. Aí meu pai veio. Mas era habitado aqui pelos 

nossos avós, meus avós. Aí ele veio habitar aqui com o meu avô e ele entregou: 

“Ciriáco, toma de conta. Esse terreno aqui é seu”. Aí... a gente vem de lá para cá até 

hoje a gente habita aqui, né? Era fazenda castanheira [...] (Francisco Dias, 

comunidade quilombola Ciriáco, entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

O ápice da economia da castanha e as transformações que tal atividade econômica 

produziu no território são elementos tratados por Emmi (1987). A autora afirma o quanto a 

castanha foi importante, do ponto de vista econômico, pelo fato de ser um dos principais 

elementos da economia, principalmente do estado do Pará. Foi um instrumento que 

impulsionou a migração, tanto sazonal, no período de safra, quanto a efetiva, visto que 

inúmeros castanheiros, ao se deslocarem para trabalhar na coleta, embrenhados na mata, e 

posteriormente navegando pelos rios Araguaia e Tocantins, despertaram o interesse em fixar 

moradia nessas áreas, dentre estes, descendentes de negros escravizados do Maranhão. Esse 

foi o caso das comunidades quilombolas Prachata e Ciriáco. 

Os Prachatas se estabeleceram no local denominado “Pedra de Amolar”, na margem 

esquerda do Rio Tocantins. Os Ciriácos escolheram residir na margem direita do Rio 

Araguaia. A subsistência de ambas as comunidades quilombolas foi estruturada há décadas 

nas atividades de pesca, coleta de frutos e agricultura de vazante. Com exceção da 

comercialização pelos Prachatas de pedras para afiar instrumentos utilizados na coleta da 

castanha, na época de safra, as quais eram negociadas com barqueiros que por ali passavam. 
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A comunidade quilombola Carrapiché é a que possui um histórico mais recente em 

relação ao seu território, quando comparado com as demais, chegando por volta de meados da 

década de 1970, conforme se constata nas oralidades abaixo: 

Esse território que a gente está aqui foi dado para ele, o Antônio Carrapiché, pelo 

doutor Salim. Esse doutor Salim botou a minha mãe aqui, mais meu pai.  Aí a minha 

mãe ficava sempre aqui, sempre aqui, e aí morreu. Aí foi ficando os filhos, foi 

ficando papai, aí até que o papai morreu também. Aí a gente continua aqui, sabe? 

Isso foi mais ou menos em 1974...  1975 para 1976 [...] (Antônio Pereira – 

comunidade quilombola Carrapiché, entrevista concedida em 20 de novembro de 

2017). 

 

Os quilombolas Prachatas retratam a chegada dos Carrapichés a uma grilagem em seu 

território feita por empresários que, em disputa territorial, levaram tais sujeitos negros para 

ocuparem a área, continuando até o momento, resultando numa perda territorial Prachata sem 

que ocorresse nenhum tipo de violência contra os Carrapichés. 

Esta comunidade tem seu território localizado à margem esquerda do Rio Tocantins, a 

jusante do território Prachata. A sobrevivência da coletividade é similar a das demais 

comunidades. Há um reconhecimento por parte das quatro comunidades de uma piora nas 

suas vidas, principalmente devido à escassez de peixes e frutos que antes vaziam parte de sua 

dieta alimentar, devido ao avanço de atividades econômicas ligadas à pecuária e a 

hidroeletricidade. 

No que se refere à questão relacionada a território e territorialidade, especificamente, 

aos componentes dos territórios, a (i)materialidade está presente como um dos conteúdos, 

conforme se observa nas oralidades abaixo: 

[...] aqui na nossa região quem cultua Nossa Senhora do Rosário é a comunidade 

quilombola da Ilha de São Vicente, não tem outras pessoas cultuando Nossa Senhora 

do Rosário [...] nós temos duas nossas senhoras do Rosário, duas santas, né? Uma 

delas fica na casa do tio Salvador. Tio Salvador após o meu tataravô cultuava Nossa 

Senhora do Rosário, fazia o festejo e aí nessas festas iam muitas pessoas. Depois o 

meu bisavô fazia essas festas, iam muitas pessoas. Depois o meu avô José Henrique 

por muitos anos festejou Nossa Senhora do Rosário com grandes festas, aonde 

matava porco, matava galinha, matava gado, fazia comida, fazia 3 dias de festa, 

fazia uma procissão marítima lindíssima. E todo mundo dessa região, os mais velhos 

se você perguntar eles sabem que essa festa acontecia e que era o meu avô que fazia, 

porque era o meu avô que vivia na Ilha de São Vicente e ele era que fazia esse 

festejo [...] (Maria de Fátima Batista Barros, liderança quilombola da Ilha de São 

Vicente, militante da Articulação Nacional de Quilombo, entrevista concedida em 

21 de julho de 2018). 

 

[...] o tempo da reza da gente aqui cai no mês de junho [...] o povo que vem para a 

reza, vem para a dança da Sussa. Aí, isso tem muitas vezes que sair do bolso da 

gente, porque a gente não tem parceria com ninguém para ajudar em nada aqui 

((suspiro)). Então, quando aparece uma pessoa que vem para ajudar a gente, mas às 

vezes ele traz um fardinho de arroz, às vezes dois litrinhos de óleo, aí deixa aqui, às 

vezes traz uma caixa de foguete, no máximo aqui, e vai embora e pronto (Antônio 
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Pereira, comunidade quilombola Carrapiché, entrevista concedida em 20 de 

novembro de 2017). 

 

[...] O quilombo aqui nós temos um festejo muito maravilhoso. Para começar tem o 

retrato de Nossa Senhora de Nazaré ali. A nossa padroeira de Belém. Vocês 

conhecem né, o Círio lá? [...] Então, todo ano a gente faz esse festejo aqui, dia 08 de 

setembro. O padre vem celebrar com a gente aqui, vêm grandes famílias, 

maravilhosas, como eu ia falando. Cada ano que vem uma pessoa, quando é no outro 

ano quer vim 2-3 acompanhando. Porque é maravilhoso, lindo demais a chegada da 

santa aqui. Todos os anos eles trazem uma imagem de Marabá, a gente tem a 

padroeira aqui, mas sempre eles trazem. Traz um quadro, traz uma imagem. Tem 

juiz, eu sou o folião, aí tem os foliões, faz os cânticos, né? Tem a janta tem o leilão, 

a parte social, né? Então, depois tem a brincadeira, pro pessoal de divertir. Mas, 

graças a Deus até hoje, de quando eu me entendi para cá, sempre teve esse festejo e 

nunca teve problema nenhum, graças a Deus. A gente agradece à Nossa Senhora de 

Nazaré, que ela intercede para que o filho dele abençoe a gente e a gente... sempre 

quer ser feliz (Francisco Dias, comunidade quilombola Ciriáco, entrevista concedida 

em 20 de novembro de 2017). 

 

Há também, apesar do reconhecimento de perda de memórias dos grupos quilombolas 

do Bico do Papagaio, inúmeras lendas que figuram tanto quanto importantes elementos 

culturais e territoriais, desde o ano de 2003, com o reconhecimento do Estado brasileiro dos 

quilombolas como comunidades detentoras de direitos e territórios, passaram a ser retomadas 

e contadas aos mais jovens. Dentre as lendas, perduram as seguintes, conforme a oralidade 

abaixo: 

[...] Minha mãe falou que... meu avô não comia... não comia carne na semana santa. 

E chegou o sábado de aleluia eles não tinham falado, “não, a gente não vai comer 

carne”, nem no sábado eles não comiam. Aí ele falou assim, “e o que é que essas 

meninas vão comer?”, aí ele falou assim,  ele falou para minha avó, “eu vou caçar 

uma cutia para fazer para ela. A gente não come, mas esses meninos comem”. Aí ele 

foi para matar essa cutia. Na estrada ele foi passando na ilha de lama, na entrada da 

lagoa e ele viu um cardume de peixes tão grande, tão grande e ele rapidamente fez 

uma espécie de cerquinha e conseguiu jogar para um lagozinho da lagoa uma 

quantidade imensa de peixe, que encheu o paneiro de peixe e ele não teve que matar 

a cutia. E ele trouxe esse peixe para casa, que deu para eles se alimentarem no 

sábado de aleluia, no domingo [...] outra coisa que eu lembro é que na frente da Ilha 

de São Vicente onde está a casa do meu tio Salvador, tem uma pedra grande, 

gigantesca, que na época da seca essa pedra aparece. A gente chama, Pedra Grande, 

é... ou Pedra Furada. A Pedra Grande durante aquela época que todo mundo 

passeava nos rios, as pessoas naufragavam muito nos barcos. E quando elas morriam 

por ali elas começavam a encantar, eles falavam que as pessoas encantavam. E lá na 

Pedra Grande eles escutavam galo cantar, vaca berrar, crianças sorrirem, criança 

falar, gente adulto conversar, gente gritando. Via máquina de costurar novinha em 

cima da pedra [...] Uma vez também o meu avô saiu para caçar e ele atirou numa 

onça e a onça não morreu. E aí a onça veio para cima dele e ele pegou o facão e 

abriu a cabeça da onça. E ele cortou a cabeça da onça suçuarana e levou para que a 

minha mãe e as minhas tias vissem, né? E elas me contaram essas histórias [...]. 

(Maria de Fátima Batista Barros, liderança quilombola da Ilha de São Vicente, 

militante da Articulação Nacional de Quilombo, entrevista concedida em 21 de julho 

de 2018). 
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No entanto, em função da repressão às práticas culturais durante séculos, perdeu-se 

boa parte dos elementos culturais (i)materiais desses grupos quilombolas. No entanto, há 

resquícios de inúmeros elementos culturais na vivência dessas comunidades, expressados de 

maneiras sutis que uma pessoa que não tem conhecimento sobre o assunto passa por 

despercebido, conforme se afirma na oralidade abaixo: 

[...] quando eu cheguei, que eu fui lá, alguém disse assim, “cadê a casa Grande? O 

que é que acontece naquela sala?”Eu usava a clésima só no domingo. Hoje, às vezes 

quando eu sou convidado eu uso clésima, aí eu fui lá sem clésima, fui entrando e 

vendo algumas características do salão. Aí eu perguntei, “eu queria alguém que 

rezasse no meu olho”, “ah, o fulano sabe de quebranto. Fulano sabe, de (arca) caída, 

fulano sabe, tirar o sol da cabeça”, ou seja, aí eu fui buscando algumas 

metodologias, a origem, por que se você perguntar, “você é da umbanda?”, “não, 

sou não”, mas se você perguntar, “quem reza de quebranto? Quem reza de arca 

caída? Quem reza de mau olhado?”[...] (padre Romildo, entrevista concedida em 20 

de novembro de 2017). 

 

Não era só a perda das memórias por parte dos quilombolas, imposta pelos senhores 

de escravos, mas também a obrigatoriedade que havia na época da escravidão, para 

desagregar, deixá-los sem suas práticas, os negros escravizados com o objetivo principal de 

inibir suas fugas e assim garantir a mão de obra escrava, aos seus senhores. 

As relações de poder que perpassam a situação de colônia mantêm, infelizmente, até 

os dias atuais, os negros na condição de submissão. As suas manifestações culturais como a 

chamada “macumba”, o “terecô”, expressões popularmente tidas como diabólicas entre os 

habitantes do Bico do Papagaio, devem ser entendidas conforme a concepção de poder de 

Foucault (1988), não como o poder em si, mas o poder relacional, intrínseco nas relações 

sociais, que atravessa o corpo social por inteiro, onde essas relações de poder são, ao mesmo 

tempo, intencionais e não subjetivas. 

Partimos dessa premissa sobre o poder para enxergar o território, visto que Saquet 

(2011, p. 45) compreende o território como “produto das relações sociedade-natureza e 

condição para a reprodução social; campo de poder que envolve edificações e relações sociais 

(econômicas-políticas-culturais-ambientais) historicamente determinadas”. O território para 

esse autor é o resultado de todo esse processo de emaranhado de elementos, e as relações de 

poder são parte destes componentes. 

O relato de uma das lideranças da Ilha de São Vicente expressa abaixo a respeito do 

território quilombola e expõe esse entendimento de território que seguimos nessa tese: 

[...] O nosso modo de vida é... sabendo remar, sabendo pegar jacumã, preocupada 

com a questão da pesca no rio [...]A gente faz a puba, que a gente faz o grolado, que 

a gente faz o mingau de puba com banana comprida. A gente continua plantando 

essa banana que a gente consome. A gente planta mandioca que faz essa farinha com 

uma quantidade pequena só para o nosso uso, mas fazemos. A gente cozinha uma... 
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mandioca pela manhã para tomar com café, frita esta mandioca no azeite de coco. A 

gente sai para pescar [...] o babaçu além dele fazer, dele servir para esse azeite, para 

esse óleo, é... para o... para esse leite ele também serve para cobrir... a palha cobre as 

nossas casas, os talos faz porta, faz o jirau onde a gente põe as vasilhas... é... a gente 

consome também o palmito do babaçu, frito ou cozido ou mesmo cru, a gente 

consome esse palmito. A gente usa a casca do babaçu para fazer o carvão, a gente 

usa o babaçu no final da tarde, quando tem muito mosquito, como repelente, depois 

que a palmeira morre, ela se torna um adubo para as plantas, que até hoje os meus 

primos vendem esse adubo [...] a jurema é uma árvore sagrada para a gente. E ela é 

forte e por isso meu tio plantou várias, ele tem... aliás, já tinha e fez a casa aonde já 

tinha a jurameiras [...] Os meus avós e os meus bisavós, toda vez que nasciam os 

filhos eles plantavam uma árvore para eles. E aí, quando ela plantou esse pé de caju 

para a tia Domingas, esse pé de caju ficou lá e aí quando o meu tio fez a casa lá ele 

cuidou do pé de caju, o pé de caju ficou bonito, deu até fruta, flores e tudo. E ele 

virou o nosso símbolo de resistência, inclusive porque esse pé de caju tá com mais 

de 86 anos [...] É... a gente tem uma planta que nós usamos muito que... é o pau-

d'arco, a gente utiliza muito nas casas, a gente utiliza o cega-machado nas casas, a 

gente utiliza a aroeira, a gente utiliza... é... muito a... uma outra que ela dá um... um 

ouriço grande assim. Muitas árvores que são força e símbolo do nosso território, e 

que a gente os vê como parte nossa. E também as plantas servem também para a 

nossa alimentação, muitas delas a gente utiliza o João Gomes que a gente põe na 

panela, que a gente pica que é uma ervazinha, que serve como se fosse um cheiro 

verde, a gente põe no feijão. A gente tem algumas... tem uma plantinha que nós 

chamamos remela de cachorro, que é bem docinha, as crianças adoram porque ela 

tem um melzinho dentro. A gente utiliza muito, as crianças brincam muito com ela. 

A gente tem também os pés de guaraná, que a gente nem utiliza muito na questão de 

fazer o alimento e tudo, mas a gente utiliza muito para decoração, para colocar nos 

vasos, né? Eu acho interessante, porque a minha mãe mesmo, ela tem uma cultura de 

toda vez que tem um aniversário de alguém, a pessoa pode estar em casa ou não 

estar em casa, ela faz um vaso de flor e coloca na mesa para o aniversário daquela 

pessoa. Outra coisa que eu lembro assim bastante, nesse processo de identidade, é 

que um dos meus tios-avôs que se chamava Virgílio, irmão do meu avô, ele foi 

embora daqui da região. Parece que ele foi para a região do Mato Grosso e nunca 

mais.... Teve uma época que o meu avô ainda foi até ele para visitá-lo, encontrou ele 

e de lá ele trouxe uma semente, que eram dois litros de semente de um mato 

chamado ‘poeragem’. E ele trouxe isso porque disse que era muito bom para o gado, 

naquele tempo ninguém plantava capim para gado. E ele jogou essa ‘poeragem’ e 

essa ‘poeragem’ veio do Mato Grosso e se estendeu nessa Ilha. E até hoje você tem 

muita ‘poeragem’ lá que essa planta, que essa ramagem, é uma ramagem. E ela foi 

trazida pelo meu avô do Mato Grosso dessa visita que ele fez a esse irmão [...] E aí a 

‘poeragem’ ficou marcada como um dos marcos desse território. Outro marco 

interessante que as pessoas não veem a olho nu, mas que ele existe, é que... não vê 

assim, entre aspas, né? Quem não adentra no território tem mais dificuldade de ver 

[...] (Maria de Fátima Batista Barros, liderança quilombola da Ilha de São Vicente, 

militante da Articulação Nacional de Quilombo, entrevista concedida em 21 de julho 

de 2018). 

 

O curso no relato da liderança da Ilha de São Vicente se aproxima dos elementos da 

composição territorial na perspectiva de Saquet (2015): a identidade, o poder e as redes, 

somadas com a dimensão espaço-tempo. Dando ao território uma composição na qual as 

inter-relações de todos esses componentes, com a marca das territorialidades, caracterizam e 

tornam singular cada território, seja ele quilombola ou sem-terra, no Bico do Papagaio. 

Evidencia-se que a poeragem, o plantio de árvores para crianças quando nasciam, 

dentre outros, são marcadores territoriais, elementos importantes na questão do poder 
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territorial, visto que, ao inserirem elementos no território, estes sujeitos o demarcavam e o 

territorializavam. 

No que se refere aos sem-terra no Bico do Papagaio, também expressam a necessidade 

de manter uma identidade ligada à terra, pois percebem ao longo de décadas de luta que 

somente se consegue garantir a sobrevivência e permanecer no território se houver resistência, 

em ambos os sentidos, tanto no enfrentamento físico, quanto no cultural. Dessa forma, pode 

ser constatado com preocupação, conforme o seguinte relato: 

[...] eles têm que entender, primeiro a importância deles é... valorizarem a 

identidade, o lugar aonde eles vivem. Isso que é... isso é muito importante. E esse é 

o nosso maior anseio. É como eu estou falando para vocês. Inclusive, faz, está lá 

no... é uma das nossas missões, né, a nossa principal missão. É. o nosso maior 

desafio. Creio que esse aí seja o nosso maior desafio. Inclusive é nessa semana do 

ensino médio, é na próxima semana, a gente já está se organizando para recebê-los 

para a gente levantar essa temática e debater com eles. Porque eles levantaram uma 

temática assim, na avaliação semanal que eles fazem. Então, a gente já está se 

organizando, justamente para querer esclarecer, porque, se eles têm alguma dúvida, 

têm que chegar. E se abrir com a gente e discutir. Ou mesmo que seja de forma 

escrita, mas que volte para um debate, porque olha, na outra semana a gente vai tirar 

uma aula, duas aulas, sei lá quanto, vamos unir o pessoal das agrárias. O que é que 

nós já ensinamos para os nossos alunos sobre agroecologia (Sineyde Carvalho de 

Sousa, entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

A educação esteve implícita desde o início dos conflitos pela posse de terra no Bico do 

Papagaio, foi um sonho dos sujeitos posseiros/sem-terra, visto que o apoio da Igreja Católica 

nessa empreitada reforçou esse ideal. Até os sujeitos menos escolarizados, como é o caso dos 

sem-terra, perceberam e lutaram há décadas pela educação, por uma escola que fosse destes e 

para estes sujeitos, pois compreendiam que era um instrumento importante no processo de 

garantia para permanência e emancipação territorial, de autonomia em relação aos processos 

de exploração e marginalização. Portanto, parte destes e de suas famílias havia se submetido 

em gerações anteriores, fazendo com que praticasse a migração na condição de posseiros, 

depois, sem-terra, se estabeleceram e lutavam por território no Bico do Papagaio, 

desenvolvendo inúmeras estratégias coletivas de resistência. 

As redes enquanto um componente territorial dos quilombolas e sem-terra são 

essencialmente sociais. Visto inicialmente como uma conotação religiosa, por que a Igreja 

Católica, ao decidir “abraçar” a luta posseira a partir da década de 1970 é a primeira, através 

das inúmeras instituições ligadas a esta desenvolvia ações, no sentido de mobilizar a luta 

posseira, também denunciava as violências e expropriações no Bico do Papagaio. 

Posteriormente, com a criação dos primeiros sindicatos, esse contato transfronteiriço, 

principalmente entre os estados pertencentes ao território vai se reforçando devido às 

inúmeras reuniões, festejos, encontros, cursos, enfim, uma série de atividades que visava 
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estabelecer esse diálogo de parceria e garantia de objetivos comuns. Conforme descreve 

Raimundo Gomes, o Raimundinho da CEPASP, da cidade de Marabá, uma importante 

liderança, ao relembrar esse processo de criação de redes e os seus principais personagens, 

ainda na década de 1980: 

[...] Na verdade, a sede dele é Marabá. Nós temos encontros nacionais, é nos 

encontros nacionais que articula o pessoal do Pará, Maranhão e Tocantins e 

desenvolve atividades conforme a situação da realidade. Conforme a realidade, os 

projetos que já vinham sendo tocados como a questão do... a questão... lá no 

Tocantins, do babaçu, o aproveitamento do babaçu, isso também no Maranhão. E 

Marabá... o Maranhão vai criar uma entidade que tem papel importante também, 

chamada ASSEMA, que é Associação dos Assentados, que nós nos relacionamos 

muito tempo também. Então, veja, isso contribui para essa grande articulação. E 

articulação feita pelo Manoel Conceição e o Vilanova na ocupação daquelas terras 

ali de Amarante, Riachão, principalmente Imperatriz que foi uma cidade de muita 

influência do latifundiário. Então, é nessa efervescência aí, Buriticupu, aquela região 

do Maranhão toda que o pessoal começa a criar um grande movimento articulado 

pelo Vilanova e o Manoel Conceição, que se constitui em torno do CENTRU, que é 

um Centro de Desenvolvimento que vem discutindo a partir de Pernambuco, da 

relação deles com o pessoal de Pernambuco, nessa relação histórica aí do Julião e 

essa turma toda aí. Então, é dentro desse conjunto que vai se construindo, e nós 

sempre tivemos participação nessas relações, nessa rede de articulação nessa região 

aqui: Pará, Maranhão e Tocantins, que a gente garante até hoje essa relação [...] 

(Raimundo Gomes, CEPASP/Marabá, entrevista concedida em 15 de janeiro de 

2018). 

 

É um fato positivo o protagonismo da liderança que Manoel Conceição, um agricultor 

sindicalista que se tornou uma das mais importantes lideranças dos trabalhadores (as) do 

estado do Maranhão, exercida entre as décadas de 1960, 1970 e posteriormente, na pós-

ditadura militar, a partir dos anos de 1986, quando retornou do exílio e participou da fundação 

do CENTRU, em Imperatriz. 

Posteriormente, na década de 1990, esse processo de articulação em redes sociais vai 

se ampliar, conforme relatou Raimundo Gomes, porque havia criado no início da década de 

1980 o CEPASP, na cidade de Marabá, um importante instrumento na formação e capacitação 

de trabalhadores(as) no sul e sudeste paraense, coadunando com uma diferença de menos de 

um ano da criação do CENTRU, em Imperatriz, por Manoel Conceição, conforme a oralidade 

abaixo: 

Na verdade é o seguinte, nós... em... eh... 1984 nós começamos a fazer um trabalho 

lá no CEPASP que era um estudo sobre o impacto da ferrovia. Com esse estudo do 

impacto da ferrovia nós começamos nos articular com a Sociedade Maranhense de 

Defesa dos Direitos Humanos, em 1984, 85. 1985. Nós fizemos um estudo, nós 

fizemos uma parte do Pará e eles fizeram a parte do Maranhão. Depois juntamos no 

trabalho de impacto na construção da ferrovia. Esse é o primeiro contato que nós 

temos em relação, pelo menos nós do Pará e Maranhão. Na década de 90. Na década 

de 90, em 1992, nós começamos a articular um projeto que nós chamamos 

Seminário Consulta. O que é que seria esse Seminário Consulta? É discutir a 

problemática da mineração ao longo da ferrovia, ou seja, no eixo da ferrovia Pará e 

Maranhão. Com esse projeto nós começamos a fazer as articulações Pará e 
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Maranhão. Nesse período também se articula o GTA Carajás, que é o Grupo de 

Trabalho Amazônico, e nós ganhamos aqui o GTA Carajás, e depois é que teve 

GTA Babaçu, que antes era só um, né, Grupo de Trabalho Amazônico, Carajás, se 

pegar Pará e Maranhão, depois o pessoal desmembrou, criou o Babaçu. E quando a 

gente começa essa articulação em 93 para fazer esse seminário internacional que 

desemboca num seminário internacional em 1995, em São Luiz, aí o que a gente 

fez? A gente fez uma articulação nessa região Pará, Maranhão e um pouco do 

Tocantins – Tocantins não teve muita participação nesse processo tendo em vista o 

eixo, né, que desvia um pouco –, mas começou a se fazer essa relação a partir do 

GTA. A partir do Conselho Nacional de Seringueiros que sai do Acre, se articula 

também aqui na região, começa a discutir com as quebradeiras de coco daquela 

região, Dona Raimunda, Dona Maria Senhora e outros, dentro daquela região, e 

assim é que a gente começa a fazer essa articulação Pará, Maranhão e Tocantins. 

Tanto que, a partir daí, do Seminário e Consulta, continua as articulações, e aí é que 

nós vamos ter articulação com esse pessoal do Tocantins nesse eixo, principalmente 

que sai daqui do Porto da Balsa até Imperatriz, né, você passando aí por Araguatins, 

Axixá e São Miguel, até Imperatriz. Então, é nesse período também da década de 90, 

por conta dessas articulações, que a gente promove aqui, que vai desembocar nisso 

aí. E aí nós fizemos, foi assim que se deu essa grande articulação que depois a gente 

continuou através de outras atividades um pouco mais pontuais, mas se 

relacionando. Entendendo estamos vivendo as mesmas consequências dos chamados 

grandes projetos na região e o avanço do latifúndio e do capital. E aí nós passamos a 

começar a discutir profundamente já o papel do capital na região. Então é isso que... 

e como se resistir ao avanço do capital e à destruição dessa região aqui (Raimundo 

Gomes, CEPASP/Marabá, entrevista concedida em 15 de janeiro de 2018). 

 

Nessa mesma década outra organização, específica de mulheres, entra em cena, as 

quebradeiras de coco no Bico do Papagaio. Elas iniciam um processo de integração 

interestadual, o qual vai desembocar na criação de um movimento interestadual, conforme 

relata a oralidade abaixo: 

[...] o pessoal estavam derrubando coco demais. Não tinha mais nem quisesse 

comprar coco. Não tinha mais quem quisesse comprar coco. E aí, as mulheres 

quebravam coco, aí não vendia porque não tinha quem quisesse comprar e, eu sabia 

que ela, ele... ele não...estavam fazendo isso era por causa dos fazendeiros que 

estavam privatizando [...] Aí, eu chamei a... a... Eunice. Porque eu não tinha 

dinheiro. Ninguém tinha dinheiro pra fazer um movimento. Aí eu chamei, “Eunice, 

vamos criar um movimento de quebradeira de coco aqui. Que vocês têm a Toyota 

pra nós fazer isso”. “Não. Não vou me envolver com isso não”. “Ô mulher, vamos 

fazer isso pra defender esse coco. Ó Eunice, esse coco ele pode não dá pra sustentar 

porque agora ele acabou o valor, mas se nós deixar ele se acabar aqui nós vamos 

sofrer mais, porque vai acabar com a natureza minha filha. E aí, quando acaba com a 

natureza onde é que nós vamos escapar? Como é que nós vamos cobrir nossa casa? 

Como é que nós vamos fazer as paredes da nossa casa? Como é que nós vamos fazer 

um chiqueiro pra nossos porcos? Pra criar um porco pra nós comer? Como... como é 

que nós vamos viver?”. Aí ela, “não, não vou, não. Não vamos não”. Aí eu pelejava, 

“Ô Eunice, vamos”. Porque eu não largava o mocotó deles... tava sempre junto com 

eles. “Vamos mulher, fazer isso”. Aí eu saía nas comunidades dizia pras 

companheiras e as companheiras, “é mesmo dona Raimunda. Nós tem que fazer isso 

mesmo. Nós não vamos... ficar sem mexer com isso não”. Aí, tem umas 

companheiras que até já morreram. Aí eu disse, “e (como é que nós vamos fazer?) 

Vamos fazer uma feira em Imperatriz, que aí, jornalista é danado pra querer fazer 

entrevista. E nós vamos fazer uma feira lá em Imperatriz que aí os jornalistas vem e 

divulga o nosso babaçu e aí, nós vamos mostrar o valor que o babaçu tem, as coisas 

que o babaçu dá. Vamos fazer isso”. E aí eu fiquei, “Eunice, Eunice, Eunice. E aí até 

que ela resolveu arrumar a Toyota pra nós andar. Porque nós não tinha carro. Aí... 

nós fomos lá em Imperatriz. E eu, “embora mais... embora que eu quero ir mais tu”. 
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Aí nós fomos lá fazemos... falamos com o pessoal do (Oséias Prado), daquelas 

casinhas... não tem aquelas casinhas que eles têm? Se lembra? Que ele tem uma lo... 

uma lona que ele faz. Aí botamos nela para nós ir lá e nós fomos e ajeitamos as 

lonas pra fazer a... a feira ali debaixo do... ali na praça de Fátima. Aí lá nós... eles 

arrumaram aí fomos atrás do... do jornalista. Aí lá, nós fizemos a feira lá na praça de 

Fátima. Tinha mulher que levou azeite. Se banhou com azeite quente, nas costas do 

sol quente, o azeite ajofava. Aí nós fomos. Aí... jornalistas foram lá e fizeram 

entrevista com a gente. Meu irmão, eu não sei se foi em 87, ou se foi em 88. Foi essa 

primeira feira que foi feita em Imperatriz. Aí lá, nós se encontremos com a Pastoral 

da Terra do Marabá, Pastoral da Terra do Piauí, a Pastoral da Terra do Maranhão. 

Então... elas iam... dissera, “nós vamos criar mesmo é um... um movimento 

interestadual das quebradeiras de coco”. Ê, mais aí eu fiquei alegre. Aí nós fizemos 

o primeiro encontro. Nesse primeiro... nessa primeira feira, eu ganhei um 

trofeuzinho de... de madeira, desse tamanhinho assim, pretinho. Aí... encontramos 

com as companheiras do Piauí, discutimos pra criar. Aí a CPT disse, “não, vamos 

criar mermo esse movimento interestadual”. Ah, mas aí eu fiquei feliz. Pra nós criar 

o movimento interestadual. Aí até que criamos mesmo o movimento. Quando foi pra 

criar o movimento, nós fizemos um encontro em Teresina... em São Luís. Aí eu não 

sei, eu não lembro se foi em... 88... ou se foi em 89, que nós criamos. Eu não me 

lembro mais, bem detalhado. Mas elas devem ter... elas devem ter relatório. Eu sei 

que nessa época eu... criei uma música, nesse tempo. A Denise, mulher do Manoel 

Conceição, era coordenadora do (CENTRU). A Noemi, era coordenadora da 

ASSEMA – Associação dos Assentados do Maranhão. O Domingos da Baixada era 

do... a entidade que ele representava era o... meu Deus... os Direitos Humanos. E no 

Piauí, a Elisângela era... da CPT, era coordenadora da CPT. Em Araguaína tinha, 

tinha não, tem. O Doro, que era da rede, que era da Visão Mundial. E... o Domingos 

que era da Baixada que era dos Direitos Humanos. Aí, nós aqui do Tocantins era... 

coordenadora era eu, a Maria Senhora... em cada comunidade dessa tinha uma 

pessoa que era coordenadora. A Dinalva da Federação, a irmã da Maria Senhora a... 

como era o nome dela meu Deus? Nem me lembro mais. A Marina, irmã da Maria 

Senhora [...](Raimunda Gomes da Silva/Raimunda quebradeira, entrevista concedida 

em 21 de novembro de 2017). 

 

As trabalhadoras rurais tinham/tem no babaçu um complemento e, em muitos casos, a 

única fonte de renda, visto que é desta palmeira que tiram as palhas para cobrir as casas, fazer 

paredes, construir utensílios utilizados no dia a dia como os côfos e abanos, o carvão para 

cozinhar os alimentos, o azeite, dentre outros.  

Foi devido à compreensão da importância do babaçu na vida das comunidades que as 

mulheres sobre a liderança de Raimunda Gomes deram início à construção de uma rede 

transfronteiriça de mulheres. Elas visavam garantir a preservação dos babaçuais, organizar os 

trabalhos da produção do óleo e se organizarem enquanto sujeitos de direitos perante o 

Estado, acabaram influenciando positivamente em inúmeros munícipios a criação de leis 

proibindo a derrubada e a queima do coco. 
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4.3 ESTRATÉGIAS DE PODER COLETIVAS DOS SEM-TERRA E QUILOMBOLAS 

 

Os trabalhadores(as) rurais na condição de posseiros, no Bico do Papagaio, até o início 

da década de 1970, não dispunham de organizações sociais que os representassem e 

defendessem seus interesses.  

Dentre os três estados, Pará, Goiás e Maranhão, é neste último que havia até essa 

década a maior quantidade de posseiros e consequentemente as resistências também foram 

nessa proporção. A grande liderança era Manoel Conceição Santos, ferreiro e agricultor, 

nascido no município de Pirapemas, interior deste estado, organizava e orientava milhares de 

trabalhadores rurais posseiros a resistirem, conforme seu relato, ao tentar fazer um resgate da 

sua atuação enquanto liderança no Bico do Papagaio: 

[...] Aqui todas as ocupações aqui dessa região do Tocantins até o Buriticupu foi 

tudo coordenado por mim... Todas, todas. Todas. Não teve uma que não teve a 

minha mão, a... umas eu organizei mesmo, eu não ia fazer a ocupação, mas eu reunia 

as pessoas e dava todas as... e discutia todas as táticas que tinham que ser feitas, 

todas [...] Eu fundei muito sindicato. Bastante sindicatos. Uns 6 ou 7. Primeiro, ... 

foi... Vitória do Mearim, foi em 1968 mais ou menos. O primeiro? O primeiro 

sindicato do Maranhão. Mas eu sei que os primeiros sindicatos de trabalhadores 

rurais foi eu quem fundei, aqui no Maranhão. Os 5 primeiros sindicatos. Rapaz, a 

igreja... me apoiava muito também. Rapaz, eu fui na China. Mas antes da China. Foi 

o MEB. O MEB de educação e cultura? O Movimento de Educação de Base. Dos 

trabalhadores, dos trabalhadores. Eu fui... fui do MEB, trabalhei muito no MEB, 

fazendo curso, ajudando. E foi indo até aqui, fui e fui fazendo coisas, fui até na 

China. Fui até lá para... para conversar com os companheiros (que entraram com a 

gente na) na Revolução. Eu ver como é que era a Revolução e aprender alguma 

coisa. Eu fui lá. Lá passei quase um... uns 9 meses [...] Já tinha muita luta pela terra. 

Já tinha... é... tinha uma luta assim, eu organizava os sindicatos, aqui na região, 

entendeu? Eu consegui mobilizar mais de 100 mil lavradores aqui na região do 

Pindaré. Eu botava numa assembleia, numa manifestação, 100 mil, já pensou? 

Naquela época. Era muita gente, muita gente mesmo. Por causa da questão da terra 

ele começou a organizar a questão da posse, da tomada das terras e das cooperativas. 

As cooperativas foi uma coisa que sempre acompanhou o Manoel. Eles... levava os 

trabalhadores a fazer as coisas em... em coletivo, entendeu? A se organizarem no 

cooperativismo também, que para eles ...estudando o cooperativismo [...] (Manoel 

da Conceição Santos, entrevista concedida em 22 de novembro de 2017). 

 

Neste sentido, no relato, a liderança de Manoel Conceição Santos foi por décadas a 

voz dos posseiros maranhenses. A formação dessa liderança teve em partidos de esquerda 

brasileira e no Movimento de Educação de Base-MEB, uma plataforma importante, visto que 

foi através deste movimento que o mesmo teve parte de sua formação, chegando inclusive a 

fazer cursos na China. A criação dos primeiros sindicatos maranhenses e as ocupações de 

terras devolutas nas décadas de 1960 a 1970 foram as principais contribuições de Manoel, 

sendo o responsável pela criação do primeiro sindicato do estado, no ano de 1968, em Vitória 

do Mearim. 
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Em relação à posição da Igreja Católica diante dos conflitos, segundo Manoel 

Conceição, revela que a mesma poderia ter contribuído de forma mais significativa na luta dos 

posseiros. Na visão dele, não ocorreu devido a um conservadorismo católico da diocese de 

Imperatriz-MA, vista por Manoel como “medrosa e racional”, ao reconhecer que: 

[...] aqui na região de Imperatriz, de Buriticupu. Buriticupu tinha um padre lá, 

coitado, ele apoiava. Mas ele era um apoio isolado, um apoio isolado o dele. Um ou 

dois padres. Agora no Tocantins a influência da igreja foi muito maior, muito maior. 

Aqui tinha um padre... Nonato. Mas era muito tímido também, tinha me... sei lá, 

meio medroso, não aparecia... aqui a igreja, os bispos daqui eram meio racionais. 

Daqui. Eu não sei não, agora eles davam apoio, entendeu? Dom Gregório dava 

apoio, Dom Gregory dava apoio. Mas um apoio... um apoio meio... (Manoel da 

Conceição Santos, entrevista concedida em 22 de novembro de 2017). 

 

No entanto, com a perseguição da ditadura, Manoel da Conceição foi preso no ano de 

1969, ao retornar da China. Foi então acusado pela ditadura militar de inúmeros crimes, 

inclusive de ser terrorista. Manoel ficou preso por cerca de 4 anos e, em virtude da 

perseguição que sofria, principalmente do Departamento de Ordem Política e Social - DOPS, 

teve que deixar o País. 

Na sua volta ao Brasil, não foi possível seu retorno ao Maranhão devido o Bico do 

Papagaio continuar sendo cenário de conflitos violentos e perseguição de lideranças. Manoel 

foi residir no estado de Pernambuco, na cidade de Recife. Na ocasião, juntamente com sua 

esposa, Denise, fundaram o Centro de Educação do Trabalhador-CENTRU, entidade que 

posteriormente foi instalada em Imperatriz-MA, com a volta de Manoel e Denise no ano de 

1986.  

Na porção goiana, correspondente ao Bico do Papagaio, a história posseira é fruto da 

migração, principalmente maranhense, que até a década de 1960 era pouco expressiva, 

estando ligada a atividades sazonais, como a garimpagem e a safra da Castanha do Brasil, 

principalmente. 

Com a expansão de atividades econômicas do lado maranhense, centenas de posseiros 

foram migrando, utilizando a navegação para acessar o lado goiano e visando a conquista da 

terra e de sua autonomia perante o fazendeiro cativo maranhense, principalmente. No entanto, 

a chegada desses migrantes a partir do final da década de 1960 e início da década de 1970, no 

então norte goiano, é marcada por dificuldades e estranhamentos, quando comparados ao lado 

maranhense. 

Raimunda Gomes da Silva, a Raimunda Quebradeira, que se transformou numa 

importante liderança reconhecida internacionalmente, é uma dessas pessoas que praticaram a 
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migração do Maranhão rumo ao estado de Goiás. Ela percebeu as dificuldades nessa nova 

terra, sentindo na pele a necessidade de uma mínima organização e contato entre os posseiros 

que até então viviam isolados em suas posses, na grande maioria, conforme o relato abaixo: 

Aí eu fiquei lá pelejando pra juntar um pouco, pra rezar na comunidade, porque lá eu 

era acostumada a tá lá junto com o padre, junto com o pessoal, catequista, todo 

mundo. E aqui não tinha. Aí eu disse pra mamãe, “mamãe, eu vou me embora daqui 

mamãe. Eu não vou morar num lugar que o povo se torna bruto, bicho bruto, não 

reza, nem nada. E aí, eu não vou ficar aqui, que eu não me acostumo aqui sem ser na 

comunidade não” [...] (Raimunda Gomes da Silva/Raimunda quebradeira, entrevista 

concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

Fica evidente na oralidade de Raimunda Quebradeira a presença da Igreja Católica no 

dia a dia dos posseiros maranhenses, ao relatar sobre as rezas nas comunidades e a presença 

do padre e demais membros da igreja local que formavam comunidades religiosas junto aos 

posseiros. 

No lado goiano, apesar da Igreja Católica já está territorializada na cidade de Boa 

Vista, atualmente Tocantinópolis-TO, as atividades religiosas ainda eram incipientes rumo ao 

extremo norte goiano. Essa “falta de comunidade” vivenciada pelos posseiros recém-

chegados, vindos do lado maranhense, contrasta com uma organização posseira maranhense. 

Tal situação começa a mudar quando, nos fins dos anos de 1970 e início da década de 

1980, a Igreja Católica inicia um processo de proximidade com os posseiros até então sem 

uma organização definida, conforme relata Raimunda Quebradeira e Maria Senhora, nas 

oralidades abaixo: 

[...] quando foi em 80 a Pastoral da Terra chegou, mas só que a Pastoral da Terra 

chegou ela não veio pra cá, pro São Miguel. Ela foi, ficou a Nicole e a... meu Deus, 

será que eu não lembro mais? Bia? Não.Não é? Ah, não. Essas aí... Aí nisso ficou a 

Nicole e a Lurdinha ficaram no Sampaio. Aí a Bia e a Amada foram lá pro... Centro 

dos Mulatos. Aí ela saiu nas comunidades fazendo reunião com o pessoal [...] Aí 

depois ((enfatizou)) passou 80... 80, 81, 82 o Nicola começou a aconselhar o pessoal 

a criar sindicato pra defender o povo que... Aí ele começou a... a incentivar pra gente 

criar sindicato. Pra ter pessoas pra defender a gente. (Raimunda Gomes da 

Silva/Raimunda quebradeira, entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

[...] tinha o... um missionário que se chamava Nicole e que sempre vinha ajudando a 

gente para... fazias as reuniões, lia a bíblia. Aí quando foi em 80, chegou a... 1981-

1982, chegou as irmãs. Amada e Bia, chegou aqui, elas são francesas, aí a coisa já 

estava quente [...]. E aí, eles começaram, a gente estudar a bíblia, tinha um círculo 

bíblico a gente estudava, baseado em Moisés [...] (Maria Senhora, entrevista 

concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

A partir de então, início da década de 1980, a Igreja Católica, através de missionários 

(as), enfim marca sua presença dando início a visitas periódicas em casas e nos centros, onde 

viviam inúmeros posseiros. Aqueles que eram católicos entre os migrantes maranhenses, de 
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imediato se identificam e começam a convidar os demais a se envolverem em atividades 

religiosas. 

Nesta década o extremo norte goiano vivia uma situação de conflitos pela posse da 

terra, envolvendo esses posseiros, aqueles que já habitavam há gerações, mais os posseiros 

recém-chegados, em confrontos com fazendeiros, grileiros, políticos locais, dentre outros que 

disputavam terras ocupadas e/ou devolutas. 

Os inúmeros casos de violências, como queimas de casas, roças, lesões corporais, 

homicídios, somados a perdas de posses eram acontecimentos diários. Não tendo a quem 

recorrer, estes sujeitos viam na figura de padres e freiras a única força capaz de lhes ajudar 

nessa empreitada. 

Com o retorno ao extremo norte goiano de Josimo Tavares, na condição de padre e 

coordenador da recém-criada Comissão Pastoral da Terra-CPT, os posseiros conquistam uma 

força importante na luta pela garantia de suas terras. O padre tinha uma formação teológica 

voltada para desenvolver um trabalho ao lado dos excluídos, mais pobres, nessa condição, na 

época, estavam os posseiros, e a Igreja foi auxiliando-os na construção de associações e 

sindicatos, conforme as oralidades abaixo: 

[...] aí depois o padre Josimo chega, aí a gente começou a criar os sindicatos. Tinha a 

Lourdinha, que era freira, era irmã de Santa Terezinha, congregação da Lourdinha 

eu me lembro, é de Santa Terezinha a congregação dela. E ela morava lá no 

Sampaio, ela e a Nicole [...]. Com a vinda do padre Josimo, quando o padre Josimo 

chega também aí ele já começa a dizer, “olha, existe uma organização por nome...” 

que até aí nós estávamos só na comunidade, era lutando e rezando, não é? Quando o 

padre Josimo chega aí ele fala, “não, agora tem que partir para uma outra coisa, 

porque tem uma organização que defende o direito de vocês, que é o sindicato de 

trabalhadores rurais e tem uma outra organização, tem duas. Tem a Força Sindical e 

tem a CONTAG e tem a federação que poderia estar sendo criada”. Aí que nós 

fomos criar, que já tinha criado o nosso, né? 82, aí foi, criamos regional em 90. Em 

82 foi o de São Sebastião e 90 já tinha, botamos para ser o regional e criamos 

Carrasco Bonito, Praia Norte, e Sampaio, e Sítio Novo e Axixá. Criamos sindicato 

nesse mundo todo, porque a gente tinha essas irmãs que ajudavam e tinha o padre 

Josimo que deu essas orientações. A CPT falava também, tinha os seus advogados e 

ajudavam a gente a fazer isso, né? (Maria Senhora, entrevista concedida em 21 de 

novembro de 2017). 

 

[...] Josimo viveu aqui nessa região, morava aqui na Paróquia de São Sebastião, 

então ele incentivava as pessoas, naquela época, a não tomarem a terra a qualquer 

custo, mas a permanecer, lutar. Então ensinou as pessoas a se organizarem, 

formarem sindicatos, não me recordo quando foi não sei se foi em 82 aí que foi 

criado eh... a primeira vez aí o Sindicato Regional que até hoje existe. Mas, eles 

incentivaram, orientavam as pessoas, porque eles não sabiam o que fazer. Por que é 

que eles iam fazer. E “não, então vamos embora”. Mas eles já estavam aqui, já 

estavam produzindo, já começaram a ter os seus filhos, já começaram a... criar uma 

cultura dentro do próprio lugar, né? Então vem uma pessoa lá de fora, porque tinha 

dinheiro e aí queria tomar de conta e expulsar as pessoas a qualquer custo. E aí o 

tempo foi passando. Então, essas organizações foram se tornando bem fortes. Em 86 

o padre foi assassinado, mas eles não desistiram e hoje a gente tem 11 assentamentos 
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no município de Esperantina (Sineyde Carvalho de Sousa, entrevista concedida em 

20 de novembro de 2017). 

 

A década de 1980 passa, então, a ser marcada pela constituição de inúmeros sindicatos 

de trabalhadores(as) rurais no então extremo norte goiano, com o apoio da Igreja Católica, 

com o padre Josimo Tavares, Raimunda Quebradeira e Maria Senhora como lideranças, 

dentre outras. No entanto, estas lideranças eram as mais conhecidas em defesa dos direitos 

dos posseiros nesta parte do território goiano. 

Tal situação gerou a ira dos fazendeiros e demais sujeitos, que estavam em conflitos 

com posseiros visando a posse de terras, porque a cada ano os posseiros estavam mais 

organizados e conscientes da necessidade de lutarem e dos direitos que possuíam enquanto 

cidadãos brasileiros.  

Logo, as ameaças ao padre e ao grupo que atuava sob sua articulação começaram a ser 

constantes, se concretizando no ano de 1986, na cidade de Imperatriz-MA, nas escadarias da 

CPT do Bico do Papagaio, quando um pistoleiro assassinou Josimo. Esse episódio repercutiu 

internacionalmente, dando margem a uma grande pressão por reforma agrária, principalmente 

pela Igreja Católica. No Bico do Papagaio, este fato marcou o fim da ditatura militar brasileira 

e a abertura democrática. 

Em relação aos posseiros do lado paraense, esse processo de organização via 

sindicatos se deu sob um forte controle do Exército: 

Na verdade, o sindicato... o Sindicato dos Trabalhadores Rurais aqui na região, os 

primeiros são motivados pelo próprio INCRA no período da década de 70, com a 

colonização. Então são sindicatos criados, no formato da ditadura. Foi criado pelo 

INCRA os primeiros sindicatos aqui. Os sindicatos de São João do Araguaia [...] foi 

um dos primeiros sindicatos que foi criado [...] os sindicatos da região que era 

controlada pela Eletronorte, principalmente Itupiranga, Jacundá, Tucuruí, os três 

principais, os bons sindicatos, os principais sindicatos, já que era controlado pela 

Eletronorte (Raimundo Gomes, CEPASP/Marabá, entrevista concedida em 15 de 

janeiro de 2018). 

 

No entanto, apesar de haver uma investida constante de forças militares sobre a 

organização dos posseiros, a década de 1980 é marcada pela constituição de organizações e 

sindicatos visando atuar em defesa dos posseiros, as quais fugiam ao controle militar: 

Em 1984 nós constituímos essa entidade que até hoje nós temos como referência, 

que é o CEPASP, que é Centro de Educação, Pesquisa e Assessoria Sindical e 

Popular. Essa entidade foi criada no sentido de a gente avançar num projeto político 

junto aos trabalhadores aqui na região, principalmente os trabalhadores rurais, com 

quem a gente tinha maior relação. E nós passamos a desenvolver atividade de 

assessoria às delegacias sindicais – na época ainda existia delegacias sindicais [...] 

aqui em Marabá. E, só na década de 80 que o sindicato é construído, mas ele é 

construído numa outra linha, não... quando se diz que é quando recebia-se a carta, 

né, que é 1980, mas ele já se constitui dentro da luta. É diferente dos outros que 

foram constituídos pelo INCRA. Ele já se constitui num processo da luta pela terra 
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aqui nono Pau Seco, Morada Nova, essa região aqui, região do café, que gera 

conflitos. É assim que o sindicato de Marabá se constitui. Se constitui já num 

processo de luta, diferente de São João, de Tucuruí, que tem força da Eletronorte, 

Jacundá, Itupiranga e São João, que tem a força do INCRA (Raimundo Gomes, 

CEPASP/Marabá, entrevista concedida em 15 de janeiro de 2018). 

 

Essas ações fortaleceram a luta dos posseiros ao passo que representavam mais 

instrumentos para atuarem na defesa de seus interesses, repercutindo positivamente no 

processo da permanência destes sujeitos em suas posses. 

A década de 1990 se inicia no território Bico do Papagaio, com a criação do estado de 

Tocantins, tal fato, no processo de estratégias coletivas de resistência, pode ser visto sob duas 

situações: se por um lado o governo veio com “mãos de ferro” sobre os posseiros com 

políticas públicas e a violência em seus diversos aspectos; por outro lado, foi uma 

oportunidade para a ampliação de entidades que atuassem para representar os posseiros que, 

desde a criação dos sindicatos, estavam na condição de trabalhadores(as) rurais. 

É exatamente no início desta nova década que chega ao território o Movimento 

Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e, conforme descreve Pereira (2013), 

ocorre um deslocamento na luta pela terra, visto que, até então, lutava-se na maioria das vezes 

para permanecer na terra, nas posses. A partir desse momento, a luta se amplia com a 

introdução dos acampamentos no interior de áreas públicas griladas e/ou improdutivas 

pressionando o Estado por Reforma Agrária. Inseria-se o morador de periferia, na luta pela 

terra, visto que em algum momento da história do Bico do Papagaio inúmeras famílias de 

posseiros foram expropriadas e a única alternativa que lhes restou foi mudar para áreas 

periféricas de cidades com Marabá-PA, Imperatriz-MA, Araguaína-TO e demais cidades 

menores.  

Estes coletivos são então convidados a participarem dos acampamentos e, juntamente 

com outros trabalhadores(as), lutarem por Reforma Agrária. Portanto, é a partir dessa ação do 

MST no Bico do Papagaio, a partir da década de 1990, que os trabalhadores rurais saem da 

condição de posseiros e passam a ser reconhecidos como sem-terra. 

As primeiras ações desse novo sujeito coletivo foram descritas, dentre outros autores, 

por Pereira (2013) como as primeiras ocupações de áreas no território do Bico do Papagaio 

nos primeiros anos da década de 1990. 

Posteriormente, na década seguinte, sendo mais preciso no ano de 2003, o Estado 

brasileiro reconhece a condição quilombola aos sujeitos negros descendentes de escravos no 

país e constrói marcos regulatórios para a titulação de suas terras. No entanto, há de se 

reconhecer que a luta negra por reconhecimento no Brasil data desde a chegada dos primeiros 
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escravos ainda na época de colônia, em que os estados do Maranhão e do Pará se tornaram em 

função dessa luta, referências para outros estados.  

No entanto, apesar de haver um cenário de inúmeras instituições em defesa de 

inúmeros sujeitos do campo, no Bico do Papagaio, os sujeitos reconhecidos na condição de 

quilombolas, a partir de 2003, começaram a construção de sua agenda de luta “por dentro” de 

uma série de instituições não governamentais, como o MST, dentre outros. De acordo com 

uma das lideranças quilombolas, deram os primeiros passos: 

O movimento quilombola do Tocantins ele tem uma especificidade, porque ele 

começa sendo articulado, justamente por algumas instituições. Por ter pouco 

movimento negro e o movimento negro não está tão forte, dialogando tão forte nesse 

período aí de 2010, 2012, a gente não estava ainda com debate sobre essa temática 

como nós temos hoje. As lideranças começaram dialogando, enquanto quebradeiras 

de coco, dialogando, dentro do MST, dialogando dentro de outros movimentos, 

sobretudo os movimentos do campo. A gente debatia o movimento quilombola por 

dentro do bojo do movimento do campo. E, dentro desse aspecto é que as lideranças 

passaram a se organizar para criar uma coordenação de quilombo. E essa 

coordenação foi estruturada e recebe a nomenclatura de COEQTO, que é 

Coordenação Estadual de Quilombo (Maria de Fátima Batista Barros, liderança 

quilombola da Ilha de São Vicente, militante da Articulação Nacional de Quilombo, 

entrevista concedida em 21 de julho de 2018). 

 

A partir de então, foi criada a Coordenação Estadual dos Quilombolas do Tocantins-

COEQTO e os quilombolas iniciam a elaboração de sua agenda de luta e estratégias de 

resistência a partir dessa recém-criada instituição. 

O passo seguinte ainda está em construção, a criação e organização de associações em 

todas as comunidades quilombolas do Território. Dentre as quatro existentes, apenas a 

Comunidade Ilha de São Vicente possui uma associação registrada e em funcionamento, 

sendo que as demais ainda se encontram em trâmites burocráticos para abertura: 

[...] a nossa organização, só o que está faltando mesmo para nós agora é terminar de 

liquidar a associação. Só registrar para nós nos organizar, que é para você aí, vamos 

correr atrás de tudo o que a gente tem de direito, que a gente não está organizado 

ainda, está faltando essa parte ainda. Está faltando essa parte aí da organização da 

associação (Antônio Pereira – comunidade quilombola Carrapiché, entrevista 

concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

A Associação. Ainda está em processo, né? Então, falta isso. Por isso que eu falo, 

falta organizar alguma coisa para gente. É porque a comunidade, dentro de uma 

comunidade quilombola, existem muitos jeitos de trabalhar e tem que se trabalhar, 

tem que ser trabalhado bem unidos. (Francisco Dias, comunidade quilombola 

Ciriáco, entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

Hoje nós estamos se organizando através de uma associação, né, a gente tem um 

pouco de pessoal que está fora, pouco não, bastante pessoal que está fora, mas 

estamos tentando trazer o pessoal... retornar ao território, não é? Com os seus 

conhecimentos, tem uns que estão estudando, outros saíram mesmo só para 

trabalhar, e a gente está se organizando através de uma associação (Cleudiane 
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Pereira, comunidade quilombola Prachata, entrevista concedida em 20 de novembro 

de 2017). 

 

As narrativas dos sujeitos sociais ao longo desses 15 anos de reconhecimento de 

direitos dos quilombolas no Brasil expõem que há um longo caminho a ser percorrido no Bico 

do Papagaio para se garantir direitos a esses sujeitos que, desde a época de colônia, vivem na 

condição de subalternos. 

As dificuldades que estes estão enfrentando para regularizar as associações nos seus 

territórios demonstram o quanto são carentes de informações básicas em relação a direitos e 

deveres constitucionais. Isso demonstra o quanto a escola, a educação e o Estado se 

distanciam no momento de lhes servir para garantir sua autonomia. 

Essa percepção da importância da educação, da escola e de um projeto pautado nas 

suas territorialidades quilombola e sem-terra é algo que vem sendo trabalhado há décadas: 

A história dessa escola tem um caminho assim bem longo. Tem mais ou menos 

cerca de 20 anos que essa escola foi pensada. Então, a comunidade, os trabalhos 

sindicais principalmente que foram desenvolvidos, então, eles tiveram a ideia de ter 

uma escola que trabalhasse com essas questões mais agrárias, não só aquela 

formação para o aluno ser médico ou advogado, mas que também ele tivesse assim, 

uma identidade, então uma valorização dentro do próprio espaço do ambiente onde 

eles vivem [...] (Sineyde Carvalho de Sousa, entrevista concedida em 20 de 

novembro de 2017). 

 

A escola em questão é uma escola do campo, no município de Esperantina-TO, Escola 

Família Agrícola do Bico do Papagaio Padre Josimo Tavares-EFABIP. A Escola Pe. Josimo 

foi fundada em abril de 2016, localizada às margens da Rodovia TO-201, em uma área de 

33,7 hectares, doada pelo Projeto de Assentamento Mulato. Os alunos são de áreas de 

assentamentos e de comunidades quilombolas, somando um total de 10 municípios do 

extremo norte do estado de Tocantins atendidos pela escola, a qual oferece matrículas no 8º e 

9º ano e no ensino médio, funcionando em regime de alternância. 

A educação, até então, infelizmente ainda é um grande problema para os sujeitos sem-

terra e quilombola no Bico do Papagaio, visto que, além de haver poucas escolas no campo, a 

maioria não possui condições mínimas de funcionamento. E o ensino médio, em boa parte 

delas, principalmente na porção paraense, é praticamente todo oferecido através do Sistema 

Modular de Ensino-SOME. Esta modalidade de educação é bastante questionada pelos sem-

terra e quilombolas por entenderem que não atende aos seus interesses e pouco contribuem 

para o processo de territorialidade, conforme demonstrou Santos (2015) em um estudo de 

caso sobre o tema. 
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No entanto, a pressão e cobrança por parte destes sujeitos por educação situa de 

importância ter uma escola nos seus territórios e pode ser compreendida a partir de autores 

como Arroyo (2012), Caldart (2004), Freire (1996), Gohn (2009), Fernandes (2008), dentre 

outros, que vislumbram a escola como um instrumento capaz de induzir os sujeitos, nesse 

caso, sem-terra e quilombola para que alinhem a escola com suas lutas, anseios e 

territorialidades, visto que os autores reconhecem o potencial da escola e da educação 

enquanto ferramenta para a liberdade, a autonomia e a garantia de seus territórios. No entanto, 

há um reconhecimento mútuo entre os autores que, para tal façanha acontecer, os sujeitos 

precisam ocupar a escola, inserir suas territorialidades diárias, para então garantir uma escola 

do/para/pelos sem-terra e quilombolas. 

O cooperativismo também é uma das estratégias de resistência e permanência no 

território Bico do Papagaio. Em Tocantins, identificamos a atuação de duas organizações 

sociais, a Cooperativa de Trabalho, Assistência Técnica e Extensão Rural–COOPTER e a 

Cooperativa dos Trabalhadores Rurais e de Pescadores da Agricultura Familiar do Bico do 

Papagaio-COAF-BICO. 

Ambas as organizações foram fundadas em função das necessidades no processo 

produtivo dos trabalhadores(as) rurais, na condição de assentados. A COOPTER tem seu 

histórico de fundação a partir do Projeto Lumiar. Na ocasião, no final dos anos de 1980 e 

início da década de 1990, o então governo federal cria os primeiros assentamentos no extremo 

norte de Tocantins, em virtude das pressões da Igreja Católica e de inúmeras organizações dos 

trabalhadores(as) rurais por uma resposta do Estado devido ao assassinato do padre Josimo 

Tavares, em 1986: 

O primeiro assentamento da região foi depois que o Josimo foi assassinado [...]. Em 

1987 foi que saiu o primeiro assentamento, depois que nós ocupamos Brasília. Nós 

passamos uma semana lá em Brasília [...] o secretário de segurança pública veio aqui 

no Bico, viu tudo, e foi feito o primeiro assentamento que hoje chama. Na época era 

mutirão. A gente trabalhava lá de mutirão, com medo de pistoleiro e aí hoje ele é 

Barro Branco. Primeiro assentamento que teve na região. Teve o barro Branco, 

1987, aí teve esse bem daqui do PA Mulato, aí teve a Santa Cruz, né? Que foi divido 

Santa Cruz 1 e 2, e teve Ouro Verde [...]. Então foram os primeiros assentamentos 

que saíram. Saiu o primeiro em 1987, que foi 2, aí 1989, 1990 e já saiu o Ouro 

Verde [...]. (Maria Senhora, liderança sindical no extremo norte de Tocantins, 

entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

 

Logo após a criação destes Projetos de Assentamentos, o governo federal organizou 

ações questionáveis: 

[...] A primeira ação que o governo fez foi o pacote que veio da política pública 

dizer, “olha, vocês vão fazer lá, dá 9 vacas, vender 9 vacas e 1 boi, 10 vacas e 1 boi 

para o assentado”. Sem saber se o assentado sabia, já tinha visto uma vaca no 

mundo, sem saber se o assentado queria, sem saber se a terra dava certo, sem saber 
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se lá tinha capim e sem saber de nada por onde ia que nem estrada não tinha. Essa 

foi a primeira política do governo. Aí o que é que é feito? Tinha a Ruraltins que era 

assistência técnica do estado. Essa Ruraltins era uma coisa que eles diziam, “olha, 

você vai ter um alqueire de chão, são 16 linhas, você tem que ter 32 litros de veneno 

de mata tudo”. Teve gente que teve no projeto dele 33 litros de mata tudo. “Ou faz 

isso desse jeito... [...] (Maria Senhora, líder sindical no extremo norte de Tocantins, 

entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

A assistência técnica e os projetos voltados aos primeiros assentados do Bico do 

Papagaio, conforme se relatou, causaram perplexidades nas lideranças locais quando estas 

perceberam que o Estado não estava dialogando com os assentados, resultando em ações que 

iam de encontro aos interesses destes. É a partir deste momento que se cria o Projeto Lumiar e 

as organizações sociais fundam a COOPTER, no intuito de elaborarem os projetos e 

executarem a assistência técnica conforme as necessidades reais dos assentados: 

[...] Então, aí juntou todo mundo, “não, nós queremos uma assistência técnica de 

qualidade, não qualquer assistência técnica”, aí que foi criado o Lumiar. Aí Lumiar 

vai, não dá certo, então agora nós vamos criar a... aí vem a história... não, o recurso 

da assistência técnica vai ficar com a federação. Muitas federações do estado se 

lascaram porque pegou esse recurso e é um recurso burocrático que na hora de 

prestação de contas a própria federação não estava preparada para aquele montante 

de recurso. Nós aqui não. Nós vamos criar outra organização de técnico com as 

nossas orientações políticas e a técnica deles. Aí, uma dessas coisas, os técnicos, nós 

temos que preparar para dizer para ele o que ele tem que fazer e o que é que não 

tem. Como é que a gente quer? Como não quer e ele entrar como uma proposta dele 

técnica? [...] Então foi que criamos a COOPTER, aí nós passamos ainda três anos 

assinando, porque pela lei lá do MDA, a assistência técnica tinha que ter no mínimo 

3 anos de criação para ela poder, ela própria assinar o seu projeto. Aí nós falamos, 

“não, a COOPTER vai fazer e nós vamos assinar um projeto aqui para COOPTER e 

nós vamos acompanhar”, e assim nós fizemos. Passamos três anos assinando o 

projeto para COOPTER trabalha. (Maria Senhora, líder sindical no extremo norte de 

Tocantins, entrevista concedida em 21 de novembro de 2017). 

 

Posteriormente, já no ano de 2007, ao perceberem que precisavam enfrentar o 

problema da comercialização da produção, novamente as organizações sociais se reúnem e 

fundam outra cooperativa a COOAF-BICO, com a missão de organizar a venda da produção 

dos assentados, conforme as oralidades abaixo: 

Em 2007 foi criada a cooperativa com intuito de que como é que a cooperativa foi 

criada? As associações não podem vender, o sindicato não podia vender, então tinha 

que criar uma organização para poder vender, comercializar. Mas que essa 

organização, que é essa empresa ou que essa fosse dos agricultores. Aí, com essa 

entrou a ideia do padre Ramildo, a ideia do sindicato, ideia não sei de quem, de um 

monte de gente que criamos em 2007, isso não foi em 2007, a discussão começou 

bem antes. Em 2007 foi a fundação dessa cooperativa, aos moldes da agricultura 

familiar e que não queríamos uma cooperativa aos moldes da OCB (Maria Senhora, 

líder sindical no extremo norte do estado de Tocantins, entrevista concedida em 21 

de novembro de 2017). 
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A cooperativa de agricultores familiares foi criada com uma pretensão de apoiar a 

produção e comercialização das principais cadeias, da agricultura familiar na região, 

incluindo a pesca [...] hoje, 10 anos depois, a gente tem operado a cadeia da 

fruticultura, é onde estamos agora trabalhando, sem a gente pretender acabou 

ficando na fruticultura, em função da boa produção de frutas locais. De frutas 

cultivadas, mas principalmente as nativas recém-cultivadas. Algumas, inclusive o 

cupuaçu [...] então ela é toda produzida pelos agricultores. Mas, ainda tem alguns 

nativos, tem muita coletada na região como o cajá, ainda é coletado. Enfim, essa é a 

nossa cooperativa, hoje trabalha basicamente com a fruticultura, mas ela tem um 

papel também político na região de apoio é essa abordagem de cooperativismo, é a 

economia solidária e essas coisas afins [...] (Juvenal, presidente da COOAF-BICO, 

entrevista concedida em 20 de novembro de 2017). 

 

Portanto, o cooperativismo juntamente com a institucionalização de escolas no campo 

foram as derradeiras estratégias coletivas de poder dos sem-terra e quilombolas no Bico do 

Papagaio. O objetivo dessas estratégias era manter suas territorialidades e proteger os seus 

territórios frente ao avanço de uma série de atividades produtivas, com destaque para a 

pecuária bovina extensiva que vem há décadas ampliando sua área produtiva devido à carne 

estar na condição de commoditie, representando, assim, um incentivo significante para o 

aumento do rebanho e das áreas de pastagens. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Geografia brasileira, particularmente, apesar de todas as problemáticas que 

envolvem a ciência no país, vem há décadas desenvolvendo um arcabouço teórico no intuito 

de suprir uma série de questões, as quais carecem de um debate e um maior envolvimento 

científico, de cunho geográfico em específico. 

A problemática dos territórios e das territorialidades na Amazônia está entre os 

desafios atuais desta ciência, haja vista que até recentemente os debates a respeito de tais 

temáticas eram quase que exclusivamente realizadas por pesquisadores de outras regiões 

brasileiras, os quais, apesar de não vivenciarem a realidade amazônica, produziram excelentes 

pesquisas, com contribuição significativa. 

No entanto, com a interiorização dos cursos de geografia na região norte, 

principalmente nos últimos 30anos, é possível perceber certo volume de produções científicas 

envolvendo inúmeras temáticas, com destaque para a geografia agrária. Tal situação é um 

reflexo da realidade amazônica que há décadas tem a violência e os conflitos por territórios 

como um elemento central que a adjetiva internacionalmente, juntamente com sua diversidade 

biológica. 
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Esse fazer geográfico pelos e dos pesquisadores amazônidas possui o diferencial da 

vivência, das experiências adquiridas na lida do dia a dia, que juntamente com o arcabouço 

teórico, em especial geográfico, vem propiciando uma série de pesquisas. Essas pesquisas, 

apesar de serem produzidas por intelectuais com pouca expressão no universo acadêmico 

nacional, na maioria dos casos apresentam uma leitura da realidade bem mais aguçada, com 

maior propriedade e aproximação da realidade. 

Por essas razões, penso que o papel da análise geográfica, intensamente apresentado 

por geógrafos brasileiros, dentre eles, Milton Santos, Antônio Carlos Robert de Moraes, Ruy 

Moreira e Elizeu Spósito, nos direciona a pensar a Amazônia numa perspectiva bem mais 

ampla, para assim podermos produzir um conhecimento científico capaz de indicar caminhos 

para as problemáticas ora vivenciadas. 

Nossa análise, de cunho geográfico, versa sobre as territorialidades sem-terra e 

quilombola, numa porção da Amazônia, o Bico do Papagaio, cujo espaço temporal 

compreendeu um período de 46 anos, com início no ano de 1970 e término em 2016, onde 

visamos: a) Analisar as abordagens da ciência geográfica pertinentes a território e 

territorialidade; b) Analisar as relações de poder nas esferas, política e econômica; c) Inter-

relacionar os conflitos na temporalidade de 1970 a 2016 e as possíveis territorialidades de 

domínio e estratégias de poder coletivas dos quilombolas e sem-terra no Bico do Papagaio, 

evidenciando as disputas pelo território. 

 Respondendo à seguinte questão de pesquisa: quais as inter-relações de 

territorialidades de poder, os conflitos e as possíveis territorialidades de domínio e estratégias 

coletivas de poder no Bico do Papagaio na temporalidade de 1970 a 2016? Coadunando 

assim, com a hipótese sobre as territorialidades estabelecidas pelas relações de poder no Bico 

do Papagaio perante o território físico associado à história das comunidades, das relações 

socioambientais, políticas e econômicas.  

Logo, comprovou-se por esta pesquisa que as territorialidades transfronteiriças de 

poder no Bico do Papagaio, em vista que as redes dos movimentos sociais estabeleceram uma 

mesorregião e extrapolam seu lugar. Os movimentos sociais, por meio das redes, perpassaram 

o domínio territorial regional e as instituições o percebem como um todo geográfico distinto, 

com uma identidade caracterizada pelas lutas sociais, principalmente após a Guerrilha do 

Araguaia, nos fins de 1974.  

Em função das novas forças e estratégias inseridas na região, sejam nos quarteis 

militares, nos assentamentos, na força dos extrativistas e das distintas organizações que 

surgem como forças de poder, pela formação de políticas públicas, pelas representações 
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culturais, vão além das fronteiras estaduais para uma proposta de relações entre estados e dão 

uma unidade mesorregional. 

Demonstra-se, nesta tese, que há inúmeras inter-relações das territorialidades de poder 

que envolvem uma gama de sujeitos com identidades territoriais diferenciadas, empresas, 

além do Estado brasileiro através de programas, projetos, políticas públicas e com atuação de 

órgãos públicos.  

Como resultado desse pensar territorial do Estado brasileiro, principalmente a partir da 

ditadura militar, foi o planejamento e a instrumentalização desse território para fins, sempre 

relacionados a produção de commodities. Isto, de certa forma, ocasionou o surgimento de 

centenas de conflitos envolvendo a posse de terras e de territórios, com perdas territoriais e de 

vidas humanas, principalmente pelos sujeitos de economia de subsistência, os quais possuem 

territorialidades diferentes do capital no território. 

Como resultado de mais de meio século de ações do Estado brasileiro nesse território, 

é possível observar certas territorialidades de domínios das mineradoras, das hidrelétricas e 

dos pecuaristas. Essas territorialidades, numa perspectiva de obter lucros a partir da 

exploração exaustiva do território contrastam, por outro lado, com os sem-terra e os 

quilombolas, dentre outros, os quais possuem uma relação totalmente diferenciada, como já 

foi descrita nesta tese. 

O embate entre essas territorialidades produziu, ao longo desse intervalo de tempo 

analisado no Bico do Papagaio, inúmeras estratégias coletivas de poder, conforme 

demonstramos, ao analisarmos em especial os sem-terra e os quilombolas. 

Todas essas estratégias: o sindicalismo, o associativismo, o cooperativismo, a 

educação, estão conectadas a redes sociais, as quais extrapolam o território do Bico do 

Papagaio. No que concerne à primeira estratégia, esta teve um papel fundamental na defesa de 

territórios, na época dos denominados posseiros, com uma forte atuação de organização da 

Igreja Católica, como as Comunidades Eclesiais de Base – CEBs, o Movimento de Educação 

de Base – MEB e a Comissão Pastoral da Terra – CPT.  

Foi a partir da atuação dos sindicatos fundados na luta diária contra o latifúndio e a 

expropriação dos sujeitos na época de identidade posseira, que estes sujeitos tiveram um 

amparo para se defenderem das ameaças que diuturnamente os rodeavam, com atos de 

violências como queimas de casas e roças, pistolagem, emboscadas, dentre outros. 

No que se refere ao associativismo, tal prática parece, a nosso ver, ser fundamental no 

processo de garantia do território, tanto para os sem-terra quanto para os quilombolas, visto 

que são a partir das associações que ocorrem atualmente os encontros e debates de cunho mais 
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localizados em seus territórios. De outra forma, as associações estão espalhadas em todos os 

projetos de assentamentos e constam como uma obrigatoriedade da política do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, para acessarem o Programa Nacional 

de Agricultura Familiar – PRONAF.   

No entanto, o associativismo no território é visto também por outra perspectiva, a da 

“desintegração” e, de certa forma, de “fragilização” dos sindicatos que, até anteriormente, 

aglutinavam milhares de trabalhadores (as) rurais com inúmeras pautas. Mas que, atualmente, 

vêm uma dispersão na luta em função do associativismo, principalmente os dos assentamentos 

rurais. 

O cooperativismo, apesar de ocorrer inúmeras experiências no território, como a da 

COOAF-BICO, dentre outras que têm como foco a produção de venda de poupas de frutas 

regionais, ainda não possui certa visibilidade regional, talvez devido haver por parte dos sem-

terra, principalmente, um foco considerável na atividade da bovinocultura, mesmo em 

pequenas áreas de assentamentos. 

É talvez devido a esse interesse pela criação de bovinos, bastante estimulado pelas 

linhas de credito do PRONAF que, por outro lado, contribuiu-se para o surgimento de 

cooperativas de assistência técnica para a implantação e acompanhamento de projetos 

oriundos dessa política federal. Dentre as inúmeras experiências, a da COOPTER, talvez, seja 

a que possui um maior histórico nesse sentido, devido ter sua fundação atrelada à constituição 

dos primeiros assentamentos, ainda nos anos de 1980. 

No que concerne às experiências educacionais por parte desses sujeitos, sempre houve 

um foco na educação do campo, atrelada ao modelo de alternância. Atualmente, a escola em 

maior evidência no território é a Escola Padre Josimo Tavares, localizada no município de 

Esperantina. No entanto, há de se reconhecer que há um quantitativo de experiências, 

principalmente relacionadas à primeira etapa da educação básica, nas áreas de assentamentos.  

Há de se reconhecer a importância dos trabalhos de campo na construção da tese, com 

oralidades que de forma espetacular retrataram o Bico do Papagaio, frente às mudanças que as 

décadas imprimiram através das ações estatais neste território, elucidando as territorialidades 

transfronteiriças, em especial a sem-terra e quilombola. 

Portanto, frente ao resultado de mais de 2 mil quilômetros percorridos, 15 entrevistas, 

bate papos, idas e vindas, chega-se ao produto final, a tese. Entretanto, há de se reconhecer a 

necessidade de outras pesquisas, futuros estudos, no intuito de analisar com maior 

profundidade questões sobre as quais, por diversas razões, não foi possível discutir/aprofundar 

nesta tese, como o trabalho escravo e a situação e perspectivas dos jovens do território. 
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Conclui-se que foi adequada a abordagem territorial escolhida para a análise das 

territorialidades do Bico do Papagaio, pois proporcionou a elucidação da problemática 

pesquisada e a perfeita elucidação dos objetivos propostos na tese, ao passo que proporcionou 

a compreensão regional-territorial, sem dicotomia entre os conceitos e processos expostos. 

A relação teórica construída nesta tese, tendo como base Marcos Aurélio Saquet, 

Claude Raffestin e Mauro José Ferreira Cury, funcionou harmonicamente, devido ter uma 

coerência teórica “casada” com os procedimentos utilizados para coletar os dados (empíricos 

e secundários), proporcionando a elucidação das inter-relações de territorialidades no espaço 

temporal de 1970 a 2016 no Bico do Papagaio. 
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PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: Territorialidades Transfronteiriças de Poder do Bico do Papagaio; Pará, 

Tocantins e Maranhão 

Pesquisador: LUCIANO LAURINDO DOS SANTOS 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE:75158117.1.0000.5300 

Instituição Proponente: Universidade Federal de Rondônia – UNIR 

Patrocinador Principal: FUND COORD DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL 

SUP 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 2.307.436 

Apresentação do Projeto: 

A proposta de pesquisa tem como objetivo analisar as questões territoriais atuais no Bico do 

Papagaio, uma mesorregião brasileira que engloba parte dos estados do Pará, Tocantins e 

Maranhão. Com dinâmicas territoriais recentes, relacionadas principalmente ao período de 

ditadura militar, onde o Estado brasileiro através de políticas públicas inseriu na região inúmeros 

novos atores sociais visando introduzir na região atividades econômicas atreladas ao mercado 

internacional, no entanto, em decorrência dessas políticas públicas, conflitos demais vários tipos 

surgiram. 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: Identificar as inter-relações de territorialidades de poder no Bico do Papagaio. 

Objetivo Secundário: A) Analisar as abordagens da ciência geográfica pertinentes a território, 

territorialidades transfronteiriças; B) Historicizar as relações de poder nas esferas socioambiental, 
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política e econômica; C) Inter-relacionar os conflitos na temporalidade de 1970 a 2016 e as 

possíveis territorialidades de domínio e estratégias coletivas de poder no Bico do Papagaio. 

Endereço: Avenida Presidente Dutra, 2965, Campus José R. 

Bairro: Centro 

UF:RO 

Município: PORTO VELHO 

CEP: 78.000-000 

Telefone: (69)1182-2111 

E-mail:  cepunir@yahoo.com.br 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: O projeto afirma não haver riscos. No entanto, aos 

participantes serão esclarecidos o teor da pesquisa, o uso das fontes orais na construção do texto 

final e a opção de participarem ou não da mesma, caso o participante tenha interesse, no entanto, 

apresenta medo, receios do que sua oralidade poderá acarretar, oferecemos a condição de 

anonimato. Quanto aos benefícios, o projeto afirma ser importante ao passo que poderá 

apresentar as dinâmicas territoriais da região do Bico do Papagaio, explicitando as inter-

relações de territorialidades de poder e estratégias coletivas, com isso é possível analisar como as 

políticas públicas afetam estas dinâmicas. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: Pesquisa bem construída metodológica e 

conceitualmente. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: Todos os termos se encontram em 

conformidade com a legislação. Contudo, a folha de rosto apresentada não traz a assinatura e 

carimbo da instituição. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: Pede-se ao pesquisador que providencie a 

assinatura e carimbo institucional na folha de rosto. 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
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Assinado por: Edson dos Santos Farias 
(Coordenador) 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, _________________________________________________________________, 

nacionalidade__________________________________, idade,___________________, 

estado civil______________, profissão___________________________________________, 

endereço___________________________________________________________________, 

CPF__________________, estou sendo convidado(a) a participar de um estudo denominado 

Territorialidades Transfronteiriças de poder do Bico do Papagaio; Pará, Tocantins e 

Maranhão, cujo objetivo é inter-relacionar as territorialidades das comunidades 

remanescentes quilombolas com as dinâmicas territoriais no período de 1970 a 2016 no Bico 

do Papagaio investigando os conflitos e as estratégias coletivas desse ator social para garantir 

seus territórios. A minha participação, no referido estudo, será no sentido de, numa entrevista, 

responder a perguntas elaboradas pelo pesquisador referentes a esta pesquisa. Fui alertado de 

que, da pesquisa a se realizar, posso esperar alguns benefícios, tais como: visibilidade das 

problemáticas vivenciadas diariamente em relação à territorialidade. Recebi, por outro lado, 

os esclarecimentos necessários sobre os possíveis desconfortos e riscos decorrentes do estudo 

como exposição pública, ameaças e constrangimentos.  Estou ciente de que minha privacidade 

será respeitada, ou seja, meu nome ou qualquer outro dado ou elemento que possa, de 

qualquer forma, identificar-me, será mantido em sigilo. Também fui informado de que posso 

me recusar a participar do estudo, ou retirar meu consentimento a qualquer momento, sem 

precisar justificar. Após ter sido orientado quanto ao teor do aqui mencionado e 

compreendido a natureza e objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre consentimento 

em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor econômico, a receber ou 

a pagar, por minha participação. 

____________________________________, _____ de _______________ de 20___. 

________________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

____________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

__________________________________________ 

Assinatura do Orientador 

 
Em caso de dúvidas entre em contato com a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

RONDÔNIA – UNIR, NÚCLEO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA - NCET 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA – DGEO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO E DOUTORADO EM GEOGRAFIA – PPGG. Campus UNIR BR-364, km 9,5, sentido 

Acre. CEP: 76801-059 - PORTO VELHO – RO. E mail: posgeografia@unir.brtelefone: (69) 2182-

2190 

mailto:posgeografia@unir.br
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APÊNDICE C 

ROTEIRO TEMÁTICO PARA AS ENTREVISTAS 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR 

NÚCLEO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA – NCET 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA – DGEO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO MESTRADO E DOUTORADO EM GEOGRAFIA 

– PPGG. 

 

1) Qual é a história de vocês? Como chegaram? Até os dias de hoje? 

2) Como ocorreu a conquista do território? 

3) Já se envolveram em conflitos ao longo do tempo? E hoje, há algum? 

4) Como vocês se sustentam na comunidade? 

5) Como vocês estão organizados atualmente? Há parceiros externos a comunidade que 

auxiliam vocês? 

6) Qual a principal pauta e luta hoje? Qual (is) os sonhos de vocês em relação a esse 

território? 

7) Desde quando se sentem quilombolas? 

8) Vocês se relacionam com outras comunidades? 

 

 Muito obrigado! 

 

 

 

 

 

 

 


